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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete Vereador Adilson Amadeu 

 

PROJETO DE LEI N° 	 , DE 2014 	01 - PL 
01- 00250/2014 

Autoriza o Poder executivo a criar junto 
à secretaria da pessoa com deficiência 
e mobilidade reduzida do Município 
uma central de Atendimento na forma 
que especifica 

A Câmara Municipal de São Paulo DECR ET A: 

Artigo 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a criar uma central de 

atendimento telefônico – call center, com a finalidade de propiciar o 

recebimento de denúncias e reclamações contra o desrespeito às normas que 

garantem a acessibilidade da pessoa com deficiência, ou mobilidade reduzida, 

nos termos da legislação em vigor, bem como qualquer forma de preconceito, 

intolerância ou violência a estas pessoas. 

	

Parágrafo único – As denúncias e reclamações a que se refere este 
	g 

artigo deverão gerar protocolos, para que seu acompanhamento possa ser feito 

pelo denunciante. 

Artigo 2° - A central de atendimento a que se refere o artigo 1° ficará 

sob a coordenação da Secretaria Municipal dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência e mobilidade reduzida, a qual se responsabilizará pelo devido 

encaminhamento das denúncias e reclamações formuladas aos órgãos 

competentes para a solução da reclamação, sendo que quando - se - tratarde 

crimes de ódio causado por preconceito e intolerância tais denúncias ão 

O 5 juN 2014 
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FNo.  th a 	 ci :o:  proc  

imediatamente encaminhadas à Delegacia de Crimes Raciair,~61~ 
030 

Intolerância — DECRADI, para o devido registro e apuração de 

responsabilidades, nos termos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, 

da Constituição Federal e do Código Penal. 

Artigo 3° - Quando a denúncia e/ou reclamação tratar de desrespeito 

ou infringência das normas quanto ao uso de vagas exclusivas destinadas às 

pessoas com deficiência em estacionamento de veículos de locais públicos, ou 

privados de uso coletivo, será apurada com urgência e rigor, em caráter 

prioritário, com a identificação dos responsáveis pelo uso indevido da vaga, e o 

encaminhamento às autoridades competentes para a lavratura de infração e 

imposição de multa, nos termos da legislação de trânsito, assim como as 

responsabilidades do condutor infrator. 

Artigo 4° - O Poder Executivo, através de Decreto, regulamentará os 

procedimentos desta lei no prazo de 90 (noventa) dias contados de sua 

publicação. 

Artigo 5° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta 

de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 19 de maio de 2014. 

ADILSO 	•DEU 
ERE 
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r 
n°______03—clo proc 

1\1°25.0  

Adelina Cice.44. - 
RF 100 4013 

JUSTIFICATIVA 

Diariamente vimos o direito das pessoas com deficiência e mobilidade 

reduzida ser negado nesta cidade, quanto ao pleno acesso aos equipamentos 

públicos e privados de uso coletivo, sem que o cidadão paulistano tenha os 

meios necessários para fazer uma denuncia urgente, e que possa surtir efeitos, 

assim o presente projeto de lei visa autorizar o Poder Executivo a ter um efetivo 

sistema de recebimento de reclamações contra o desrespeito aos direitos das 

pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida, dando plena celeridade e 

real apuração de responsabilidades quanto às irregularidades e abusos 

praticados contra elas, principalmente, a ocupação irregular das vagas 

exclusivas de veículos em estacionamentos de prédios públicos, e privados de 

uso coletivo, acessibilidade em restaurantes, ersidades, hotéis, shoppings 

centers, rampas, passarelas, banheiros adapta 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	(?  I (  

 

   

do processo n° 	01 —250 	de 20 	14...,  	 . (a) 

LIDO HOJ v3  wirt" JUN, 2014 
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com  f-d-Lr -i-  c(,;7 i 	1.)- 	1 - cz  0 (7— 	L.  

L, co 
, c-') o i2 , 	Ph-er`^i2C( P J?)e'r i.-Z- f  It., •V3,-7_(.( 11(2  É „.._, 
gd--7.-rr-t C( A4 	r2--  

PRESIDENTE 

CONTE LOPES 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

JuN 
tf '4  

Jade per •42. sto Pimenta 
Sup 	or — SGP.22 

RECEBIDO NA PROCURADORA DA CÂMARA MUNK:IPAL DE SÃO PAUL. 
SETOR DE PESQUISA E ASSE4,-N DE ANÁLISE PREVIA DAS PROPOSITURAS 

EM $0 41 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° do proc.. 
N° I2i0c2tÇO de 2O 
O funcion lo 

Técno Adm 
Ma J 	iveira 

t ivo-RF 10.940 ic  

PROCURADORIA 
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°250/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.qov.br ,  , www.al.sp.qov.br  e no site www.prefeitura.sp.qov.brilegislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 7.405, de 12 de novembro de 1985, que torna obrigatória a colocação 
do Símbolo Internacional de Acesso em todos os locais e serviços que permitam sua 
utilização por pessoas portadoras de deficiência e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às 
pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria 
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência — Corde, institui a tutela 
jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do 
Ministério Público, define crimes, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento 
às pessoas que especifica, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade as pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; regulamentada pelo 
Decreto Federal n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004; 

- Decreto Federal n° 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007; 

- Lei Estadual n° 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 

- Lei Orgânica do Município, art. 226; 

- Lei Municipal n° 12.078, de 13 de junho de 1996, que cria o Centro de Informação e 
Orientação ao Munícipe — COM, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.199, de 30 de outubro de 2001, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da afixação do número do telefone da Ouvidoria Geral do Município 
nos locais que especifica, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n°14.012, de 23 de junho de 2005, que cria o Disque-Informações para 
o Deficiente Visual, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.408, de 22 de maio de 2007, que institui, no Município de São 
Paulo, serviço de atendimento e informação às pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0250/14 - pesquisa M

at
ér

ia
 P

L 
25

0/
20

14
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 6



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	0(0 
N°  40.1 - 0o2•50 de 0j15., 
O funclon 1?2,  

MrIr J s. 4slivelra 
Técnico Adml 1 r o-RF 10.940 

do proc. 

PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 14.659, de 26 de dezembro de 2007, que cria a Secretaria Municipal 
da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida — SMPED, bem como dispõe sobre 
seu quadro de cargos de provimento em comissão; alterada pelo Decreto n° 
54.157/13; 

- Lei Municipal n° 15.507, de 13 de dezembro de 2011, que institui a Ouvidoria da 
Câmara Municipal de São Paulo, altera as Leis n° 13.637 e 13.638, de 04 de setembro 
de 2003, com redação dada pela Lei n° 14.381, de 07 de maio de 2007, e dá outras 
providências; 

- Decreto Municipal n° 39.651, de 27 de julho de 2000, que institui a Comissão 

o 	Permanente de Acessibilidade — CPA, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 40.248, de 12 de janeiro de 2001, que institui no Gabinete da 
Prefeita a Ouvidoria Geral do Município, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 54.655, de 3 de dezembro de 2013, que institui o Plano 
Municipal de Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência — Plano São Paulo 
Mais Inclusiva; 

- Ato da CMSP n° 1.132, de 7 de fevereiro de 2011, que institui a Ouvidoria do 
Parlamento na Câmara Municipal de São Paulo; 

- PL 766/05, que dispõe sobre a Política de Mobilidade e Acessibilidade de Pessoas 
Portadoras de Deficiência em conformidade com a Lei Federal n° 10.098/2000 e o 
Decreto Federal n° 5.296/2004, e dá outras providências; 

- PL 708/07, que destina cinco por cento das despesas com publicidade para 
campanhas educativas, informativas ou de orientação sobre a acessibilidade e 
mobilidade das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida; 

- PL 700/09, que dispõe sobre a política municipal relativa aos direitos das pessoas 
com deficiência intelectual ou com autismo, e dá outras providências; 

- PL 740/13, que autoriza o Poder Executivo a instituir a Ouvidoria Municipal da 
Pessoa com Deficiência e/ou Mobilidade Reduzida, na forma que especifica. 

Verifica-se que o artigo 1° do presente projeto de lei pode vir a configurar a hipótese 
prevista no precedente regimental n° 02/93, que considera manifestamente 
insconstitucionais os projetos autorizativos impróprios, autorizações por Lei que o 
Legislativo concede ao Executivo sem que este as tenha pedido, por ferirem o 
princípio da separação entre os Poderes. 

Contudo, a despeito do previsto no art. 212, inciso I, do Regimento Interno, segundo o 
qual serão restituídas ao autor as proposições manifestamente inconstitucionais, 
encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
nos termos do despacho de fls. 04, eis que a Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, no exercício da competência prevista no art. 47, inciso I, letra 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Folha n°  O 	do proc. 
N° 	- 04 --Z.) de ad9 
O funcioná 

Ma ia J 
TeScnIÇO 4dmi 

liveira 
o-RF 10.940 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

"b", do Regimento Interno poderá, ao apreciar a proposta, avaliar a necessidade de 
oferecer um substitutivo à mesma, para adequá-la ao precedente regimental n° 02/93. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

São Paulo, 11 de agosto de 2014. 

Marcella F.o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do etor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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16/6/2014 	 L7405 
;:" jolhÊ n° 0  O 	do pr 

O  
Presidência da República fun n o de 20-d 

Casa Civil 	 Técnic
Ht:

Ad
a

m
J 	

dir 
O
"

ira 
o- 

vo-RF 10.940 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 7.405. DE 12 DE NOVEMBRO DE 1985. 

Torna obrigatória a colocação do "Símbolo Internacional de 
Messo" em todos os locais e serviços que permitam sua 
utilização por pessoas portadoras de deficiência e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art 1° - É obrigatória a colocação, de forma visível, do "Símbolo Internacional de Acesso", em todos os locais 
que possibilitem acesso, circulação e utilização por pessoas portadoras de deficiência, e em todos os serviços 
que forem postos à sua disposição ou que possibilitem o seu uso. 

o Art 2° - Só é permitida a colocação do símbolo em edificações: 

I - que ofereçam condições de acesso natural ou por meio de rampas construídas com as especificações 
contidas nesta Lei; 

II - cujas formas de acesso e circulação não estejam impedidas aos deficientes em cadeira de rodas ou 
aparelhos ortopédicos em Ártude da existência de degraus, soleiras e demais obstáculos que dificultem sua 
locomoção; 

III - que tenham porta de entrada com largura mínima de 90cnn (nmenta centímetros); 

IV - que tenham corredores ou passagens com largura mínima de 120cm (cento e vinte centímetros); 

V - que tenham elevador cuja largura da porta seja, no mínimo, de 100cm (cem centímetros); e 

VI - que tenham sanitários apropriados ao uso do deficiente. 

Art 30  - Só é permitida a colocação do "Símbolo Internacional de Acesso" na identificação de serviços cujo 
uso seja comprovadamente adequado às pessoas portadoras de deficiência. 

Art 40  - Observado o disposto nos anteriores artigos 2° e 3° desta Lei, é obrigatória a colocação do símbolo 
na identificação dos seguintes locais e serviços, dentre outros de interesse comunitário: 

I - sede dos Poderes Executivo, legislativa e Judiciário, no Distrito Federal, nos Estados, Territórios e 
Municípios; 

II - prédios onde funcionam órgãos ou entidades públicas, quer de administração ou de prestação de 
serviços; 

III - edificios residenciais, comerciais ou de escritórios; 

IV - estabelecimentos de ensino em todos os níveis; 

V - hospitais, clínicas e demais estabelecimentos do gênero; 

VI - bibliotecas; 

http://www.planalto.gombrkchil  03/Ieis/1980-1988/L7405.htm 
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VII - supermercados, centros de compras e lojas de departamento; do proc. 
N°  0_1 - 00260  de 20_11 
O funcionr rio 

F olha n°  0 9  
16/6/2014 	 L7405 

VIII - edificações destinadas ao lazer, como estádios, cinemas, clubes, teatros e p 
Técnico Adm 	vo-RF 10.940 

IX- auditórios para convenções, congressos e conferências; 

X- estabelecimentos bancários; 

XI - bares e restaurantes; 

XII - hotéis e motéis; 

XIII - sindicatos e associações profissionais; 

XIV - terminais aeroviários, rodoviários, ferroÀários e metrôs; 

XV - igrejas e demais templos religiosos; 

XVI - tribunais federais e estaduais; 
O 

XVII - cartórios; 

XVIII - todos os veículos de transporte coletko que possibilitem o acesso e que ofereçam vagas adequadas 
ao deficiente; 

XIX- veículos que sejam conduzidos pelo deficiente; 

>O( - locais e respectivas vagas para estacionamento, as quais devem ter largura mínima de 3,66m ( três 
metros e sessenta e seis centímetros); 

)0(l - banheiros compatíveis ao uso da pessoa portadora de deficiência e à mobilidade da sua cadeira de 
rodas; 

)0(11 - elevadores cuja abertura da porta tenha, no mínimo, 100cm (cem centímetros) e de dimensões internas 
mínimas de 120cm x 150cm (cento e vinte centímetros por cento e cinqüenta centímetros); 

)0011- telefones com altura máxima do receptáculo de fichas de 120cm (cento e 'vinte centímetros); 

)0(JV - bebedouros adequados; 

)0(V - guias de calçada rebaixadas; 

XXVI - Àas e logradouros públicos que configurem rota de trajeto posskel e elaborado para o deficiente; 

XXVII - rampas de acesso e circulação com piso antiderrapante; largura mínima de 120cm (cento e vinte 
centímetros); corrimão de ambos os lados com altura máxima de 80cm (oitenta centímetros); proteção lateral de 
segurança; e declive de 5% (cinco por cento) a 6% (seis por cento), nunca excedendo a 8,33% (oito vírgula trinta 
e três por cento) e 3,50m (três metros e cinqüenta centímetros) de comprimento; 

XXVIII - escadas com largura mínima de 120cm (cento e vinte centímetros); corrimão de ambos os lados 
coma altura máxima de 80cm (oitenta centímetros) e degraus com altura máxima de 18cm (dezoito centímetros) 
e largura mínima de 25cm (vinte e cinco centímetros). 

Art 50  - o "Símbolo Internacional de Acesso" dexerá ser colocado, obrigatoriamente, em local 'visí'vel ao 
público, não sendo permitida nenhuma modificação ou adição ao desenho reproduzido no anexo a esta Lei. 

http://www.planalto.g  ombr/cchi I 03/lei s/1980-1988/L7405.hen 	 2/3 M
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16/612014 	 L7405 

Art 6° - É wdada a utilização do "Símbolo Internacional de Acesso" para finali 
- olha n° JU 	do pr 
." ,P- 	A!. • u-n 	-.° - 	- • • 

 

identificar, assinalar ou indicar local ou serviço habilitado ao uso de pessoas portadoras oe • • - Ma Ia Oliveira 
 Téen-r ,  Acirn str vo-RF10.940 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica à reprodução do símbolo em publicações e 
outros meios de comunicação relevantes para os interesses do deficiente. 

Art 7° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art 8° - Renam-se as disposições em contrário. 

Brasília, em 12 de novembro de 1985; 164° da Independência e 97° da República. 

JOSÉ SARNEY 
Fernando Lyra 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 13.11.1985 

Dovvnload para anexo 

o 

o 

httw.planalto.gov.br/ccivil  03/Ieis/1980-1988/L7405.htm 
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16/6/2014 L7853 
,  Folha 0.--.4..i_.... r_do proc. n 

N° V±: Õ2.5 Q de 20-i4 o funcion 
a
i Presidência da República 	_ 

Mari ..1 	Oliveira 
Casa Civil 	Técnico Admi r vo-RF 10.940 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 7.853. DE 24 DE OUTUBRO DE 1989.  

Regulamento 

Texto compilado 

Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, 
sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, 
institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou 
difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério 
Público, define crimes, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1° Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercício dos direitos individuais e 
sociais das pessoas portadoras de deficiências, e sua efetiva integração social, nos termos desta Lei. 

§ 1° Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os valores básicos da igualdade de 
tratamento e oportunidade, da justiça social, do respeito à dignidade da pessoa humana, do bem-estar, e outros, 
indicados na Constituição ou justificados pelos princípios gerais de direito. 

§ 2° As normas desta Lei visam garantir às pessoas portadoras de deficiência as ações governamentais 
necessárias ao seu cumprimento e das demais disposições constitucionais e legais que lhes concemem, 
afastadas as discriminações e os preconceitos de qualquer espécie, e entendida a matéria como obrigação 
nacional a cargo do Poder Público e da sociedade. 

Art. 2° Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno 
exercício de seus direitos básicos, inclusKe dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à 
preÀdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das 
leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e entidades da administração 
direta e indireta devem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos assuntos objetos esta Lei, 
tratamento prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

O I - na área da educação: 

a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como modalidade educativa que abranja a 
educação precoce, a pré-escolar, as de 1° e 2° graus, a supletiva, a habilitação e reabilitação profissionais, com 
currículos, etapas e exigências de diplomação próprios; 

b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, privadas e públicas; 

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabelecimento público de ensino; 

d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nh.el pré-escolar, em unidades 
hospitalares e congêneres nas quais estejam internados, por prazo igual ou superior a 1 (um) ano, educandos 
portadores de deficiência; 

e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefícios conferidos aos demais educandos, inclusive 
material escolar, merenda escolar e bolsas de estudo; 

f) a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de pessoas 
portadoras de deficiência capazes de se integrarem no sistema regular de ensino; 

II - na área da saúde: 

a) a promoção de ações preventivas, como as referentes ao planejamento familiar, ao aconselhamento 
genético, ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição da mulher e da criança, à 
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16/6/2014 	 L7853 g.,  - olha n° 	 do proc. 

identificação e ao controle da gestante e do feto de alto risco, à imunização, às doentâ 	 Êcha 
c..) uncion 

diagnóstico e ao encaminhamento precoce de outras doenças causadoras de deficiência; 
Ma i 

b) o desenwlvimento de programas especiais de prevenção de acidente do trart1frO 8g 
tratamento adequado a suas vitimas; 

c) a criação de uma rede de serviços especializados em reabilitação e habilitação; 

d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos estabelecimentos de saúde públicos e 
privados, e de seu adequado tratamento neles, sob normas técnicas e padrões de conduta apropriados; 

e) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grava não internado; 

f) o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas portadoras de deficiência, 
desenvoNdos com a participação da sociedade e que lhes ensejem a integração social; 

III - na área da formação profissional e do trabalho: 

a) o apoio governamental à formação profissional, e a garantia de acesso aos serviços concementes, 
inclusiw aos cursos regulares voltados à formação profissional; 

b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à manutenção de empregos, inclusive de tempo 
()parcial, destinados às pessoas portadoras de deficiência que não tenham acesso aos empregos comuns; 

c) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos setores públicos e privado, de pessoas 
portadoras de deficiência; 

d) a adoção de legislação específica que discipline a reserva de mercado de trabalho, em fawr das pessoas 
portadoras de deficiência, nas entidades da Administração Pública e do setor privado, e que regulamente a 
organização de oficinas e congêneres integradas ao mercado de trabalho, e a situação, nelas, das pessoas 
portadoras de deficiência; 

IV - na área de recursos humanos: 

a) a formação de professores de Mel médio para a Educação Especial, de técnicos de nível médio 
especializados na habilitação e reabilitação, e de instrutores para formação profissional; 

b) a formação e qualificação de recursos humanos que, nas diversas áreas de conhecimento, inclusiw de 
nível superior, atendam à demanda e as necessidades reais das pessoas portadoras de deficiências; 

c) o incentiw à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do conhecimento 
()relacionadas com a pessoa portadora de deficiência; 

V - na área das edificações: 

a) a adoção e a efetiva execução de normas que garantam a funcionalidade das edificações e vias públicas, 
que evitem ou removam os óbices às pessoas portadoras de deficiência, permitam o acesso destas a edificios, a 
logradouros e a meios de transporte. 

Art. 30  As ações civis públicas destinadas à proteção de interesses coletivos ou difusos das pessoas 
portadoras de deficiência poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela União, Estados, Municípios e 
Distrito Federal; por associação constituída há mais de 1 (um) ano, nos termos da lei civil, autarquia, empresa 
pública, fundação ou sociedade de economia mista que inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção 
das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1° Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as certidões e 
informações que julgar necessárias. 

§ 2° As certidões e informações a que se refere o parágrafo anterior deverão ser fornecidas dentro de 15 
(quinze) dias da entrega, sob recibo, dos respectiws requerimentos, e só poderão se utilizadas para a instrução 
da ação civil. 

§ 30  Somente nos casos em que o interesse público, devidamente justificado, impuser sigilo, poderá ser 
negada certidão ou informação. 
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16/6/2014 	 L7853 i-"orhuoar.icri 	 dogig. 
§ 4° Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a ação poderá ser D 

re. 
DO 

n ã 

se tratar de razão de segurança nacional, requisitar umas e outras; feita a requisiçãR,p,, 
certidões ou informações negadas, cabendo ao juiz, após apreciar os motims do indeferime•i. e, 	, uando 

	

'.• 	4%0(0- R. 2-F 1-  0 .e9n14 0 M st r; segredo de justiça, que cessará com o trânsito em julgado da sentença. 

§ 5° Fica facultado aos demais legitimados ativos habilitarem-se como litisconsortes nas ações propostas 
por qualquer deles. 

§ 6° Em caso de desistência ou abandono da ação, qualquer dos co-legitimados pode assumir a 
titularidade ativa. 

Art. 4° A sentença terá eficácia de coisa julgada oponNel erga omnes, exceto no caso de haver sido a ação 
julgada improcedente por deficiência de prova, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação 
com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova. 

§ 1° A sentença que concluir pela carência ou pela improcedência da ação fica sujeita ao duplo grau de 
jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal. 

§ 2° Das sentenças e decisões proferidas contra o autor da ação e suscetíveis de recurso, poderá recorrer 
qualquer legitimado ativo, inclusive o Ministério Público. 

Art. 5° O Ministério Público inteNrá obrigatoriamente nas ações públicas, coletivas ou individuais, em que 

ose discutam interesses relacionados à deficiência das pessoas. 

Art. 6° O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer 
pessoa física ou jurídica, pública ou particular, certidões, informações, exame ou perícias, no prazo que 
assinalar, não inferior a 10 (dez) dias úteis. 

§ 10 Esgotadas as diligências, caso se convença o órgão do Ministério Público da inexistência de 
elementos para a propositura de ação ch.11, promoverá fundamentadamente o arquivamento do inquérito civil, ou 
das peças informativas. Neste caso, deverá remeter a reexame os autos ou as respectivas peças, em 3 (três) 
dias, ao Conselho Superior do Ministério Público, que os examinará, deliberando a respeito, conforme dispuser 
seu Regimento. 

§ 2° Se a promoção do arquivamento for reformada, o Conselho Superior do Ministério Público designará 
desde logo outro órgão do Ministério Público para o ajuizamento da ação. 

Art. 7° Aplicam-se à ação civil pública prevista nesta Lei, no que couber, os dispositivos da Lei n° 7.347. de 
24 de julho de 1985.  

O 	
Art. 8° Constitui crime punível com reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa: 

I - recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem justa causa, a inscrição de aluno em 
estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, por motivos derivados da deficiência 
que porta; 

II - obstar, sem justa causa, o acesso de alguém a qualquer cargo público, por motivos derivados de sua 
deficiência; 

III - negar, sem justa causa, a alguém, por motivos derivados de sua deficiência, emprego ou trabalho; 

IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar assistência médico-hospitalar e 
ambulatorial, quando possível, à pessoa portadora de deficiência; 

V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motiva, a execução de ordem judicial expedida na ação 
civil a que alude esta Lei; 

VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil objeto desta Lei, 
quando requisitados pelo Ministério Público. 

Art. 9°, A Administração Pública Federal conferirá aos assuntos relativos às pessoas portadoras de 
deficiência tratamento prioritário e apropriado, para que lhes seja efetivamente ensejado o pleno exercício de 
seus direitos individuais e sociais, bem como sua completa integração social. 

http://www.planalto.g  ombr/cch.i I 03A ei sA 7853.htrn 
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(Raogado pela Lei n° 8.028. de 1990) 
§ 10 (Vetado 

temperáfia-ele-excepelenal-intereset istkliee.(Re‘ogado pela Lei n° 8.028. de 1990) 

16/6(2014 	 L7853 	 Folha n° 

§ 1° Os assuntos a que alude este artigo serão objeto de ação, coordenada ei 
Administração Pública Federal, e incluir-se-ão em Política Nacional para Integração da 
Deficiência, na qual estejam compreendidos planos, programas e projetos sujeigw ni  
determinados. 

ra de 
jetivos 

o-RF 10.940 

§ 2° Ter-se-ão como integrantes da Administração Pública Federal, para os fins desta Lei, além dos órgãos 
públicos, das autarquias, das empresas públicas e sociedades de economia mista, as respectivas subsidiárias e 
as fundações públicas. 

fReelação-detele-peia-Eei-rtG-87820rele-1-998) 

fReelação-dada-oela-Lei-0 2-87028—ele-4990) 

Art. 10. A coordenação superior dos assuntos, ações gmemamentais e medidas referentes a pessoas 
portadoras de deficiência caberá à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República. 
(Redação dada pela Lei n° 11.958. de 2009) 

Parágrafo único. Ao órgão a que se refere este artigo caberá formular a Política Nacional para a Integração 
da Pessoa Portadora de Deficiência, seus planos, programas e projetos e cumprir as instruções superiores que 
lhes digam respeito, com a cooperação dos demais órgãos públicos. (Redação dada pela Lei n° 8.028. de 1990)  

Art. 12. Compete à Corde: 

I - coordenar as ações goxemamentais e medidas que se refiram às pessoas portadoras de deficiência; 

II - elaborar os planos, programas e projetos subsumidos na Política Nacional para a Integração de Pessoa 
Portadora de Deficiência, bem como propor as providências necessárias a sua completa implantação e seu 
adequado desemolvimento, inclusiw as pertinentes a recursos e as de caráter legislativo; 

III - acompanhar e orientar a execução, pela Administração Pública Federal, dos planos, programas e 
projetos mencionados no inciso anterior, 

IV - manifestar-se sobre a adequação à Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência dos projetos federais a ela conexos, antes da liberação dos recursos respectivos; 

V - manter, com os Estados, Municípios, Territórios, o Distrito Federal, e o Ministério Público, estreito 
relacionamento, objetivando a concorrência de ações destinadas à integração social das pessoas portadoras de 

http://www.planalto.gov.bricciNil  0311eis/17853.htrn 
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Folha n°  -g 	do proc.. 
N°  040o260 de 20ã_ 
O funcion rlo 

VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre 	̀2"6z 	stituam 
objeto da ação ciÁl de que esta Lei, e indicando-lhe os elementos de corMcção; 	TécnicMoaAr d 	vo-RF 10.940 

Oliveira 

VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convGnios firmados pelos demais órgãos da 
Administração Pública Federal, no âmbito da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência; 

VIII - promover e incentivar a divulgação e o debate das questões concementes à pessoa portadora de 
deficiência, visando à conscientização da sociedade. 

Parágrafo único. Na elaboração dos planos, programas e projetos a seu cargo, deverá a Corde recolher, 
sempre que posshel, a opinião das pessoas e entidades interessadas, bem como considerar a necessidade de 
efetivo apoio aos entes particulares voltados para a integração social das pessoas portadoras de deficiência. 

Goottenadoria-Neeionel-para-integração--ele-Pessea-Poitedera-de-Befteiêneia I fjZemaj_lo pela Medida Provisória 
n° 2.216-37. de 2001) 

§ 10 A composição e o funcionamento do Conselho Consultivo da Corde serão disciplinados em ato do 
Poder Executivo. Incluir-se-ão no Conselho representantes de órgãos e de organizações ligados aos assuntos 

°pertinentes à pessoa portadora de deficiência, bem como representante do Ministério Público Federal. 

§ 2° Compete ao Conselho Consultiw: 

I - opinar sobre o desenvoMmento da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência; 

II - apresentar sugestões para o encaminhamento dessa política; 

III - responder a consultas formuladas pela Corde. 

§ 3° O Conselho Consultivo reunir-se-á ordinariamente 1 (uma) N,ez por trimestre e, extraordinariamente, por 
iniciativa de 1/3 (um terço) de seus membros, mediante manifestação escrita, com antecedência de 10 (dez) 
dias, e deliberará por maioria de wtos dos conselheiros presentes. 

§ 40  Os integrantes do Conselho não perceberão qualquer vantagem pecuniária, salso as de seus cargos de 
origem, sendo considerados de relevância pública os seus serviços. 

§ 5° As despesas de locomoção e hospedagem dos conselheiros, quando necessárias, serão asseguradas 
pela Corde. 

C) 	Art. 14. (Vetado). 

Art. 15. Para atendimento e fiel cumprimento do que dispõe esta Lei, será reestruturada a Secretaria de 
Educação Especial do Ministério da Educação, e serão instituídos, no Ministério do Trabalho, no Ministério da 
Saúde e no Ministério da Previdência e Assistência Social, órgão encarregados da coordenação setorial dos 
assuntos concementes às pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 16. O Poder Executiw adotará, nos 60 (sessenta) dias posteriores à vigência desta Lei, as 
providências necessárias à reestruturação e ao regular funcionamento da Corde, como aquelas decorrentes do 
artigo anterior. 

Art. 17. Serão incluídas no censo demográfico de 1990, e nos subseqüentes, questões concementes à 
problemática da pessoa portadora de deficiência, objetivando o conhecimento atualizado do número de pessoas 
portadoras de deficiência no País. 

Art. 18. Os órgãos federais desenvolverão, no prazo de 12 (doze) meses contado da publicação desta Lei, 
as ações necessárias à efetiva implantação das medidas indicadas no art. 2° desta Lei. 

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário. 

16/6/2014 	 L7853 

deficiência; 

http://waw.planalto.gozlx/c0.11  03/IeisA7853.htm 
	 5/6 M

at
ér

ia
 P

L 
25

0/
20

14
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 16



16/6/2014 	 L7853 

Brasília, 24 de outubro de 1989; 168° da Independência e 101° da República Folha nO  1 	do ppec. 
. N°  Od -O 47,50 de 202'1 

O funcionário 
c:- 

e •liveira 
tivo-RF 10.940 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 25.10.1989 

JOSÉ SARNEY 
João Batista de Abteu 

M r 
Técnico Ad 

o 

o 

http://www.planalto.g  atbricciÁ I 03/1 ei s/I7853.htm 
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16/6/2014 	 L10098 

Presidência da República Mar. 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha n° 	-4" 	do proc. 
N°  Ü4 0a2i5 0  de 20-j_ 
O funcionário 

vaira 
Técnico A 	ativo-RF 10.940 

LEI N2  10.099. DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000.  

Regulamento 

Regulamento 

Estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

O Art. 1 0  Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de 
obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos meios 
de transporte e de comunicação. 

Art. 20  Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

I — acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos 
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de 
comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II — barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e a 
circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão ou 
o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de massa; 

III — pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou permanentemente 
tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 

IV — elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes a 
pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, 
abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as • indicações do planejamento 
urbanístico; 

V — mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas Nias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes .  de sinalização e similares, 
cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza 
análoga; 

VI — ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso de 
meio fisico. 
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CAPÍTULO II N° 0_1 -0450 de 20_19 
O funcion 

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO M ri 
Técnico Adm 

Oliveira 
vo-RF 10.940 

Art. 30  O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços de uso 
público deverão ser concebidos e executados de forma a tomá-los acessíveis para as pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 40  As Mas públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as 
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de 
prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade às 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no mínimo, 5% (cinco por 
cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possível. (Incluído Dela Lei n° 11.982. de 
2009) 

Art. 50  O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário, nestes 
compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de veículos, as 

O escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT. 

Art. 60  Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços limas 
públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às 
especificações das normas técnicas da ABNT. 

Art. 70  Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços públicos, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para 
veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção. 

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a dois 
por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações técnicas de 
desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes. 

CAPITULO III 

O 	 DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO 

Art. 8°  Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais de 
sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser dispostos 
de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a máxima 
comodidade. 

Art. 9°  Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com mecanismo 
que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, que sirva de guia 
ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência visual, se a intensidade do fluxo de veículos 
e a periculosidade da via assim determinarem. 

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam 
sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPÍTULO IV 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO 

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou primados destinados ao uso coletivo 
deverão ser executadas de modo que sejam ou se tomem acessíveis às pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 
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Folha n° 1616/2014 	 L10098 
N° O 

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliaeãto 
públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, pelo menos, os Ríe 
acessibilidade: Técnico Admi 

dome_ 
e . 	di • de  

a ecR  eF  ,:ore. 1940  
- 	t raos de 

ra  

. 	I — nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacionamento de uso público, ' 
'deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para 
veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção permanente; 

II — pelà menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetõnicas e de - 
obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade • 
reduzida; 

III — pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e 
serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta 
Lei; e 

IV — os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus equipamentos 
e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de 
espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com 
deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as 
condições de acesso, circulação e comunicação. 

CAPÍTULO V 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO 

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser 
construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade: 

I — percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso 
comum; 

II — percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de uso 
comum e aos edifícios vizinhos; 

III — cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à 
exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor de 
especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os demais 
elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar a 
reserva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local, para o 
atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPÍTULO VI 

DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos 
nas normas técnicas específicas. 

CAPÍTULO VII 

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO 
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Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação g & le-lq-  :;,étká me•anismos 
e alternativas técnicas que tomem acessíveis os sistemas de comunicação e sinalizaião ? adoras 
de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação,  para garantir-lhes o direito 

 ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer. 

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, 
linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa portadora 
de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. Regulamento  

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas com 
o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de acesso à 
informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento. 

CAPÍTULO VIII • 

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetõnicas, de transporte e 
de comunicação, mediante ajudas técnicas. 

O Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de financiamento, 
fomentará programas destinados: 

I — à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 

II — ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas portadoras de 
deficiência; 

III — à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

CAPÍTULO IX 

DAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS 

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o 
Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja execução será disciplinada em 
regulamento. 

O 	 CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária para 
as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas existentes nos edifícios de uso público de 
sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso. 

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas 
referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta Lei. 

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em geral, 
com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à integração social da pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edificios ou imóveis declarados bens de interesse cultural 
ou de valor histórico-artístico, desde que as modificações necessárias observem as normas especificas 
reguladoras destes bens. 

Art. 26. As organizações representativas de pessoas 'portadoras de deficiência terão legitimidade para 
acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei. 

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Presidência da Repúbl( 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 5.296 DE 2 DE D¢EMBRO DE 2004. 

I - pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas na Lei n9  10.690, de 16 de junho de 2003,  a 
que possui limitação ou 1 	acidade para o desempenho de atividade e se enquadra nas seguintes categorias: 

a) deficiência fisica: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, 
monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, 
amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou 
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções; 

Regulamenta as Leis riSi s  10.048, de 8 de novembro de 
2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que 
estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, 
e tendo em vista o disposto nas Leis n2 5  10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 
2000, 

DECRETA: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 12 Este Decreto regulamenta as Leis r0:  10.048, de 8 de novembro de 2000  e 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000. 

Art. 29 Ficam sujeitos ao cumprimento das disposições deste Decreto, sempre que houver interação com 
a matéria nele regulamentada: 

I - a aprovação de projeto de natureza arquitetõnica e urbanística, de comunicação e informação, de 
transporte coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública ou 
coletiva; 

II - a outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer natureza; 

III - a aprovação de financiamento de projetos com a utilização de recursos públicos, dentre eles os projetos 
de natureza arquitetõnica e urbanística, os tocantes à comunicação e informação e os referentes ao transporte 
coletivo, por meio de qualquer instrumento, tais como convênio, acordo, ajuste, contrato ou similar; e 

IV - a concessão de aval da União na obtenção de empréstimos e financiamentos internacionais por entes 
públicos ou privados. 

Art. 39 Serão aplicadas sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, previstas em lei, quando não 
forem observarias as normas deste Decreto. 

Art. e O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, os Conselhos Estaduais, 
Municipais e do Distrito Federal, e as organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão 
legitimidade para acompanhar e sugerir medidas para o cumprimento dos requisitos estabelecidos neste 
Decreto. 

CAPITULO II 

DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO 

Art. 59 Os órgãos da administração pública direta, Indireta e fundacional, as empresas prestadoras de 
serviços públicos e as instituições financeiras deverão dispensar atendimento prioritário às pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 12 Considera-se, para os efeitos deste Decreto: 

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por 
audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; 

c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com E 

melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual 
ou menor que 60'; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes 
dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

1. comunicação; 

2. cuidado pessoal; 

3. habilidades sociais; 

4. utilização dos recursos da comunidade; 

5. saúde e segurança; 

6. habilidades acadêmicas; 

7. lazer; e 

8. trabalho; 

e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; e 

II - pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no conceito de pessoa portadora de 
deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou temporariamente, gerando 
redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção. 

§ 2 9 O disposto no caput aplica-se, ainda, às pessoas com Idade igual ou superior a sessenta anos, 
gestantes, lactantes e pessoas com criança de colo. 

§ 32 O acesso prioritário às edificações e serviços das instituições financeiras deve seguir os preceitos 
estabelecidos neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT, no que não confinarem com a Lei n2  7.102, de 20 de junho de 1983,  observando, ainda, a 
Resolução do Conselho Monetário Nacional n2 2.878, de 26 de julho de 2001. 

§ 12 O tratamento diferenciado inclui, dentre outros: 

I - assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e Instalações acessíveis; 

II - mobiliário de recepção e atendimento obrigatoriamente adaptado à altura e à condição tísica d 
em cadeira de rodas, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT; 

III - serviços de atendimento para pessoas com deficiência auditiva, prestado por Intérpretes < 
capacitadas em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e no trato com aquelas que não se comurfd 
LIBRAS, e para pessoas surdocegas, prestado por guias-intérpretes ou pessoas capacitadas nee €0. 

521  

o  

Art. e O atendimento prioritário compreende tratamento diferenciado e atendimento imediato às pessoas 
de que trata o art. 52. 	
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atendimento; 

IV - pessoal capacitado para prestar atendimento às pessoas com deficiêOvisual, mental e múltipla, 
bem como às pessoas idosas; 

V - disponibilidade de área especial para embarque e desembarque de pessoa portadora de deficiência ou 
com mobilidade reduzida; 

VI - sinalização ambiental para orientação das pessoas referidas no art. 52; 

VII - divulgação, em lugar visível, do direito de atendimento prioritário das pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida; 	 _ _ _ 

VIII - admissão de entrada e permanência de cão-guia ou cão-guia de acompanhamento junto de pessoa 

portadora de deficiência ou de treinador nos locais dispostos no caput do art. 52, bem como nas demais 
edificações de uso público e naquelas de uso coletivo, mediante apresentação da carteira de vacina atualizada 
do animal; e 

lX- a existência de local de atendimento especifico para as pessoas referidas no art. 52. 

§ 2-3  Entende-se por imediato o atendimento prestado às pessoas referidas no art. e, antes de qualquer 
outra, depois de concluído o atendimento que estiver em andamento, observado o disposto no inciso I do 
parágrafo único do art. 32  da Lei n9  10.741, de 19  de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).  

§ 39 Nos serviços de emergência dos estabelecimentos públicos e privados de atendimento à saúde, a 
• prioridade conferida por este Decreto fica condicionada à avaliação médica em face da gravidade dos casos a 

atender. 

§ 42 Os órgãos, empresas e Instituições referidos no caput do art. 52 devem possuir, pelo menos, um 
telefone de atendimento adaptado para comunicação com e por pessoas portadoras de deficiência auditiva. 

Art. 72 O atendimento prioritário no âmbito da administração pública federal direta e Indireta, bem como 
das empresas prestadoras de serviços públicos, obedecerá às disposições deste Decreto, além do que 
estabelece o Decreto n2 3.507, de 13 de junho de 2000.  

Parágrafo único. Cabe aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, no âmbito de suas competências, 
criar instrumentos para a efetiva implantação e o controle do atendimento prioritário referido neste Decreto. 

CAPITULO III 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ACESSIBILIDADE 

Art. 82 Para os fins de acessibilidade, considera-se: 

I - acessibilidade: condição para utilização,' com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, 
mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas e 
meios de comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento, a 
circulação com segurança e a possibilidade de as pessoas se comunicarem ou terem acesso à informação, 
classificadas em: 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras nas edificações: as existentes no entorno e interior das edificações de uso público e coletivo e 
no entorno e nas áreas internas de uso comum nas edificações de uso privado multifamiliar; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos serviços de transportes; e 

d) barreiras nas comunicações e informações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a 
expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos dispositivos, meios ou sistemas de comunicação, 
sejam ou não de massa, bem como aqueles que dificultem ou impossibilitem o acesso á informação; 

III - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais corno os referentes à 
pavimentação, saneame/Distribuição de energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de 
água, paisagismo e os q aterializam as indicações do planejamento urbanístico; 

IV - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
telefones e cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de 
natureza análoga; 

V - ajuda técnica: os produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente 
projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, 
favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida; 

VI - edificações de uso público: aquelas administradas por entidades da administração pública, direta e 
indireta, ou por empresas prestadoras de serviços públicos e destinadas ao público em geral; 

VII - edificações de uso coletivo: aquelas destinadas às atividades de natureza comercial, hoteleira, cultural, 
esportiva, financeira, turística, recreativa, social, religiosa, educacional, industrial e de saúde, inclusive as 
edificações de prestação de serviços de atividades da mesma natureza; 

VIII - edificações de uso privado: aquelas destinadas à habitação, que podem ser classificadas como 
unifamiliar ou multifamiliar, e 

IX - desenho universal: concepção de espaços, artefatos e produtos que visam atender simultaneamente 
todas as pessoas, com diferentes características antropométricas e sensoriais, de forma autônoma, segura e 
confortável, constituindo-se nos elementos ou soluções que compõem a acessibilidade. 

Art. 23 A formulação, implementação e manutenção das ações de acessibilidade atenderão às seguintes 
premissas básicas: 

I - a priorização das necessidades, a programação em cronograma e a resma de recursos para a 
implantação das ações; e 

II - o planejamento, de forma continuada e articulada, entre os setores envolvidos. 

CAPITULO IV 

DA IMPLEMENTAÇÃO DA ACESSIBILIDADE ARQUITETÕNICA E URBANIS11CA 

Seção I 

Das Condições Gerais 

Art. 10. A concepção e a implantação dos projetos arquitetõnicos e urbanísticos devem atender aos 
princípios do desenho universal, tendo como referencias básicas as normas técnicas de acessibilidade da ABNT, 
a legislação especifica e as regras contidas neste Decreto. 

§ 12 Caberá ao Poder Público promover a inclusão de conteúdos temáticos referentes ao desenho universal 
nas diretrizes curriculares da educação profissional e tecnológica e do ensino superior dos cursos de 
Engenharia, Arquitetura e correlatos. 

Z "71  
§ 22 Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos púgcos der o O 

auxilio à pesquisa e de agências de fomento deverão incluir temas voltados pára o desenho universal. 2 	C% 
	Q

. 

Art. 11. A construção, reforma ou ampliação de edificações de uso público ou coletivo, ou a mu 
destinação para estes tipos de edificação, deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem 
à pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 19 As entidades de fiscalização profissional das atividades de Engenharia, Arquitetura e co 
anotarem a responsabilidade técnica dos projetos, exigirão a responsabilidade profissional decl 
atendimento às regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas de acessibilidade da 
legislação específica e neste Decreto. -n 
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§ 29 Para a aprovação ou licenciamento ou emissão de certificado de conclusão de projeto arquitetõnico ou 
urbanístico deverá ser atestado o atendimento às regras de acessibilidade pre nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT, na legislação especifica e neste Decreto. 

§ 2 O Poder Público, após certificar a acessibilidade de edificação ou serviço, determinará a colocação, 
em espaços ou locais de ampla visibilidade, do "Símbolo Internacional de Acesso", na forma prevista nas normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT e na Lei n2  7.405, de 12 de novembro de 1985.  

Art. 12. Em qualquer intervenção nas vias e logradouros públicos, o Poder Público e as empresas 
concessionárias responsáveis pela execução das obras e dos serviços garantirão o livre trânsito e a circulação 
de forma segura das pessoas em geral, especialmente das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, durante e após a sua execução, de acordo com o previsto em normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT, na legislação específica e neste Decreto. 

Art. 13. Orientam-se, no que couber, pelas regras previstas nas normas técnicas brasileiras de 
acessibilidade, na legislação específica, observado o disposto naLei n2  10.257, de 10 de julho de 2001,   e neste 
Decreto: 

I - os Planos Diretores Municipais e Planos Diretores de Transporte e Trânsito elaborados ou atualizados a 
partir da publicação deste Decreto; 

II - o Código de Obras, Código de Postura, a Lei de Uso e Ocupação do Solo e a Lei do Sistema Viário; 

III - os estudos prévios de impacto de vizinhança; 

IV - as atividades de fiscalização e a Imposição de sanções, incluindo a vigilância sanitária e ambiental; e 

V - a previsão orçamentária e os mecanismos tributários e financeiros utilizados em caráter compensatório 
ou de incentivo. 

§ 19 Para concessão de alvará de funcionamento ou sua renovação para qualquer atividade, devem ser 
observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ 29 Para emissão de carta de "habite-se" ou habilitação equivalente e para sua renovação, quando esta 
tiver sido emitida anteriormente as exigências de acessibilidade contidas na legislação especifica, devem ser 
observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

Seção ll 

Das Condições Específicas 

. 	Art. 14. Na promoção da acessibilidade, serão observadas as regras gerais previstas neste Decreto, 
complementadas pelas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e pelas disposições contidas na legislação 
dos Estados, Municípios e do Distrito Federal. 

Art. 15. No planejamento e na urbanização das vias, praças, dos logradouros, parques e demais espaços 
de uso público, deverão ser cumpridas as exigências dispostas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 19 Incluem-se na condição estabelecida no caput: 

I - a construção de calçadas para circulação de pedestres ou a adaptação de situações consolidadas; 

II - o rebaixamento de calçadas com rampa acessível ou elevação da via para travessia de pedestre em 
nível; e 

III - a instalação de piso tátil direcional e de alerta. 

§ 29 Nos casos de adaptação de bens culturais imóveis e de intervenção para regularização urbanística em 
áreas de assentamentos subnormais, será admitida, em caráter excepcional, faixa de largura menor que o 
estabelecido nas normas técnicas citadas no caput, desde que haja justificativa baseada em estudo técnico e 
que o acesso seja viabilizado de outra forma, garantida a melhor técnica possível. 

Art. 16. As características do desenho e a instalação do mobiliário urbano devem garantir a aproximação 
segura e o uso por pessqrlirtadora de deficiência visual, mental ou auditiva, a aproximação e o alcance visual e 
manual para as pess~rtadoras de deficiência fisica, em especial aquelas em cadeira de rodas, e a 
circulação livre de barreiras, atendendo as condições estabelecidas nas normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT. 

§ 19 Incluem-se nas condições estabelecida no caput: 

I - as marquises, os toldos, elementos de sinalização, luminosos e outros elementos que tenham sua 
projeção sobre a faixa de circulação de pedestres; 

II - as cabines telefônicas e os terminais de auto-atendimento de produtos e serviços; 

III - os telefones públicos sem cabine; 

IV - a instalação das aberturas, das botoeiras, dos comandos e outros sistemas de acionamento do 
mobiliário urbano; 

V - os demais elementos do mobiliário urbano; 

VI - o uso do solo urbano para posteamento; e 

VII - as espécies vegetais que tenham sua projeção sobre a faixa de circulação de pedestres. 

§ 22 A concessionária do Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, na modalidade Local, deverá 
assegurar que, no mínimo, dois por cento do total de Telefones de Uso Público - TUPs, sem cabine, com 
capacidade para originar e receber chamadas locais e de longa distáncla nacional, bem como, pelo menos, dois 
por cento do total de TUPs, com capacidade para originar e receber chamadas de longa distáncia, nacional e 
Internacional, estejam adaptados para o uso de pessoas portadoras de deficiência auditiva e para usuários de 
cadeiras de rodas, ou conforme estabelecer os Planos Gerais de Metas de Universalização. 

§ 32 As botoeiras e demais sistemas de acionamento dos terminais de auto-atendimento de produtos e 
serviços e outros equipamentos em que haja interação com o público devem estar localizados em altura que 
possibilite o manuseio por pessoas em cadeira de rodas e possuir mecanismos para utilização autónoma por 
pessoas portadoras de deficiência Usual e auditiva, conforme padrões estabelecidos nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

Art. 17. Os semáforos para pedestres Instalados nas vias públicas deverão estar equipados com ' 
mecanismo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoa portadora de deficiência visual ou com 
mobilidade reduzida em todos os locais onde a intensidade do fluxo de velculos, de pessoas ou a periculosidade 
na via assim determinarem, bem como mediante solicitação dos interessados. 

Art. 18. A construção de edificações de uso privado multifamlliar e a construção, ampliação ou reforma de 
edificações de uso coletivo devem atender aos preceitos da acessibilidade na Interligação de todas as partes de 
uso comum ou abertas ao público, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Parágrafo único: Também estão sujeitos ao disposto no caput os acessos, piscinas, andares de 
recreação, salão de festas e reuniões, saunas e banheiros, quadras esportivas, portarias, estacionamentos e 
garagens, entre outras partes das áreas Internas ou extemas de .  uso comum das edificações de uso privado 
multifamiliar e das de uso coletivo. 

O Z 0 O 
Art. 19. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público deve garantir, pelo nIknos, una 5 

dos acessos ao seu interior, com comunicação com todas as suas dependências e serviços, livre de neira 
de obstáculos que impeçam ou dificultem a sua acessibilidade. 	 - 8 

» 
§ 'O No caso das edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta mese 

data de publicação deste Decreto para garantir acessibilidade as pessoas portadoras de deficiénc 
mobilidade reduzida. 

§ '2 Sempre que houver viabilidade arquitetõnica, o Poder Público buscará garantir dotação 
para ampliar o número de acessos nas edificações de uso público a serem construídas, em 
reformadas. 
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Art. 20. Na ampliação ou reforma das edificações de uso púbico ou de uso coletivo, os desníveis das áreas 
de circulação internas ou externas serão transpostos por meio de rampa ouennento eletromecânico de 

vertical, rtical, quando não for possível outro acesso mais cómodo para 	a portadora de deficiência 
ou com mobilidade reduzida, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Art. 21. Os balcões de atendimento e as.  bilheterias em edificação de uso público ou de uso coletivo devem 
dispor de, pelo menos, urna parte da superficie acessível para atendimento às pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Parágrafo único. No caso do exercício do direito de voto, as umas das seções eleitorais devem ser 
adequadas ao uso com autonomia pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida e 
estarem instaladas em local de votação plenamente acessível e com estacionamento próximo. 

Art. 22. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público ou de uso coletivo devem dispor 
de sanitários acessíveis destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 12 Nas edificações de uso público a serem construídas, os sanitários destinados ao uso por pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida serão distribuídos na razão de, no mínimo, uma cabine para 
cada sexo em cada pavimento da edificação, com entrada independente dos sanitários coletivos, obedecendo às 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 	Nas edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da data de 
publicação deste Decreto para garantir pelo menos um banheiro acessível por pavimento, com entrada 
Independente, distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de modo que possam ser utilizados por pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 29 Nas edificações de uso coletivo a serem construídas, ampliadas ou reformadas, onde devam existir 
banheiros de uso público, os sanitários destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência deverão ter 
entrada independente dos demais e obedecer às normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 42 Nas edificações de uso coletivo já existentes, onde haja banheiros destinados ao uso público, os 
sanitários preparados para o uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida deverão estar 
localizados nos pavimentos acessíveis, ter entrada independente dos demais sanitários, se houver, e obedecer 
as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. • 

Art. 23. Os teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, casas de espetáculos, salas de 
conferências e similares reservarão, pelo menos, dois por cento da lotação do estabelecimento para pessoas em 
cadeira de rodas, distribuídos pelo recinto em locais diversos, de boa visibilidade, próximos aos corredores, 
devidamente sinalizados, evitando-se áreas segregadas de público e a obstrução das saídas, em conformidade 
com as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2 Nas edificações previstas no caput, é obrigatória, ainda, a destinação de dois por cento dos assentos 
pare acomodação de pessoas portadoras de deficiência visual e de pessoas com mobilidade reduzida, Incluindo 
obesos, em locais de boa recepção de mensagens sonoras, devendo todos ser devidamente sinalizados e estar 
de acordo com os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 29 No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, estes poderão 
excepcionalmente ser ocupados por pessoas que não sejam portadoras de deficiência ou que não tenham 
mobilidade reduzida. 

que permitam o acompanhamento por meio de legendas em tempo real ou de disposições especiais para a 
presença física de intérprgleirge LIBRAS e de guias-intérpretes, com a projeção em tela da imagem do intérprete 
de LIBRAS sempre que ncia não permitir sua visualização direta. 

§ 79 O sistema de sonorização assistida a que se refere o § e será sinalizado por meio do pictograma 

aprovado pela Lei n2  8.160, de 8 de janeiro de 1991.  

§ e As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm, 
respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, para 

garantir a acessibilidade de que trata o caput e os §§ 12 a 52. 

Art. 24. Os estabelecimentos de ensino de qualquer nível, etapa ou modalidade, públicos ou privados, 
proporcionarão condições de acesso e utilização de todos os seus ambientes ou compartimentos para pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusive salas de aula, bibliotecas, auditórios, ginásios e 
instalações desportivas, laboratórios, áreas de lazer e sanitários. 

§ 	Para a concessão de autorização de funcionamento, de abertura ou renovação de curso pelo Poder 
Público, o estabelecimento de ensino deverá comprovar que: 

I - está cumprindo as regras de acessibilidade arquitetõnica, urbanística e na comunicação e informação 
previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica ou neste Decreto; 

II - coloca à disposição de professores, alunos, servidores e empregados portadores de deficiência ou com 
mobilidade reduzida ajudas técnicas que permitam o acesso às atividades escolares e administrativas em 
igualdade de condições com as demais pessoas; e 

III - seu ordenamento interno contém normas sobre o tratamento a ser dispensado a professores, alunos, 
servidores e empregados portadores de deficiência, com o objetivo de coibir e reprimir qualquer tipo de 
discriminação, bem como as respectivas sanções pelo descumprimento dessas normas. 

§ 	As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm, 
respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, para 
garantir a acessibilidade de que trata este artigo. 

Art. 25. Nos estacionamentos externos ou internos das edificações de uso público ou de uso coletivo, ov 
naqueles localizados nas vias públicas, serão reservados, pelo menos, dois por cento do total de vagas para 
veículos que transportem pessoa portadora de deficiência tísica ou Ásual definidas neste Decreto, sendo 
assegurada, no mínimo, uma vaga, em locais próximos à entrada principal ou ao elevador, de fácil acesso à 
circulação de pedestres, com especificações técnicas de desenho e traçado conforme o estabelecido nas 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2 Os veículos estacionados nas vagas reservadas deverão portar identificação a ser colocada em local 
de ampla visibilidade, confeccionado e fornecido pelos órgãos de trânsito, que disciplinarão sobre suas 

características e condições de uso, observando o disposto na Lei n2  7.405, de 1985. 

§ 22 Os casos de inobservância do disposto no § 1 2 estarão sujeitos às sanções estabelecidas pelos 
órgãos competentes. 

§ 32 Aplica-se o disposto no caput aos estacionamentos localizados em áreas públicas e de uso coletivo. 

§ :2 Os espaços e assentos a que se refere este artigo deverão situar-se em locais que garantam a 
acomodação de, no minimo, um acompanhante da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 42 Nos locais referidos no caput, haverá, obrigatoriamente, rotas de fuga e saídas de emergência 
acessíveis, conforme padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT, a fim de permitir a saída segura 
de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, em caso de emergência. 

§ 59 As áreas de acesso aos artistas, tais como coxias e camarins, também devem ser acessíveis a 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 	Para obtenção do financiamento de que trata o inciso III do art. 52, as salas de espetáculo deverão 
dispor de sistema de sonorização assistida para pessoas portadoras de deficiência auditiva, de meios eletn5nicos 

0_2 1-,  
§ 42 A utilização das vagas reservadas por veículos que não estejam transportando as pessoas gtadas no o O 

o 	C.' caput constitui infração ao art. 181, inciso )õ/II, da Lei n9 9.503, de 23 de setembro de 1997. 	3 	 0) 
. s. 	z o n o z 

Art. 26. Nas edificações de uso público ou de uso coletivo, é obrigatória a existência de sinalizaçà • g 1 • . 
e tátil para orientação de pessoas portadoras de deficiência auditiva e visual, em conformidade com sio 
técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Art. 27. A instalação de novos elevadores ou sua adaptação em edificações de uso público cg 
coletivo, bem assim a instalação em edificação de uso privado multifamiliar a ser construída, n 	aj 
obrigatoriedade da presença de elevedores, deve atender aos padrões das normas técnicas de acesOb 
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§ 12 No caso da Instalação de elevadores novos ou da troca dos já existentes, qualquer que seja o número 
de elevadores da edificação de uso público ou de uso coletivo, pelo menos u 	s terá cabine que permita 
acesso e movimentação cômoda de pessoa portadora de deficiência ou com mobil 	reduzida, de acordo com 
o que especifica as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 29 Junto às botoeiras externas do elevador, deverá estar sinalizado em braile em qual andar da edificação 
a pessoa se encontra. 

§3-3  Os edificios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à 
exceção das habitações unifamiliares e daquelas que estejam obrigadas à instalação de elevadores por 
legislação municipal, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de 
equipamento eletromecânico de deslocamento vertical para uso das pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

§ 42 As especificações técnicas a que se refere o § 32 devem atender 

I - a indicação em planta aprovada pelo poder municipal do local reservado para a instalação do 
equipamento eletromecánico, devidamente assinada pelo autor do projeto; 

II - a indicação da opção pelo tipo de equipamento (elevador, esteira, plataforma ou similar); 

III - a Indicação das dimensões internas e demais aspectos da cabine do equipamento a ser instalado; e 

IV - demais especificações em nota na própria planta, tais como a existência e as medidas de botoeira, 
espelho, informação de voz, bem como a garantia de responsabilidade técnica de que a estrutura da edificação 
suporta a Implantação do equipamento escolhido. 

Seção III 

Da Acessibilidade na Habitação de Interesse Social 

Art. 28. Na habitação de interesse social, deverão ser promovidas as seguintes ações para assegurar as 
condições de acessibilidade dos empreendimentos: 

I - definição de projetos e adoção de tipologias construtivas livres de barreiras arquitetônicas e urbanísticas; 

II - no caso de edificação multifamiliar, execução das unidades habitacionais acessíveis no piso térreo e 
acessíveis ou adaptáreis quando nos demais pisos; 

III - execução das partes de uso comum, quando se tratar de edificação multifamiliar, conforme as normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT; e 

IV - elaboração de especificações técnicas de projeto que facilite a instalação de elevador adaptado para 
uso das Pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os agentes executores dos programas e projetos destinados à habitação de Interesse 
social, financiados com recursos próprios da União ou por ela geridos, devem observar os requisitos 
estabelecidos neste artigo. 

Art. 29. Ao Ministério das Cidades, no âmbito da coordenação da política habitacional, compete: 

I - adotar as providências necessárias para o cumprimento do disposto no art. 28; e 

II - divulgar junto aos agentes interessados e orientar a clientela alvo da política habitacional sobre as 
Iniciativas que promover em razão das legislações federal, estaduais, distrital e municipais relativas 
acessibilidade. 

Seção IV 

Da Acessibilidade aos Bens Culturais Imóveis 

Art. 30. As soluções destinadas à eliminação, redução ou superação de barreiras na promoção da 
acessibilidade a todos os bens culturais Imóveis devem estar de acordo com o que estabelece a Instrução 
Normativa n2 1 do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, de 25 de novembro de 2003. 

CAPITULO V 

DA AOIBILIDADE AOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES COLETIVOS 

Seção I 

Das Condições Gerais 

Art. 31. Para os fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre, aquaviario e aéreo, 
considera-se como integrantes desses serviços os veículos, terminais, estações, pontos de parada, vias 
principais, acessos e operação. 

Art. 32. Os serviços de transporte coletivo terrestre são: 

I - transporte rodoviário, classificado em urbano, metropolitano, intermunicipal e interestadual; 

II - transporte metroferroviário, classificado em urbano e metropolitano; e 

III - transporte ferroviário, classificado em intermunicipal e interestadual. 

Art. 33. As instâncias públicas responsáveis pela concessão e permissão dos serviços de transporte 
coletivo são: 

I - governo municipal, responsável pelo transporte coletivo municipal; 

II - governo estadual, responsável pelo transporte coletivo metropolitano e intermunicipal; 

III - governo do Distrito Federal, responsável pelo transporte coletivo do Distrito Federal; e 

IV - governo federal, responsável pelo transporte coletivo interestadual e internacional. 

Art. 34. Os sistemas de transporte coletivo são considerados acessíveis quando todos os seus elementos 
são concebidos, organizados, implantados e adaptados segundo o conceito de desenho universal, garantindo o 
uso pleno com segurança e autonomia por todas as pessoas. 

Parágrafo único. A infra-estrutura de transporte coletivo a ser implantada a partir da publicação deste 
Decreto deverá ser acessível e estar disponível para ser operada de forma a garantir o seu uso por pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 35. Os responsáveis pelos terminais, estações, pontos de parada e os veículos, no âmbito de suas 
competências, assegurarão espaços para atendimento, assentos preferenciais e meios de acesso devidamente 
sinalizados para o uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 36. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis pela 
gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão garantir a implantação 
das providências necessárias na operação, nos terminais, nas estações, nos pontos de parada e nas vias de 
acesso, de forma a assegurar as condições previstas no art. 34 deste Decreto. 

Parágrafo único. As empresas concessionárias e permissionárlas e as instâncias públicas responsáveis 
pela gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão autorizar a 
colocação do "Símbolo Internacional de Acesso" após certificar a acessibilidade do sistema de transmite. Z e.  

o O 
Art. 37. Cabe às empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responarveis co 

gestão dos serviços de transportes coletivos assegurar a qualificação dos profissionais que trabaltladl n 
serviços, para que prestem atendimento prioritário as pessoas portadoras de deficiência ou coras rfig o. 

3 _ • 
Seção II 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Rodoviário 

Art. 38. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de edição das normas técnicas~ 
§ 12, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo rodoviário para utilização naads se 
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fabricados acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de foeí garantir o seu uso por 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

cõ aquaviário em circulação, 	forma a tomá-los acessfvels, serão elaboradas pelas instituições e entidades que 
compõem o Sistema Na 	de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo 
de até trinta e seis meses 	ontar da data da publicação deste Decreto. 

§ -9 As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
rodoviário, de forma a tomá-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o 
Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo de até doze 
meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22 As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo aquaviário, bem como os 
procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas de avaliação 
de conformidade desenvolvidos e implementados pelo INMETRO, a partir de orientações normativas elaboradas 
no âmbito da ABNT. 

§ 29 A substituição da frota operante atual por veículos acessíveis, a ser feita pelas empresas 
concessionárias e permissionárias de transporte coletivo rodoviário, dar-se-á de forma gradativa, conforme o 
prazo previsto nos contratos de concessão e permissão deste serviço. 

§3-3  A frota de veículos de transporte coletivo rodoviário e a infra-estrutura dos serviços deste transporte 
deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data de publicação 
deste Decreto. 

Seção IV 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Metroferrcoriário e Ferroviário 

Art. 42. A frota de veículos de transporte coletivo metnoferroviário e ferroviário, assim como a infra-estrutura 
dos serviços deste transporte deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a 
contar da data de publicação deste Decreto. 

§ 4 Os serviços de transporte coletivo rodoviário urbano devem priorizar o embarque e desembarque dos 
usuários em nível em, pelo menos, um dos acessos do veículo. 

Art. 39. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de implementação dos programas dr 

avaliação de conformidade descritos no § 39, as empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de 
transporte coletivo rodoviário deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em circulação, inclusive de 
seus equipamentos. 

§ 1 2 A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário obedecerá ao 
disposto nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22 No prazo de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto, todos os modelos 
e marcas de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário serão fabricados acessíveis e estarão 
disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

§ 19 As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo rodoviário 
em circulação, de forma a tomá-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o 
Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo de até doze 
meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22 Caberá ao Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, quando 
da elaboração das normas técnicas para a adaptação dos veículos, especificar dentre esses veículos que estão 

em operação quais serão adaptados, em função das restrições previstas no art. 98 da Lei n2 9.503, de 1997.  

Art. 43. Os serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário existentes deverão estar totalmente 
acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data de publicação deste Decreto. 

§ 12 As empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de transporte coletivo metroferroviãrio e 
ferroviário deverão apresentar plano de adaptação dos sistemas existentes, prevendo ações saneadoras de, no 
mínimo, oito por cento ao ano, sobre os elementos não acessíveis que compõem o sistema. 

§ 29 O plano de que trata o § 1 2 deve ser apresentado em até seis meses a contar da data de publicação 
deste Decreto. 

§ 32 As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo rodoviário, bem como os 
procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas de avaliação 
de conformidade desenvolvidos e Implementados pelo Instituto Nacional de Metrologia. Normalização e Qualidade 
Industrial - INMETRO, a partir de orientações normativas elaboradas no âmbito da ABNT. 

Seção V 

Seção III 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aquaviário 

Art. 40. No prazo de até trinta e seis meses a contar da data de edição das normas técnicas referidas no § 

12, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo aquaviãrio serão fabricados acessíveis e 
estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aéreo 

Art. 44. No prazo de até trinta e seis meses, a contar da data da publicação deste Decreto, os serviços de 
transporte coletivo aéreo e os equipamentos de acesso às aeronaves estarão acessíveis e disponíveis para 
serem operados de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

Parágrafo único. A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo aéreo obedecerá ao disposto na 

Norma de Serviço da Instrução da Aviação Civil NOSER/IAC - 2508-0798, de P- de novembro de 1995, expedida 
pelo Departamento de Aviação Civil do Comando da Aeronáutica, e nas normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT. 

§ 12 As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo aquaviário 
acessíveis, a serem elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Sistema Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial, estarão disponíveis no prazo de até vinte e quatro meses a contar da data 
da publicação deste Decreto. 

Seção VI  
cv 

• 	

-% — 
o c 	 -te 

Das Disposições Finais 	 _ 	c)  

,8 5 21k'0 
Art. 45. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidadeaí ' ,•,{iiái, r q 

§ 22 As adequações na Infra-estrutura dos serviços desta modalidade de transporte deverão atender a 
critérios necessários para proporcionar as condições de acessibilidade do sistema de transporte aquaviário. 

Art. 41. No prazo de até cinqüenta e quatro meses a contar da data de implementação dos programas de 

avaliação de conformidade descritos no § 29, as empresas concessionárias e perrnissionárias dos serviços de 
transporte coletivo aquaviário, deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em circulação, inclusive de 
seus equipamentos. 

ou Isenção de tributo: . 3 

• I - para importação de equipamentos que não sejam produzidos no.  País, necessários db 
adequação do sistema de transporte coletivo, desde que não existam similares nacionais; e 

II - para fabricação ou aquisição de veículos ou equipamentos destinados aos sistemas e 
coletivo. o. 

N3 o 
-n 

Or; 
Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, dewie obse 

o 
§ '9 As normas técnicas, para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
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ei disposto no art. 14 da Lei Complementar n2 101 de 4 de maio de 2000, sinaliz 	o impacto orçamentário e 
financeiro da medida estudada. 

Art. 46. A fiscalização e a aplicação de multas aos sistemas de transportes coletivos, segundo disposto 

no art. 62, inciso II, da Lei r2 10.048, de 2000, cabe à União, aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, de 
acordo com suas competências. 

CAPITULO VI 

DO ACESSO A INFORMAÇÃO E A COMUNICAÇÃO 

Art. 47. No prazo de até doze meses a contar da data de publicação deste Decreto, será obrigatória a 
acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos da administração pública na rede mundial de computadores 
(intemet), para o uso das pessoas portadoras de deficiência visual, garantindo-lhes o pleno acesso às 
informações disponíveis. 

§ V Nos portais e sítios de grande porte, desde que seja demonstrada a inviabilidade técnica de se 
concluir os procedimentos para alcançar integralmente a acessibilidade, o prazo definido no caput será estendido 
por igual período. 

§ 	Os sítios eletrônicos acesskeis às pessoas portadoras de deficiência conterão símbolo que 
represente a acessibilidade na rede mundial de computadores (intemet), a ser adotado nas respectivas paginas 
de entrada. 

§ 32 Os telecentros comunitários Instalados ou custeados pelos Governos Federal, Estadual, Municipal ou 
do Distrito Federal devem possuir instalações plenamente acessíveis e, pelo menos, um computador com 
sistema de som Instalado, para uso preferencial por pessoas portadoras de deficiência visual. 

Art. 48. Após doze meses da edição deste Decreto, a acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos de 
interesse público na rede mundial de computadores (internei), deverá ser observada para obtenção do 

financiamento de que trata o inciso III do art. 22. 

Art. 49. As empresas prestadoras de serviços de telecomunicações deverão garantir o pleno acesso as 
pessoas portadoras de deficiência auditiv-a, por meio das seguintes ações: 

I - no Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, disponível para uso do público em geral: 

a) instalar, mediante solicitação, em âmbito nacional e em locais públicos, telefones de uso público 
adaptados para uso por pessoas portadoras de deficiência; 

b) garantir a disponibilidade de instalação de telefones para uso por pessoas portadoras de deficiência 
auditiva para acessos individuais; 

c) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefónica a serem utilizadas por 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território 
nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Móvel Pessoal; 
e 

d) garantir que os telefones de uso público contenham dispositivos sonoros para a identificação das 
unidades existentes e consumidas dos cartões telefônicos, bem como demais informações exibidas no painel 
destes equipamentos; 

II - no Serviço Móvel Celular ou Serviço Móvel Pessoal: 

a) garantir a interoperabilidade nos serviços de telefonia móvel, para possibilitar o envio de mensagens de 
texto entre celulares de diferentes empresas; e 

b) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem utilizadas por 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território 
nacional, inclusive com Integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Telefônico Fixo 
Comutado. 

§ 1 2 Além das ações citadas no caput, deve-se considerar o estabelecido nos Planos Gerais de Metas de 

4.  Universalização aprovados elos os Decretos n22 2.592, de 15 de maio de 1998,  e 4.769, de 27 de junho de 2003, 

bem como o estabelecid 	Lei n9 9.472, de 16 de julho de 1997.  

§ 	O termo pessoa portadora de deficiência auditiva e da fala utilizado nos Planos Gerais de Metas de 
Universalização é entendido neste Decreto como pessoa portadora de deficiência auditiva, no que se refere aos 
recursos tecnológicos de telefonia. 

Art. 50. A Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL regulamentará, no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação deste Decreto, os procedimentos a serem observados para implementação do 
disposto no art. 49. 

Art. 51. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de telefonia celular que indiquem, de 
forma sonora, todas as operações e funções neles disponíveis no visor. 

Art. 52. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de televisão equipados com recursos 
tecnológicos que permitam sua utilização de modo a garantir o direito de acesso à informação as pessoas 
portadoras de deficiência auditiva ou visual. 

Parágrafo único. Incluem-se entre os recursos referidos no caput: 

I - circuito de decodificação de legenda oculta; 

II - recurso para Programa Secundário de Audio (SAP); e 

III - entradas para fones de ouvido com ou sem fio. 

Art. 53. Os procedimentos a serem observados para implementação do plano de medidas técnicas 

previstos no art. 19 da Lei IV 10.098, de 2000., serão regulamentados, em norma complementar, pelo Ministério 
das Comunicações. (Redação dada pelo Decreto n° 5.645, de 2005)  

§ 	O processo de regulamentação de que trata o caput deverá atender ao disposto ncart. 31 da Lei n9 
9.784, de 29 de janeiro de 1999.  

§ 22 A regulamentação de que trata o caput deverá prever a utilização, entre outros, dos seguintes 
sistemas de reprodução das mensagens veiculadas para as pessoas portadoras de deficiência auditiva e visual: 

I - a subtitulação por melo de legenda oculta; 

II - a janela com intérprete de LIBRAS; e 

III - a descrição e narração em NOZ de cenas e imagens. 

• 

que4fata.0.442, 

-4 	O Z. 2, 
§ 32 A Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência -XORDE" O 5.- 

Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República assistirá o Ministério das Corgunica efir 

no procedimento de que trata o § 12. (Redação dada pelo Decreto n° 5.645, de 2005) o 
3 O 

> 
0. 

Art. 54. Autorizatárias e consignatárias do serviço de radiodifusão de sons e imagens operad 
Público poderão adotar plano de medidas técnicas pn5prio, como metas antecipadas e mais am 
aquelas as serem definidas no âmbito do procedimento estabelecido no art. 53. 

Art. 55. Caberá aos órgãos e entidades da administração pública, diretamente ou em p 
organizações sociais civis de interesse público, sob a orientação do Ministério da Educação e d 
Especial dos Direitos Humanos, por meio da CORDE, promover a capacitação de profissionais em LI 
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Art. 56. O projeto de desenvolvimento e implementação da televisão digital no País deverá contemplar 
obrigatoriamente os três tipos de sistema de acesso à informação de que trata o aCI. 

Art. 57. A Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da República 
editará, no prazo de doze meses a contar da data da publicação deste Decreto, normas complementares 

disciplinando a utilização dos sistemas de acesso à informação referidos no § 22 do art. 53, na publicidade 
governamental e nos pronunciamentos oficiais transmitidos por meio dos serviços de radiodifusão de sons e 
imagens. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput e observadas as condições técnicas, os 
pronunciamentos oficiais do Presidente da República serão acompanhados, obrigatoriamente, no prazo de seis 
meses a partir da publicação deste Decreto, de sistema de acessibilidade mediante janela com intérprete de 
LIBRAS. 

Art. 58. O Poder Público adotará mecanismos de incentivo para tomar disponiveis em meio magnético, em 
formato de texto, as obras publicadas no País. 

§ 12 A partir de seis meses da edição deste Decreto, a indústria de medicamentos deve disponibilizar, 
mediante solicitação, exemplares das bulas dos medicamentos em meio magnético, braile ou em fonte 
ampliada. 

§ :E? A partir de seis meses da edição deste Decreto, os fabricantes de equipamentos eletroeletrônicos e 
mecânicos de uso doméstico devem disponibilizar, mediante solicitação, exemplares dos manuais de instrução 
em meio magnético, bralle ou em fonte ampliada. 

Art. 59. O Poder Público apoiará preferencialmente os congressos, seminários, oficinas e demais eventos 
científico-culturais que ofereçam, mediante solicitação, apoios humanos às pessoas com deficiência auditiva e 
visual, tais como tradutores e Intérpretes de LIBRAS, ledores, guias-Intérpretes, ou tecnologias de informação e 
comunicação, tais como a transcrição eletrônica simultânea. 

Art. 60. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos 
de auxílio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para tecnologia da 
informação acessível para pessoas portadoras de deficiência. 

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a Indústria que produza componentes 
e equipamentos relacionados a tecnologia da informação acessível para pessoas portadoras de deficiência. 

CAPITULO VII 

DAS AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 61. Para os fins deste Decreto, consideram-se ajudas técnicas os produtos, instrumentos, 
equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida. 

§ 	Os elementos ou equipamentos definidos como ajudas técnicas serão certificados pelos órgãos 
competentes, ouvidas as entidades representativas das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 2 2 Para os fins deste Decreto, os cães-guia e os cães-guia de acompanhamento são considerados 
ajudas técnicas. 

Art. 62. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos 
de auxílio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para ajudas técnicas, 
cura, tratamento e prevenção de deficiências ou que contribuam para impedir ou minimizar o seu agravamento. 

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza componentes 
e equipamentos de ajudas técnicas. 

Art. 63. O desenvolvimento científico e tecnológico voltado para a produção de ajudas técnicas dar-se-á a 
partir da instituição de parcerias com universidades e centros de pesquisa para a produção nacional de 
componentes e equipamentos. 

Parágrafo único. Os bancos oficiais, com base em estudos e pesquisas elaborados pelo Poder Público, 

serão estimulados a conceder financiamento às pessoas portadoras de deficiência para aquisição de ajudas 
técnicas. 

Art. 64. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de: 

I - redução ou isenção de tributos para a importação de equipamentos de ajudas técnicas que não sejam 
produzidos no País ou que não possuam similares nacionais; 

II - redução ou isenção do imposto sobre produtos industrializados incidente sobre as ajudas técnicas; e 

III - inclusão de todos os equipamentos de ajudas técnicas para pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida na categoria de equipamentos sujeitos a dedução de imposto de renda. 

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se observar o 

disposto no art. 14 da Lei Complementar n2 101, de 2000, sinalizando impacto orçamentário e financeiro da 
medida estudada. 

Art. 65. Caberá ao Poder Público viabilizar as seguintes diretrizes: 

I - reconhecimento da área de ajudas técnicas como área de conhecimento; 

II - promoção da inclusão de conteúdos temáticos referentes a ajudas técnicas na educação profissional, no 
ensino médio, na graduação e na pós-graduação; 

III - apoio e divulgação de trabalhos técnicos e científicos referentes a ajudas técnicas; 

IV - estabelecimento de parcerias com escolas e centros de educação profissional, centros de ensino 
universitários e de pesquisa, no sentido de incrementar a formação de profissionais na área de ajudas técnicas; e 

V - Incentivo à formação e treinamento de °desistas e protesistas. 

Art. 66. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos instituirá Comité de Ajudas Técnicas, constituído por 
profissionais que atuam nesta área, e que será responsável por: 

I - estruturação das diretrizes da área de conhecimento; 

II - estabelecimento das competências desta área; 

III - realização de estudos no intuito de subsidiar a elaboração de normas a respeito de ajudas técnicas; 

IV - levantamento dos recursos humanos que atualmente trabalham com o tema; e 

V - detecção dos centros regionais de referência em ajudas técnicas, objetivando a formação de rede 
nacional integrada. 

• 

§ 	O Comité de Ajudas Técnicas será supervisionado pela CORDE e participará do Programa Nacional 
de Acessibilidade, com vistas a garantir o disposto no art. 62. 

§ 22 Os serviços a serem prestados pelos membros do Comité de Ajudas Técnicas são considerados 
relevantes e não serão remunerados. 

CAPITULO VIII 

DO PROGRAMA NACIONAL DE ACESSIBILIDADE 

Art. 67. O Programa Nacional de Acessibilidade, sob a coordenação da Secretaria Especi 
Humanos, por intermédio da CORDE, integrará os planos plurianuais, as diretrizes orçame 
orçamentos anuais. 

Art. 68. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos, na condição de coordenadora do Programa 
(J.Pir de Acessibilidade, desenvolverá, dentre outras, as seguintes ações: 
< • o 

I - apoio e promoção de capacitação e especialização de recursos humanos em acessibilid051 
técnicas; 	 ii 

o 
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16/6/2014 	 L10048 
Folha n° 	 do proc. 
N°  0_1 -0e2A-0 de 20-19._ 

Presidência da República funci"  
Mar a 	e velra 

Casa Civil 	Técnico Ad 	tivo-RF 10.940 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI 14°. 10.048. DE 8 DE NOVEMBRO DE 2000. 

Mensagem de Veto 

Regulamento 

Regulamento 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

0 	Art. 1 2  As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, 
as gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo terão atendimento prioritário, nos 
termos desta Lei. (Redação dada Dela Lei n° 10.741, de 2003) 

Art. 22  As repartições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos estão obrigadas a 
dispensar atendimento prioritário, por meio de serviços individualizados que assegurem tratamento diferenciado e 
atendimento imediato às pessoas a que se refere o art. 1 2• 

Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições financeiras, a prioridade de atendimento às 
pessoas mencionadas no art. 1 2. 

Art. 32  As empresas públicas de transporte e as concessionárias de transporte coletivo reservarão 
assentos, devidamente identificados, aos idosos, gestantes, lactantes, pessoas portadoras de deficiência e 
pessoas acompanhadas por crianças de colo. 

Art. 42  Os logradouros e sanitários públicos, bem como os edifícios de uso público, terão normas de 
() construção, para efeito de licenciamento da respectiva edificação, baixadas pela autoridade competente, 

destinadas a facilitar o acesso e uso desses locais pelas pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 52  Os veículos de transporte coletim a serem produzidos após doze meses da publicação desta Lei 
serão planejados de forma a facilitar o acesso a seu interior das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 12  VETADO) 

§ 22  Os proprietários de veículos de transporte coletivo em utilização terão o prazo de cento e oitenta dias, 
a contar da regulamentação desta Lei, para proceder às adaptações necessárias ao acesso facilitado das 
pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 62  A infração ao disposto nesta Lei sujeitará os responsáveis: 

I — no caso de servidor ou de chefia responsável pela repartição pública, às penalidades previstas na 
legislação específica; 

11— no caso de empresas concessionárias de serviço público, a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por veículos sem as condições previstas nos arts. 3 2  e 52; 

III — no caso das instituições financeiras, às penalidades previstas no art. 44. incisos 1. II e III. da Lei n 2  

http://www.planalto.govár/cci ■Ál 03/1eisA10048.htrn 	 1/2 

Dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e 
dá outras providências. 
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16/612014 	 L10048 
Folha n°  3 ,2, 	do proc. 

4.595. de 31 de dezembro de 1964. 	 N°  0-1 -O c7S0  de 0-V-1 
O funcioná 

Parágrafo único. As penalidades de que trata este artigo serão elevadas ao dobro, eme 	tdência. 
Técnico Adm 	o-RF 10.940 

Art. 72  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias, contado de sua publicação. 

Art. 82  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 8 de novembro de 2000; 179 2  da Independência e 1122  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Alcides Lopes Tápias 
Martus Tavares 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 9.11.2000 

o 

o 

http://www.pianalto.govix/cchÁl  03/1eis/110048.htm 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N°6.949, DE 25 DE AGOSTO DE 2009.  

Promulga a Contenção Internacional sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 
assinados em Nova York, em 30 de março de 2007. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e 

Considerando que o Congresso Nacional aproou, por meio do Decreto Legislativo n2 186, de 9 de julho de 
2008, conforme o procedimento do §  32  do art. da Constituição,  a Contenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nota York, em 30 de março de 2007; 

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação dos referidos atos junto ao 

Secretário-Geral das Nações Unidas em 12 de agosto de 2008; 

Considerando que os atos internacionais em apreço entraram em vigor para o Brasil, no plano jurídico 
externo, em 31 de agosto de 2008; 

DECRETA: 

Art. 12 A Contenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, apensos 
por cópia ao presente Decreto, serão executados e cumpridos tão inteiramente como neles se contém. 

Art. 22 São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
dos referidos diplomas internacionais ou que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição.  

Art. 32 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 25 de agosto de 2009; 1882 da Independência e 1212 da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Celso Luiz Nunes Amorfm 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 26.8.2009 

CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIENCIA 

Preâmbulo 

Os Estados Partes da presente Convenção, 

a) Relembrando os princípios consagrados na Carta das Nações Unidas, que reconhecem a dignidade e o 
valor Inerentes e os direitos iguais e inalienáveis de todos os membros da família humana como o fundamento da 
liberdade, da justiça e da paz no mundo, 

b) Reconhecendo que as Nações Unidas, na Declaração Universal dos Direitos Humanos e nos Pactos 
Internacionais sobre Direitos Humanos, proclamaram e concordaram que toda pessoa faz jus a todos osdireitos 
e liberdades ali estabelecidos, sem distinção de qualquer espécie, 

c) Reafirmando a universalidade, a indivisibilidade, a interdependência e a inter-relação de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais, bem como a necessidade de garantir que todas as pessoas com deficiência 
os exerçam plenamente, sem discriminação, 

d) Relembrando o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, o Pacto Internacional  

dos Direitos Civis e 	os, a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Racial, a nvenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, a 
Contenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, a Convenção 
sobre os Direitos da Criança e a Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os 
Trabalhadores Migrantes e Membros de suas Famílias, 

e) Reconhecendo que a deficiência é um conceito em evolução e que a deficiência resulta da interação 
entre pessoas com deficiência e as barreiras devidas as atitudes e ao ambiente que impedem a plena e efetivo 
participação dessas pessoas na sociedade em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, 

f) Reconhecendo a Importância dos princípios e das diretrizes de politica, contidos no Programa de Ação 
Mundial para as Pessoas Deficientes e nas Normas sobre a Equiparação de Oportunidades para Pessoas com 
Deficiência, para influenciar a promoção, a formulação e a avaliação de políticas, planos, programas e ações em 
níveis nacional, regional e internacional para possibilitar maior igualdade de oportunidades para pessoas com 
deficiência, 

g) Ressaltando a importância de trazer questões relativas à deficiência ao centro das preocupações da 
sociedade como parte integrante das estratégias relevantes de desenvolvimento sustentável, 

h) Reconhecendo também que a discriminação contra qualquer pessoa, por motivo de deficiência, 
configura violação da dignidade e do valor inerentes ao ser humano, 

i) Reconhecendo ainda a diversidade das pessoas com deficiência, 

j) Reconhecendo a necessidade de promover e proteger os direitos humanos de todas as pessoas com 
deficiência, inclusive daquelas que requerem maior apoio, 

k) Preocupados com o fato de que, não obstante esses diversas instrumentos e compromissos, as 
pessoas com deficiência continuam a enfrentar barreiras contra sua participação como membros iguais da 
sociedade e violações de seus direitos humanos em todas as partes do mundo, 

I) Reconhecendo a importância da cooperação internacional para melhorar as condições de vida das 
pessoas com deficiência em todos os países, particularmente naqueles em desenvolvimento, 

m) Reconhecendo as valiosas contribuições existentes e potenciais das pessoas com deficiência ao bem-
estar comum e à diversidade de suas comunidades, e que a promoção do pleno exercício, pelas pessoas com 
deficiência, de seus direitos humanos e liberdades fundamentais e de sua plena participação na sociedade 
resultará no fortalecimento de seu senso de pertencimento à sociedade e no significativo avenço do 
desenvolvimento humano, social e econômico da sociedade, bem como na erradicação da pobreza, 

n) Reconhecendo a importância, para as pessoas com deficiência, de sua autonomia e independência 
individuais, inclusive da liberdade para fazer as próprias escolhas, 

o) Considerando que as pessoas com deficiência devem ter a oportunidade de participar ativamente das 
decisões relativas a programas e políticas, inclusive aos que lhes dizem respeito diretamente, 

p) Preocupados com as difíceis situações enfrentadas por pessoas com deficiência que estão sujeitas a 
formas múltiplas ou agravadas de discriminação por causa de raça, cor, sexo, Idioma, religião, opiniões políticas 
ou de outra natureza, origem nacional, étnica, nativa ou social, propriedade, nascimento, idade ou outra 
condição, 	 On .01 

O 

q) Reconhecendo que mulheres e meninas com deficiência estão freqüentemente expostaça mais c» 
riscos, tanto no lar como fora dele, de sofrer violência, lesões ou abuso, descaso ou tratamento raeDig 
maus-tratos ou exploração, 	 _ o 

o. 	z 

r) Reconhecendo que as crianças com deficiência detem gozar plenamente de todos os dire 
e liberdades fundamentais em igualdade de oportunidades com as outras crianças e relembrando as 
assumidas com esse fim pelos Estados Partes na Convenção sobre os Direitos da Criança, 

s) Ressaltando a necessidade de incorporar a perspectiva de gênero aos esforços para promoS'y 
exercício dos direitos humanos e liberdades fundamentais por parte das pessoas com deficiência, 	-ri 

t) Salientando o fato de que a maioria das pessoas com deficiência vive em condições de breza 
nesse sentido, reconhecendo a necessidade crítica de lidar com o impacto negativo da pobreza soba pess 
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com deficiência, 
	 o 

u) Tendo em mente que as condições de paz e segurança baseadas no pleno respeito aos propósitos e 
princípios consagrados na Carta das Nações Unidas e a observância dos instrumentos dedireitos humanos são 
indispensáteis para a total proteção das pessoas com deficiência, particularmente durante conflitos armados e 
ocupação estrangeira, 

v) Reconhecendo a importância da acessibilidade aos meios físico, social, económico e cultural, ã saúde, 
à educação e ã informação e comunicação, para possibilitar às pessoas com deficiência o pleno gozo de todos 
os direitos humanos e liberdades fundamentais, 

vi) Conscientes de que a pessoa tem deteres para com outras pessoas e para com a comunidade a que 
pertence e que, portanto, tem a responsabilidade de esforçar-se para a promoção e a observância dos direitos 
reconhecidos na Carta Internacional dos Direitos Humanos, 

x) Convencidos de que a família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e tem o direito de receber 
a proteção da sociedade e do Estado e de que as pessoas com deficiência e seus familiares detem receber a 
proteção e a assistência necessárias para tomar as famílias capazes de contribuir para o exercício pleno e 
eqüitatko dos direitos das pessoas com deficiência, 

y) Convencidos de que uma contenção intemacional geral e integral para prommer e proteger os direitos e 
a dignidade das pessoas com deficiência prestará significativa contribuição para corrigir as profundas 
denentagens sociais das pessoas com deficiência e para promoter sua participação na vida económica, social e 
cultural, em igualdade de oportunidades, tanto nos países em desentolvimento como nos desenvolvidos, 

Acordaram o seguinte: 

Artigo 1 

Propósito 

O propósito da presente Contenção é promoter, proteger e assegurar o exercício pleno e eqUitatito de 
todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência e prommer o 
respeito pela sua dignidade inerente. 

Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, 
Intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir suaparticipação plena e 
efetke na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas. 

Artigo 2 

Definições 

Para os propósitos da presente Contenção: 

'Comunicação' abrange as línguas, a visualização de textos, o braille, a comunicação tátil, os caracteres 
ampliados, os dispositivos de multimídia acessivel, assim como a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas 
auditrvos e os meios de toz digitalizada e os modos, meios e formatos aumentatitos e altemathos de 
comunicação, inclusite a tecnologia da informação e comunicação acesskeis; 

'Língua' abrange as línguas faladas e de sinais e outras formas de comunicação não-falada; 

'Discriminação por motko de deficiência' significa qualquer diferenciação, exclusão ou restrição baseada 
em deficiência, com o propósito ou efeito de Impedir ou Impossibilitar o reconhecimento, o desfrute ou o 
exercício, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, de todos os direitos humanos e liberdades 
fundamentais nos âmbitos político, económico, social, cultural, ciSI ou qualquer outro. Abrange todas as formas 
de discriminação, inclusite a recusa de adaptação razortkel; 

"Adaptação razoáter significa as modificações e os ajustes necessários e adequados que não acarretem 
ónus desproporcional ou indetido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar que as pessoas com 
deficiência possam gozar ou exercer, em Igualdade de oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais; 

'Desenho universal' significa a concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados,  

na maior medida possr todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou projeto especifico. O 
'desenho unitersal" nãoni)rá as ajudas técnicas para grupos específicos de pessoas com deficiência, quando 
necessárias. 

Artigo 3 

Princípios gerais 

Os princípios da presente Contenção são: 

a) O respeito pela dignidade inerente, a autonomia indrvidual, inclusite a liberdade de fazer as próprias 
escolhas, e a independência das pessoas; 

b) A não-discriminação; 

c) A plena e efetiva participação e inclusão na sociedade; 

d) O respeito pela diferença e pela aceitação das pessoas com deficiência como parte da ditersidade 
humana e da humanidade; 

e) A igualdade de oportunidades; 

t) A acessibilidade; 

g) A igualdade entre o homem e a mulher, 

h) O respeito pelo desernoMmento das capacidades das crianças com deficiência e pelo direito das 
crianças com deficiência de preservar sua identidade. 

Artigo 4 

Obrigações gerais 

1.0s Estados Partes se comprometem a assegurar e promover o pleno exercício de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência, sem qualquer tipo de discriminação 
por causa de sua deficiência. Para tanto, os Estados Partes se comprometem a: 

a) Adotar todas as medidas legislatites, administrativas e de qualquer outra natureza, necessárias para a 
realização dos direitos reconhecidos na presente Contenção; 

b) Adotar todas as medidas necessárias, Inclusite legislativas, para modificar ou revogar leis, 
regulamentos, costumes e práticas vigentes, que constituírem discriminação contra pessoas com deficiência; 

c) Levar em conta, em todos os programas e políticas, a proteção e a promoção dos direitos humanos das 
pessoas com deficiência; 

-gf 
e) Tomar todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação baseada em deficiência,Fpgr 

de qualquer pessoa, organização ou empresa priteda; 	 o.tO 
3 g_ 

f) Realizar ou promoter a pesquisa e o desenv3IvImento de produtos, serviços, equipamentos e in 
com desenho universal, conforme definidos no Artigo 2 da presente Contenção, que exijam o mínimo 
adaptação e cujo custo seja o mínimo possKel, destinados a atender às necessidades específicas 
com deficiência, a promover sua disponibilidade e seu uso e a promoter o desenho unixersal 
elaboração de normas e diretrizes; 

d) Abster-se de participar em qualquer ato ou prática incompatkei com a presente Convenção e_essegtiprZ 
que as autoridades públicas e instituições atuem em conformidade com a presente Contenção; 

0 $à 
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g) Realizar ou promoter a pesquisa e o desentobrimento, bem como a disponibilidade e o eiaptego d ?>•-i 
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notes tecnologias, inclusite as tecnologias da informação e comunicação, ai 	técnicas para locomoção, 
dispositivos e tecnologias assistivas, adequados a pessoas com deficiência, dan prioridade a tecnologias de 
custo acessível; 

h) Propiciar informação acessível para as pessoas com deficiência a respeito de ajudas técnicas para 
locomoção, dispositivos e tecnologias assistias, incluindo notes tecnologias bem como outras formas de 
assistência, serviços de apoio e instalações; 

Prommer a capacitação em relação aos direitos reconhecidos pela presente Contenção dos 
profissionais e equipes que trabalham com pessoas com deficiência, de forma a melhorar a prestação de 
assistência e serviços garantidos por esses direitos. 

2.Em relação aos direitos económicos, sociais e culturais, cada Estado Parte se compromete a tomar 
medidas, tanto quanto permitirem os recursos disponíteis e, quando necessário, no âmbito da cooperação 
Internacional, a fim de assegurar progressivamente o pleno exercício desses direitos, sem prejuízo das 
obrigações contidas na presente Contenção que forem imediatamente aplicáveis de acordo com o direito 
internacional. 

3.Na elaboração e implementação de legislação e políticas para aplicar a presente Contenção e em outros 
processos de tomada de decisão relativos às pessoas com deficiência, os Estados Partes realizarão consultas 
estreitas e envolverão ativamente pessoas com deficiência, inclusixecrianças com deficiência, por intermédio de 
suas organizações representativas. 

4.Nenhum dispositivo da presente Contenção afetará quaisquer disposições mais propícias à realização 
dos direitos das pessoas com deficiência, as quais possam estar contidas na legislação do Estado Parte ou no 
direito internacional em vigor para esse Estado. Não haverá nenhuma restrição ou derrogação de qualquer dos 
direitos humanos e liberdades fundamentais reconhecidos ou vigentes em qualquer Estado Parte da presente 
Convenção, em conformidade com leis, convenções, regulamentos ou costumes, sob a alegação de que a 
presente Contenção não reconhece tais direitos e liberdades ou que os reconhece em menor grau. 

5.As disposições da presente Contenção se aplicam, sem limitação ou exceção, a todas as unidades 
constitutivas dos Estados federativos. 

Artigo 5 

Igualdade e não-discriminação 

1.0s Estados Partes reconhecem que todas as pessoas são iguais perante e sob a lei e que fazem jus, 
sem qualquer discriminação, a igual proteção e igual beneficio da lei. 

2.05 Estados Partes proibirão qualquer discriminação baseada na deficiência e garantirão às pessoas 
com deficiência igual e efetiva proteção legal contra a discriminação por qualquer motivo. 

3.A fim de promover a igualdade e eliminar a discriminação, os Estados Partes adotarão todas as medidas 
apropriadas para garantir que a adaptação razoável seja oferecida. 

4.Nos termos da presente Convenção, as medidas específicas que forem necessárias para acelerar ou 
alcançar a efetive igualdade das pessoas com deficiência não serão consideradas discriminatórias. 

Artigo 

Mulheres com deficiência 

1.0s Estados Partes reconhecem que as mulheres e meninas com deficiência estão sujeitas a múltiplas 
formas de discriminação e, portanto, tomarão medidas para assegurar às mulheres e meninas com deficiência o 
pleno e igual exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais. 

2.0s Estados P 	ornarão todas as medidas apropriadas para assegurar o pleno desentoMmento, o 
avanço e o empoderame 	das mulheres, a fim de garantir-lhes o exercido e o gozo dos direitos humanos e 
liberdades fundamentais estabelecidos na presente Contenção. 

Artigo 7 

Crianças com deficiência 

1.0s Estados Partes tomarão todas as medidas necessárias para assegurar às crianças com deficiência 
o pleno exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, em igualdade de oportunidades com 
as demais crianças. 

2.Em todas as ações relativas às crianças com deficiência, o superior interesse da criança receberá 
consideração primordial. 

3.05 Estados Partes assegurarão que as crianças com deficiência tenham o direito de expressar 
livremente sua opinião sobre todos os assuntos que lhes disserem respeito, tenham a sua opinião devidamente 
valorizada de acordo com sua idade e maturidade, em igualdade de oportunidades com as demais crianças, e 
recebam atendimento adequado ã sua deficiência e idade, para que possam exercer tal direito. 

Artigo 8 

Conscientização 

1.0s Estados Partes se comprometem a adotar medidas Imediatas, efetivas e apropriadas para: 

a) Conscientizar toda a sociedade, inclusive as famílias, sobre as condições das pessoas com deficiência e 
fomentar o respeito pelos direitos e pela dignidade das pessoas com deficiência; 

b) Combater estereótipos, preconceitos e práticas nocivas em relação a pessoas com deficiência, 
inclusive aqueles relacionados a sexo e idade, em todas as áreas da vida; 

c) Promover a conscientização sobre as capacidades e contribuições das pessoas com deficiência. 

2.As medidas para esse fim incluem: 

a) Lançar e dar continuidade a efetivas campanhas de conscientização públicas, destinadas a: 

I) Favorecer atitude receptiva em relação aos direitos das pessoas com deficiência; 

H) Promover percepção positiva e maior consciência social em relação às pessoas com deficiência; 

hl) Promover o reconhecimento das habilidades, dos méritos e das capacidades das pessioas cpqn, 
deficiência e de sua contribuição ao local de trabalho e ao mercado laborai; 	 y• 	̀-' "O O 

v 
7 	"È Z 

b) Fomentar em todos os táteis do sistema educacional, Incluindo neles todas as crianças desde tsnra o 	R, 
idade, uma atitude de respeito para com os direitos das pessoas com deficiência; E o 

z 
3 c_ 

c) Incentivar todos os órgãos da mídia a retratar as pessoas com deficiência de maneira compa 
propósito da presente Contenção; 

d) Promover programas de formação sobre sensibilização a respeito das pessoas com deficiêna 
os direitos das pessoas com deficiência. 	 -n 

o 
Artigo 9 
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Acessibilidade 
	 o 

1.A fim de possibilitar às pessoas com deficiênciaÁver de forma independente e participar plenamente de 
todos os aspectos da vida, os Estados Partes tomarão as medidas apropriadas para assegurar às pessoas com 
deficiência o acesso, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, ao meio físico, ao transporte, à 
informação e comunicação, inclusive aos sistemas e tecnologias da informação e comunicação, bem como a 
outros serviços e instalações abertos ao público ou de uso público, tanto na zona urbana como na rural. Essas 
medidas, que incluirão a identificação e a eliminação de obstáculos e barreiras à acessibilidade, serão aplicadas, 
entre outros, a: 

a) Edifícios, rodovias, meios de transporte e outras instalações internas e externas, inclusive escolas, 
residências, instalações médicas e local de trabalho; 

b) Informações, comunicações e outros serviços, inclusive serviços eletrônicos e serviços de emergência. 

2.05 Estados Partes também tomarão medidas apropriadas para: 

a) Desenvolver, promulgar e monitorar a implementação de normas e diretrizes mínimas para a acessibilidade 
das instalações e dos serviços abertos ao público ou de uso público; 

b) Assegurar que as entidades privadas que oferecem instalações e serviços abertos ao público ou de uso 
público levem em consideração todos os aspectos relativos à acessibilidade para pessoas com deficiência; 

c) Proporcionar, a todos os atores envolvidos, formação em relação às questões de acessibilidade com as 
quais as pessoas com deficiência se confrontam; 

d) Dotar os edificios e outras instalações abertas ao público ou de uso público de sinalização em braille e 
em formatos de fácil leitura e compreensão; 

e) Oferecer formas de assistência humana ou animal e serviços de mediadores, incluindo guias, ledores e 
Intérpretes profissionais da língua de sinais, para facilitar o acesso aos edifícios e outras instalaçõesabertas ao 
público ou de uso público; 

f) Promover outras formas apropriadas de assistência e apoio a pessoas com deficiência, a fim de 
assegurar a essas pessoas o acesso a Informações; 

g) Promover o acesso de pessoas com deficiência a novos sistemas e tecnologias da Informação e 
comunicação, inclusive à Internet; 

h) Promover, desde a fase inicial, a concepção, °desenvolvimento, a produção e a disseminação de 
sistemas e tecnologias de Informação e comunicação, a fim de que esses sistemas e tecnologias se tomem 
acessíveis a custo mínimo. 

Artigo 10 

Direito à vida 

Os Estados Partes reafirmam que todo ser humano tem o Inerente direito à vida e tomarão todas as 
medidas necessárias para assegurar o efetivo exercício desse direito pelas pessoas com deficiência, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

Artigo 11 

Situações de risco e emergências humanitárias 

Em conformidade com suas obrigações decorrentes do direito internacional, inclusive do direito 

humanitário intemacion 	o direito internacional dos direitos humanos, os Estados Partes tomarão todas as 
medidas necessárias pa ssegurar a proteção e a segurança das pessoas com deficiência que se encontrarem 
em situações de risco, inclusive situações de conflito armado, emergências humanitárias e ocorrência de 
desastres naturais. 

Artigo 12 

Reconhecimento igual perante a lei 

1.0s Estados Partes reafirmam que as pessoas com deficiência têm o direito de ser reconhecidas em 
qualquer lugar como pessoas perante a lei. 

2.0s Estados Partes reconhecerão que as pessoas com deficiência gozam de capacidade legal em 
igualdade de condições com as demais pessoas em todos os aspectos da vida. 

3.0s Estados Partes tomarão medidas apropriadas para prover o acesso de pessoas com deficiência ao 
apoio que necessitarem no exercício de sua capacidade legal. 

4.0s Estados Partes assegurarão que todas as medidas relativas ao exercício da capacidade legal 
incluam salvaguardas apropriadas e efetivas para prevenir abusos, em conformidade com o direito internacional 
dos direitos humanos. Essas salvaguardas assegurarão que as medidas relativas ao exercício da capacidade 
legal respeitem os direitos, a vontade e as preferênciasda pessoa, sejam isentas de conflito de interesses e de 
influência indevida, sejam proporcionais e apropriadas às circunstâncias da pessoa, se apliquem pelo período 
mais curto possível e sejam submetidas à revisão regular por uma autoridade ou órgão judiciário competente, 
Independente e imparcial. As salvaguardas serão proporcionais ao grau em que tais medidas afetarem os direitos 
e interesses da pessoa. 

5.0s Estados Partes, sujeitos ao disposto neste Artigo, tomarão todas as medidas apropriadas e efetivas 
para assegurar às pessoas com deficiência o igual direito de possuir ou herdar bens, de controlaras próprias 
finanças e de ter igual acesso a empréstimos bancários, hipotecas e outras formas de crédito financeiro, e 
assegurarão que as pessoas com deficiência não sejam arbitrariamente destituídas de seus bens. 

Artigo 13 

Acesso à justiça 

1.0s Estados Partes assegurarão o efetivo acesso das pessoas com deficiência à justiça, em igualdade 
de condições com as demais pessoas, inclusive mediante a provisão de adaptações processuais adequadas à 
idade, a fim de facilitar o efetivo papel das pessoas com deficiência como participantes diretos ou indiretos, 
inclusive como testemunhas, em todos os procedimentos jurídicos, tais como investigações e outras etapas 
preliminares. 

2.A fim de assegurar às pessoas com deficiência o efetivo acesso à justiça, os Estados Partes 
promoverão a capacitação apropriada daqueles que trabalham na área de administração da justiça, Inclusive a 
polícia e os funcionários do sistema penitenciário. 

o 	■I■ 

ru 

1.0s Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência, em Igualdade de oportun 
as demais pessoas: 

a) Gozem do direito à liberdade e à segurança da pessoa; e X, g 
-n 

O 
b) Não sejam privadas ilegal ou arbitrariamente de sua liberdade e que toda privação de libercraclg estejalo 

	

o 	I-Cf? 

	

em conformidade com a lei, e que a existência de deficiência não justifique a privação de liberdade. i> 	 Ys 

Artigo 14 

Liberdade e segurança da pessoa 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
0/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 36



Artigo 20 

Mobilidade pessoal 	 r 
o 
> 

a) 
o. 

Os Estados Partes tomarão medidas efetivas para assegurar às pessoas com deficiência sua g 
pessoal com a máxima independência possNel: 

a) Facilitando a mobilidade pessoal das pessoas com deficiência, na forma e no momento e 
quiserem, e a custo acessível; 

	

2.0s Estados Partes assegurarão que, se pessoas com deficiência forem 	das de liberdade mediante 

	

algum processo, elas, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, 	jus a garantias de acordo 
com o direito internacional dos direitos humanos e sejam tratadas em conformidade com os objetivos e princípios 
da presente CorNençâo, inclusive mediante a provisão de adaptação razoável. 

Artigo 15 

Prevenção contra tortura ou tratamentos ou penas cruéis, 

desumanos ou degradantes 

1.Nenhuma pessoa será submetida ã tortura ou a tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou 
degradantes. Em especial, nenhuma pessoa deverá ser sujeita a experimentos médicos ou científicos sem seu 
livre consentimento. 

2.0s Estados Partes tomarão todas as medidas efetivas de natureza legislativo, administrative, judicial ou 
outra para evitar que pessoas com deficiência, do mesmo modo que as demais pessoas, sejam submetidas à 
tortura ou a tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes. 

Artigo 16 

Prevenção contra a exploração, a violência e o abuso 

1.0s Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas de natureza legislativo, administrativo, social, 
educacional e outras para proteger as pessoas com deficiência, tanto dentro como fora do lar, contra todas as 
formas de exploração, violência e abuso, incluindo aspectos relacionados a género. 

2.0s Estados Partes também tomarão todas as medidas apropriadas para prevenir todas as formas de 
exploração, violência e abuso, assegurando, entre outras coisas, formas apropriadas de atendimento e apoio que 
Icem em conta o gênero e a idade das pessoas com deficiência e de seus familiares e atendentes, inclusive 
mediante a provisão de informação e educação sobre a maneira de evitar, reconhecer e denunciar casos de 
exploração, violência e abuso. Os Estados Partes assegurarão que os serviços de proteção levem em conta a 
idade, o gênero e a deficiência das pessoas. 

3.A fim de prevenir a ocorrência de quaisquer formas de exploração, violência e abuso, os Estados Partes 
assegurarão que todos os programas e instalações destinados a atender pessoas com deficiência sejam 
efetivomente monitorados por autoridades independentes. 

4.0s Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para promover a recuperação física, cognitive 
e psicológica, inclusive mediante a provisão de serviços de proteção, a reabilitação e a reinserção social de 
pessoas com deficiência que forem vitimas de qualquer forma de exploração, violência ou abuso. Tais 
recuperação e reinseição ocorrerão em ambientes que promovem a saúde, o bem-estar, o auto-respeito, a 
dignidade e a autonomia da pessoa e 'mem em consideração as necessidades de gênero e idade. 

O Liberdade de movimentação e nacionalidade 

1.0s Estados Partes reconhecerão os direitos das pessoas com deficiência ã liberdade de movimentação, 
à liberdade de escolher sua residência e á nacionalidade, em Igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas, inclusive assegurando que as pessoas com deficiência: 

a) Tenham o direito de adquirir nacionalidade e mudar de nacionalidade e não sejam privadas 
arbitrariamente de sua nacionalidade em razão de sua deficiência. 

b) Não sejam privadas, por causa de sua deficiência, da competência de obter, possuir e utilizar 
documento comprovante de sua nacionalidade ou outro documento de identidade, ou de recorrer a processos 
relevantes, tais como procedimentos relativos à imigração, que forem necessários para facilitar o exercício de 
seu direito à liberdade de movimentação. 

c) Tenham liberdade de sair de qualquer país, inclusive do seu; e 

d) Não sejam privadas, arbitrariamente ou por causa de sua deficiência, do direito de entrar no próprio 
país. 

2.As crianças com deficiência serão registradas Imediatamente após o nascimento e terão, desde o 
nascimento, o direito a um nome, o direito de adquirir nacionalidade e, tanto quanto possível, o direito de 
conhecer seus pais e de ser cuidadas por eles. 

Artigo 19 

Vida independente e inclusão na comunidade 

Os Estados Partes desta Convenção reconhecem o igual direito de todas as pessoas com deficiência de 
viver na comunidade, com a mesma liberdade de escolha que as demais pessoas, e tomarão medidas efetivas e 
apropriadas para facilitar às pessoas com deficiência o pleno gozo desse direito e sua plena inclusão e 
participação na comunidade, inclusive assegurando que: 

a) As pessoas com deficiência possam escolher seu local de residência e onde e com quem morar, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas, e que não sejam obrigadas a viver em determinado tipo de 
moradia; 

b) As pessoas com deficiência tenham acesso a umavariedade de serviços de apoio em domicílio ou em 
instituições residenciais ou a outros serviços comunitários de apoio, inclusive os serviços de atendentes 
pessoais que forem necessários como apoio para que as pessoas com deficiência vivem e sejam incluídas na 
comunidade e para evitar que fiquem isoladas ou segregadas da comunidade; 

c) Os serviços e Instalações da comunidade para a população em geral estejam disponíveis às pessoas 
com deficiência, em Igualdade de oportunidades, e atendam às suas necessidades. 

5.0s Estados Partes adotarão leis e políticas efetives, inclusive legislação e políticas voltadas para 
mulheres e crianças, a fim de assegurar que os casos de exploração, violência e abuso contra pessoas com 
deficiência sejam identificados, investigados e, caso necessário, julgados. 

Artigo 17 

Proteção da integridade da pessoa 

Toda pessoa com deficiência tem o direito a que sua integridade física e mental seja respeitada, em igualdade de 
condições com as demais pessoas. 

Artigo 18 
b) Facilitando às pessoas com deficiência o acesso a tecnologias assistkes, 

técnicas de qualidade, e formas de assistência humana ou animal e de mediadores, 
disponíveis a custo acessível;  

dispositkosaju est.) 
Inclusive ttiando-op f ,  
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riC?c) Propiciando às pessoas com deficiência e ao pessoal especializado u 	apacitação em técnicas de 
mobilidade; 

d) Incentivando entidades que produzem ajudas técnicas de mobilidade, disposititos e tecnologias 
assistias a lacrem em conta todos os aspectos relativos à mobilidade de pessoas com deficiência. 

Artigo 21 

Liberdade de expressão e de opinião e acesso à Informação 

Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar que as pessoas com 
deficiência possam exercer seu direito á liberdade de expressão e opinião, incluske à liberdade de buscar, 
receber e compartilhar informações e idéias, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas e por 
intermédio de todas as formas de comunicação de sua escolha, conforme o disposto no Artigo 2 da presente 
Contenção, entre as quais: 

a) Fomecer, prontamente e sem custo adicional, às pessoas com deficiência, todas as informações destinadas 
ao público em geral, em formatos acessíveis e tecnologias apropriadas aos diferentes tipos de deficiência; 

b) Aceitar e facilitar, em trâmites oficiais, o uso de línguas de sinais, braille, comunicação aumentativa e 
altemativa, e de todos os demais meios, modos e formatos acesskeis de comunicação, à escolha daspessoas 
com deficiência; 

c) Urgir as entidades privadas que oferecem serviços ao público em geral, inclusite por meio da Internet, a 
fornecer informações e serviços em formatos acessKeis, que possam ser usados por pessoas com deficiência; 

d) Incentiter a mídia, inclusive os proedores de informação pela Internet, a tomar seus serviços acesskeis 
a pessoas com deficiência; 

e) Reconhecer e promoter o uso de línguas de sinais. 

Artigo 22 

Respeito à privacidade 

1.Nenhuma pessoa com deficiência, qualquer que seja seu local de residência ou tipo de moradia, estará 
sujeita a interferência arbitrária ou ilegal em sua prixecidade, família, lar, correspondência ou outros tipos de 
comunicação, nem a ataques ilícitos á sua honra e reputação. As pessoas com deficiência têm o direito à 
proteção da lei contra tais interferências ou ataques.  

o número de filhos e o 	çamento entre esses filhos e de ter acesso a informações adequadas à idade e a 
educação em matéria d 	rodução e de planejamento familiar, bem como os meios necessários para exercer 
esses direitos. 

c) As pessoas com deficiência, inclusite crianças, consertem sua fertilidade, em igualdade de condições 
com as demais pessoas. 

2.0s Estados Partes assegurarão os direitos e responsabilidades das pessoas com deficiência, relativos à 
guarda, custódia, curatela e adoção de crianças ou instituições semelhantes, caso esses conceitos constem na 
legislação nacional. Em todos os casos, pretolecerá o superior interesse da criança. Os Estados Partes 
prestarão a devida assistência às pessoas com deficiência para que essas pessoas possam exercer suas 
responsabilidades na criação dos filhos. 

3.05 Estados Partes assegurarão que as crianças comdeficiência terão iguais direitos em relação à ida 
familiar. Para a realização desses direitos e para evitar ocultação, abandono, negligência e segregação de 
crianças com deficiência, os Estados Partes fornecerão prontamente informações abrangentes sobre serviços e 
apoios a crianças com deficiência e suas famílias. 

4.0s Estados Partes assegurado que uma criança não será separada de seus pais contra a vontade 
destes, exceto quando autoridades competentes, sujeitas a controle jurisdicional, determinarem, em 
conformidade com as leis e procedimentos aplicáteis, que a separação é necessária, no superior interesse da 
criança. Em nenhum caso, uma criança será separada dos pais sob alegação de deficiência da criança ou de um 
ou ambos os pais. 

5.05 Estados Partes, no caso em que a família imediata de uma criança com deficiência não tenha 
condições de cuidar da criança, farão todo esforço para que cuidados altemathos sejam oferecidos poroutros 
parentes e, se isso não for possítel, dentro de ambiente familiar, na comunidade. 

Artigo 24 

Educação 

1.0s Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência à educação. Para efether esse 
direito sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades, os Estados Partes assegurarão sistema 
educacional inclusivo em todos os níveis, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida, com os seguintes 
objethos: 

a) O pleno desernoltimento do potencial humano e do senso de dignidade e autoestima,além do fortalecimento 
do respeito pelos direitos humanos, pelas liberdades fundamentais e pela diversidade humana; 

b) O máximo desentoNimento possítel da personalidade e dos talentos e da criathidade das pessoas com 
deficiência, assim como de suas habilidades físicas e intelectuais; 

2.0s Estados Partes protegerão a privacidade dos dados pessoais e dados relativo à saúde e à 
reabilitação de pessoas com deficiência, em igualdade de condições com as demais pessoas. 

Artigo 23 

Respeito pelo lar e pela família 

1.0s Estados Partes tomarão medidas efethes e apropriadas para eliminar a discriminação contra 
pessoas com deficiência, em todos os aspectos relativos a casamento, família, patemidade e relacionamentos, 
em Igualdade de condições com as demais pessoas, de modo a assegurar que: 

a) Seja reconhecido o direito das pessoas com deficiência, em idade de contrair matrimónio, de casar-se e 
estabelecer família, com base no livre e pleno consentimento dos pretendentes; 

b) Sejam reconhecidos os direitos das pessoas comdeficiência de decidir livre e responsatelmente sobre 

c) A participação efethe das pessoas com deficiência em uma sociedade livre. 

2.Para a realização desse direito, os Estados Partes assegurarão que: 
	

CD,  
o 
TI.  2. 

a) As pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema educacional geral sob alegação de defici§hci 
que as crianças com deficiência não sejam excluídas do ensino primário gratuito e compulsório ou ã 
secundário, sob alegação de deficiência; 	 3. c. 

b) As pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino primário inclusivo, de qualidade ex 
ao ensino secundário, em igualdade de condições com as demais pessoas na comunidade em que 

c) Adaptações razoávais de acordo com as necessidades Individuais sejam providenciadas; 	-n — 	g.  a  
— Fo' 

9 . b 
2) 
	Ir 

d) As pessoas com deficiência recebam o apoio necessário, no àmbito do sistema educacional eral, co  
o 
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vistas a facilitar sua efetiva educação; 
	 o 

e) Medidas de apoio individualizadas e efetivos sejam adotadas em ambientes que maximizem o 
desenvolvimento acadêmico e social, de acordo com a meta de inclusão plena. 

3.0s Estados Partes assegurarão às pessoas com deficiência a possibilidade de adquirir as 
competências práticas e sociais necessárias de modo a facilitar às pessoas com deficiência sua plena e igual 
participação no sistema de ensino e na vida em comunidade. Para tanto, os Estados Partes tomarão medidas 
apropriadas, incluindo: 

a) Facilitação do aprendizado do braille, escrita alternativa, modos, meios e formatos de comunicação 
aumentativa e alternativa, e habilidades de orientação e mobilidade, além de facilitaçã.o do apoio e 
aconselhamento de pares; 

b) Facilitação do aprendizado da língua de sinais e promoção da identidade lingüística da comunidade 
surda; 

c) Garantia de que a educação de pessoas, em particular crianças cegas, surdocegas e surdas, seja 
ministrada nas línguas e nos modos e meios de comunicação mais adequados ao indivíduo e em ambientes que 
favoreçam ao máximo seu desenvolvimento académico e social. 

4.A fim de contribuir para o exercício desse direito, os Estados Partes tomarão medidas apropriadas para 
empregar professores, inclusive professores com deficiência, habilitados para o ensino da língua de sinais e/ou 
do braille, e para capacitar profissionais e equipes atuantes em todos os níveis de ensino. Essa capacitação 
incorporará a conscientização da deficiência e a utilização de modos, meios e brmatos apropriados de 
comunicação aumentativa e alternativa, e técnicas e materiais pedagógicos, como apoios para pessoas com 
deficiência. 

5.0s Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino superior 
em geral, treinamento profissional de acordo com sua vocação, educação para adultos e formação continuada, 
sem discriminação e em igualdade de condições. Para tanto, os Estados Partes assegurarão a provisão de 
adaptações razoáveis para pessoas com deficiência. 

Artigo 25 

Saúde 

Os Estados Partes reconhecem que as pessoas com deficiência têm o direito de gozar do estado de 
saúde mais elevado possível, sem discriminação baseada na deficiência. Os Estados Partes tomarão todas as 
medidas apropriadas para assegurar às pessoas com deficiência o acesso a serviços de saúde, Incluindo os 
serviços de reabilitação, que leverfb em conta as especificidades de género. Em especial, os Estados Partes: 

a) Oferecerão às pessoas com deficiência programas e atenção ã saúde gratuitos ou a custos acessíveis da 
mesma variedade, qualidade e padrão que são oferecidos às demais pessoas, inclusive na área de saúde sexual 
e reprodutiva e de programas de saúde pública destinados ã população em geral; 

b) Propiciarão senÁços de saúde que as pessoas com deficiência necessitam especificamente por causa 
de sua deficiência, inclusive diagnóstico e intenenção precoces, bem como serviços projetados para reduzir ao 
máximo e prevenir deficiências adicionais, inclusive entre crianças e idosos; 

c) Propiciarão esses serviços de saúde às pessoas com deficiência, o mais próximo possível de suas 
comunidades, inclusive na zona rural; 

d) Exigirão dos profissionais de saúde que dispensem às pessoas com deficiência a mesma qualidade de 
serviços dispensada às demais pessoas e, principalmente, que obtenham o consentimento livre e esclarecido 
das pessoas com deficiência concernentes. Para esse fim, os Estados Partes realizarão atividades de formação 
e definirão regras éticas para os setores de saúde público e privado, de modo a conscientizar os profissionais de  

saúde acerca dos direitOrnanos, da dignidade, autonomia e das necessidades das pessoas com deficiência; 

e) Proibirão a discriminação contra pessoas com deficiência na provisão de seguro de saúde e seguro de 
vida, caso tais seguros sejam permitidos pela legislação nacional, os quais deverão ser providos de maneira 
razoável e justa; 

f) Prevenirão que se negue, de maneira discriminatória, os serviços de saúde ou de atenção à saúde ou a 
administração de alimentos sólidos ou líquidos por motivo de deficiência. 

Artigo 26 - 

Habilitação e reabilitação 

1.0s Estados Partes tomarão medidas efetives e apropriadas, inclusive mediante apoio dos pares, para 
possibilitar que as pessoas com deficiência conquistem e conservem o máximo de autonomia e plena 
capacidade física, mental, social e profissional, bem como plena inclusão e participação em todos os aspectos 
da vida. Para tanto, os Estados Partes organizarão, fortalecerão e ampliarão serviços e programas completos de 
habilitação e reabilitação, particularmente nas áreas de saúde, emprego, educação e serviços sociais, de modo 
que esses serviços e programas: 

a) Comecem no estágio mais precoce possível e sejam baseados em avaliação multidisciplinar das 
necessidades e pontos fortes de cada pessoa; 

b) Apóiem a participação e a inclusão na comunidade e em todos os aspectos da vida social, sejam 
oferecidos voluntariamente e estejam disponíveis às pessoas com deficiência o mais próximo possível de suas 
comunidades, inclusive na zona rural. 

2.0s Estados Partes promoverão o desenvolvimento da capacitação inicial e continuada de profissionais e 
de equipes que atuam nos serviços de habilitação e reabilitação. 

3.0s Estados Partes promoverão a disponibilidade, o conhecimento e o uso de dispositivos e tecnologias 
assistivas, projetados para pessoas com deficiência e relacionados com a habilitação e a reabilitação. 

Artigo 27 

Trabalho e emprego 

1.0s Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência ao trabalho, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas. Esse direito abrange o direito ã oportunidade de se manter com um 
trabalho de sua liwe escolha ou aceitação no mercado laborai, em ambiente de trabalho que seja aberto, 
Inclusivo e acessível a pessoas com deficiência. Os Estados Partes salvaguardarão e promoverão a realização 
do direito ao trabalho, inclusive daqueles que tiverem adquirido uma deficiência no emprego, adotando medidas 
apropriadas, incluídas na legislação, com o fim de, entre outros: 

b) Proteger os direitos das pessoas com deficiência, em condições de igualdade com as demai 
às condições justas e favoráveis de trabalho, Incluindo iguais oportunidades e igual remuneração 
Igual valor, condições seguras e salubres de trabalho, além de reparação de Injustiças e proteç 
assédio no trabalho; 

oi 	O 
o 

d) Possibilitar às pessoas com deficiência o acesso efetivo a programas de orientação itécnica 
o 

a) Proibir a discriminação baseada na deficiência com respeito a todas as questões relacionadas com .as formen 

e 
L 9 

de emprego, inclusive condições de recrutamento, contratação e admissão, permanência no emprego,Nscen 
profissional e condições seguras e salubres de trabalho; 

`c-Tn 
s.£1 o 

c) Assegurar que as pessoas com deficiência possam exercer seus direitos trabalhistas e si 
condições de igualdade com as demais pessoas; 
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profissional e a serviços de colocação no trabalho e de treinamento profissional e Onuado; 

e) Promover oportunidades de emprego e ascensão profissional para pessoas com deficiência no mercado 
de trabalho, bem como assistência na procura, obtenção e manutenção do emprego e no retorno ao emprego; 

f) Promover oportunidades de trabalho autônomo, empreendedorismo, desenvokimento de cooperativas e 
estabelecimento de negócio próprio; 

g) Empregar pessoas com deficiência no setor público; 

h) Promover o emprego de pessoas com deficiência no setor privado, mediante políticas e medidas 
apropriadas, que poderão incluir programas de ação afirmativa, incentivos e outras medidas; 

i) Assegurar que adaptações razoáveis sejam feitas para pessoas com deficiência no local de trabalho; 

j) Promover a aquisição de experiência de trabalho por pessoas com deficiência no mercado aberto de 
trabalho; 

k) Promover reabilitação profissional, manutenção do emprego e programas de retomo ao trabalho para 
pessoas com deficiência. 

2.0s Estados Partes assegurarão que as pessoas comdeficiência não serão mantidas em escravidão ou 
servidão e que serão protegidas, em igualdade de condições com as demais pessoas, contra o trabalho forçado 
ou compulsório. 

Artigo 28 

Padrão de vida e proteção social adequados 

1.0s Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência a um padrão adequado de 14da 

para si e para suas famílias, inclusive alimentação, vestuário e moradia adequados, bem como à melhoria 
contínua de suas condições de vida, e tomarão as providências necessárias para salvaguardar e promover a 
realização desse direito sem discriminação baseada na deficiência. 

2.0s Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência à proteção social e ao exercido 
desse direito sem discriminação baseada na deficiência, e tomarão as medidas apropriadas para salvaguardar e 
promover a realização desse direito, tais como: 

a) Assegurar igual acesso de pessoas com deficiência a serviços de saneamento básico e assegurar o acesso 
aos serviços, dispositivos e outros atendimentos apropriados para as necessidades relacionadas com a 
deficiência; 

b) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência, particularmente mulheres, crianças e idosos com 
deficiência, a programas de proteção social e de redução da pobreza; 

c) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência e suas famílias em situação de pobreza à assistência 
do Estado em relação a seus gastos ocasionados pela deficiência, Inclusive treinamento adequado, 
aconselhamento, ajuda financeira e cuidados de repouso; 

d) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência a programas habitacionais públicos; 

e) Assegurar igual acesso de pessoas com deficiência a programas e benefícios de aposentadoria. 

Artigo 29 

Participação na vida politica e pública 

Os Estados Part 	rantirão as pessoas com deficiência direitos políticos e oportunidade de exercê-los 
em condições de iguald 	om as demais pessoas, e deverão: 

a) Assegurar que as pessoas com deficiência possam participar efetiva e plenamente na vida política e 
pública, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, diretamente ou por meio de representantes 
livremente escolhidos, incluindo o direito e a oportunidade de xotarem e serem xotadas, mediante, entre outros: 

i) Garantia de que os procedimentos, Instalações e materiais e equipamentos para votação serão 
apropriados, acessíveis e de fácil compreensão e uso; 

li) Proteção do direito das pessoas com deficiência ao voto secreto em eleições e plebiscitos, sem 
intimidação, e a candidatar-se nas eleições, efetivamente ocupar cargos eletivos e desempenhar quaisquer 
funções públicas em todos os nkeis de governo, usando novas tecnologias assistkes, quando apropriado; 

iii) Garantia da livre expressão de vontade das pessoas com deficiência como eleitores e, para tanto, 
sempre que necessário e a seu pedido, permissão para que elas sejam auxiliadas na votação por uma pessoa de 
sua escolha; 

b) Promover ativamente um ambiente em que as pessoas com deficiência possam participar efetive e 
plenamente na condução das questões públicas, sem discriminação e em igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas, e encorajar sua participação nas questões públicas, mediante: 

i) Participação em organizações não-governamentais relacionadas com a vida pública e política do país, 
bem como em atiadades e administração de partidos políticos; 

ii) Formação de organizações para representar pessoas com deficiência em níveis internacional, regional, 
nacional e local, bem como a filiação de pessoas com deficiência a tais organizações. 

Artigo 30 

Participação na vida cultural e em recreação, lazer e esporte 

1.0s Estados Partes reconhecem o direito das pessoascom deficiência de participar na vida cultural, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas, e tomarão todas as medidas apropriadas para que as 
pessoas com deficiência possam: 

a) Ter acesso a bens culturais em formatos acessíveis; 

b) Ter acesso a programas de televisão, cinema, teatro e outras atividades culturais, em formatos 
acessíveis; e 

c) Ter acesso a locais que ofereçam serviços ou eventos culturais, tais como teatros, museus, cinemas, 
bibliotecas e serviços turísticos, bem como, tanto quanto possível, ter acesso a monumentos e locais de 
importância cultural nacional. 

2.05 Estados Partes tomarão medidas apropriadas para que as pessoas com deficiênciOenhar0 
oportunidade de desenvolver e utilizar seu potencial criativo, artístico e intelectual, não somente erq benefel 	5 

ta próprio, mas também para o enriquecimento da sociedade. 
O 	_o z 
> 

3.0s Estados Partes deverão tomar todas as providências, em conformidade com o direito i 
para assegurar que a legislação de proteção dos direitos de propriedade intelectual não cons 
excessiva ou discriminatória ao acesso de pessoas com deficiência a bens culturais. 

4.As pessoas com deficiência farão jus, em igualdade de oportunidades com as demais pes 
sua identidade cultural e lingüística específica seja reconhecida e apoiada, incluindo as línguas de2s 
cultura surda. "TI 
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c) Facilitar a coolOão em pesquisa e o acesso a conhecimentos científicos e técnicos; 

d) Propiciar, de maneira apropriada, assistência técnica e financeira, inclusive mediante facilitação do 
acesso a tecnologias assistivas e acessíveis e seu compartilhamento, bem como por meio de transferência de 
tecnologias. 

b) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham a oportunidade de organizar, desenvolver e participar 
em atividades esportivas e recreativas especificas às deficiências e, para tanto, incentivar a provisão de 
instrução, treinamento e recursos adequados, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas; 

c) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso a locais de eventos esportivos, recreativos e 
turísticos; 

d) Assegurar que as crianças com deficiência possam, em igualdade de condições com as demais 
crianças, participar de jogos e atividades recreativas, esportivas e de lazer, inclusive no sistema escolar; 

e) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso aos serviços prestados por pessoas ou 
entidades envolvidas na organização de atividades recreativas, turísticas, esportivas e de lazer. 

Artigo 31 

Estatísticas e coleta de dados 

1.0s Estados Partes coletarão dados apropriados, inclusive estatísticos e de pesquisas, para que possam 
formular e implementar políticas destinadas a por em prática a presente Convenção. O processo de coleta e 
manutenção de tais dados deverá: 

a) Observar as salvaguardas estabelecidas por lei, inclusive pelas leis relativas áproteção de dados, a fim de 
assegurar a confidencialidade e o respeito pela privacidade das pessoas com deficiência; 

b) Observar as normas internacionalmente aceitas para proteger os direitos humanos, as liberdades 
fundamentais e os princípios éticos na coleta de dados e utilização de estatísticas. 

2.As informações coletadas de acordo com o disposto neste Artigo serão desagregadas, de maneira 
apropriada, e utilizadas para avaliar o cumprimento, por parte dos Estados Partes, de suas obrigações na 
presente Convenção e para identificar e enfrentar as barreiras com as quais as pessoas com deficiência se 
deparam no exercício de seus direitos. 

3.0s Estados Partes assumirão resrioniabilidade pela disseminação das -  referidas estatísticas e 
assegurarão que elas sejam acessíveis às pessoas com deficiência e a outros. 

Artigo 32 

Cooperação internacional 

1.0s Estados Partes reconhecem a importância da cooperação internacional e de sua promoção, em 
apoio aos esforços nacionais para a consecução do propósito e dos objetivos da presente Convenção e, sob este 
aspecto, adotarão medidas apropriadas e efetivas entre os Estados e, de maneira adequada, em parceria com 
organizações internacionais e regionais relevantes e com a sociedade civil e, em particular, com organizações de 
pessoas com deficiência. Estas medidas poderão incluir, entre outras: 

a) Assegurar que a cooperação internacional, incluindo os programas internacionais de desernoNimento, sejam 
inclusivos e acessíveis para pessoas com deficiência; 

b) Facilitar e apoiar a capacitação, Inclusive pormeio do intercâmbio e compartilhamento de Informações, 
experiências, programas de treinamento e melhores práticas; 

2.0 disposto neste Artigo se aplica sem prejuízo das obrigações que cabem a cada Estado Parte em 
decorrência da presente Convenção. 

Artigo 33 

Implementação e monitoramento nacionais 

1.0s Estados Partes, de acordo com seu sistema organizacional, designarão um ou mais de um ponto 
focal no âmbito do Governo para assuntos relacionados com a implementação da presente Convenção e darão a 
devida consideração ao estabelecimento ou designação de um mecanismo de coordenação no âmbito do 
Governo, a fim de facilitar ações correlatas nos diferentes setores e níveis. 

2.05 Estados Partes, em conformidade com seus sistemas jurídico e administrativo, manterão, 
fortalecerão, designarão ou estabelecerão estrutura, incluindo um ou mais de um mecanismo independente, de 
maneira apropriada, para promover, proteger e monitorar a implementação da presente Convenção. Ao designar 
ou estabelecer tal mecanismo, os Estados Partes levarão em conta os princípios relativos ao status e 
funcionamento das instituições nacionais de proteção e promoção dos direitos humanos. 

3.A sociedade civil e, particularmente, as pessoas com deficiência e suas organizações representatives 
serão envolvidas e participarão plenamente no processo de monitommento. 

Artigo 34 

Comitê sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

1.Um Comitê sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (doravante denominado "Comitê") será 
estabelecido, para desempenhar as funções aqui definidas. 

2.0 Comitê será constituído, quando da entrada em vigor da presente Convenção, de 12 peritos. Quando a 
presente Convenção alcançar 60 ratificações ou adesões, o Comité será acrescido em seis membros, 
perfazendo o total de 18 membros. 

3.08 membros do Comité atuarão a tftulo pessoal e apresentarão elevada postura moral, competência e 
experiência reconhecidas no campo abrangido pela presente Convenção. Ao designar seus candidatos, os 
Estados Partes são instados a dar a drÁda consideração ao disposto no Artigo 4.3 da presente Convenção. 

4.0s membros do Comitê serão eleitos pelos Estados Partes, observando-se uma distribuição geográfica 
equitativa, representação de diferentes formas de civilização e dos principais sistemas jurídicos, representação 
equilibrada de gênero e participação de peritos com deficiência. 

- 

O n 
o 5 

co 
5.05 membros do Comitê serão eleitos por votação secreta em sessões da Conferência dÓ

▪  

igEs 
Partes, a partir de uma lista de pessoas designadas pelos Estados Partes entre seus nacionais 
sessões, cujo quorum será de dois terços dos Estados Partes, os candidatos eleitos para o 
aqueles que obtiverem o maior número de votos e a maioria absolutados votos dos representantes 
Partes presentes e votantes. 

6.A primeira eleição será realizada, o mais tardar, até seis meses após a data de entradger8 
presente Convenção. Pelo menos quatro meses antes de cada eleição, o Secretário-Geral das Na 
dirigirá cada aos Estados Partes, convidando-os a submeter os nomes de seus candidatos no p 	 o. 
meses. O Secretário-Geral, subsequentemente, preparará lista em ordem *alfabética de todos oit eandid 	O 

apresentados, indicando que foram designados pelos Estados Partes, e submeterá essa lista tis Est 
o 

a) Incentivar e promover a maior participação possível das pessoas com deficiência nas atividades esportivas 
comuns em todos os níveis; 

1C) 5.Para que as pessoas com deficiência participem, em igualdade de 	unidades com as demais 
pessoas, de atividades recreativas, esportivas e de lazer, os Estados Partes toma 	medidas apropriadas para: 
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Partes da presente Convenção. 
	 o 

7.05 membros do Comitê serão eleitos para mandato de quatro anos, podendo ser candidatos á reeleição 
uma única vez. Contudo, o mandato de seis dos membros eleitos na primeira eleição expirará ao fim de dois 
anos; imediatamente após a primeira eleição, os nomes desses seis membros serão selecionados por sorteio 
pelo presidente da sessão a que se refere o parágrafo 5 deste Artigo. 

8.A eleição dos seis membros adicionais do Comité será realizada por ocasião das eleições regulares, de 
acordo com as disposições pertinentes deste Artigo. 

9.Em caso de morte, demissão ou declaração de um membro de que, por algum motiva, não poderá 
continuar a exercer suas funções, o Estado Parte que o titer indicado designará um outro perito que tenha as 
qualificações e satisfaça aos requisitos estabelecidos pelos disposititos pertinentes deste Artigo, para concluir o 
mandato em questão. 

10.0 Comitê estabelecerá suas próprias normas de procedimento. 

11.0 Secretário-Geral das Nações Unidas proverá o pessoal e as instalações necessários para o efetito 
desempenho das funções do Comité segundo a presente Començão e contocará sua primeira reunião. 

12.Com  a aprovação da Assembléia Geral, os membros do Comité estabelecido sob a presente 
Contenção receberão emolumentos dos recursos das Nações Unidas, sob termos e condições que a 
Assembléia possa decidir, tendo em tista a importáncia das responsabilidades do Comité. 

13.0s membros do Comitê terão direito aos privilégios, facilidades e imunidades dos peritos em missões 
das Nações Unidas, em conformidade com as disposições pertinentes da Contenção sobre Privilégios e 
Imunidades das Nações Unidas. 

Artigo 35 

Relatórios dos Estados Partes 

1.Cada Estado Parte, por intermédio do Secretário-Geral das Nações Unidas, submeterá relatório 
abrangente sobre as medidas adotadas em cumprimento de suas obrigações estabelecidas pela presente 
Contenção e sobre o progresso alcançado nesse aspecto, dentro do período de dois anos após a entrada em 
vigor da presente Contenção para o Estado Parte concernente. 

2.Depois disso, os Estados Partes submeterão relatórios subseqüentes, ao menos a cada quatro anos, ou 
quando o Comitê o solicitar. 

3.0 Comité determinará as diretrizes aplicáveis ao teor dos relatórios. 

4.Um Estado Parte que tiver submetido ao Comitê um relatório inicial abrangente não precisará, em 
relatórios subseqüentes, repetir informações já apresentadas. Ao elaborar os relatórios ao Comité, os Estados 
Partes são instados a fazê-lo de maneira franca e transparente e a levar em consideração o disposto no Artigo 
4.3 da presente Contenção. 

5.0s relatórios poderão apontar os fatores e as dificuldades que Merem afetado o cumprimento das 
obrigações decorrentes da presente Contenção. 

Artigo 36 

Consideração dos relatórios 

1.0s relatórios serão considerados pelo Comitê, que fará as sugestões e recomendações gerais que julgar 
pertinentes e as transmitirá aos respectitos Estados Partes. O Estado Parte poderá responder ao Comitê com 
as informações que julgar pertinentes. O Comitê poderá pedir informações adicionais ao Estados Partes,  

referentes à implementaOla presente Contenção. 

2.Se um Estado Parte atrasar consideravelmente a entrega de seu relatório, o Comité poderá notificar 
esse Estado de que examinará a aplicação da presente Convenção com base em informações confiáveis de que 
disponha, a menos que o relatório devido seja apresentado pelo Estado dentro dcperíodo de três meses após a 
notificação. O Comité convidará o Estado Parte interessado a participar desse exame. Se o Estado Parte 
responder entregando seu relatório, aplicar-se-á o disposto no parágrafo 1 do presente artigo. 

3.0 Secretário-Geral das Nações Unidas colocará os relatórios à disposição de todos os Estados Partes. 

4.05 Estados Partes tomarão seus relatórios amplamente disponfteis ao público em seus países e 
facilitarão o acesso à possibilidade de sugestões e de recomendações gerais a respeito desses relatórios. 

5.0 Comitê transmitirá às agências, fundos e programas especializados das Nações Unidas e a outras 
organizações competentes, da maneira que julgar apropriada, os relatórios dos Estados Partes que contenham 
demandas ou indicações de necessidade de consultoria ou de assistência técnica,acompanhados de eventuais 
observações e sugestões do Comitê em relação ás referidas demandas ou indicações, a fim de que possam ser 
consideradas. 

Artigo 37 

Cooperação entre os Estados Partes e o Comitê 

1.Cada Estado Parte cooperará com o Comitê e auxiliará seus membros no desempenho de seu 
mandato. 

2.Em suas relações com os Estados Partes, o Comitê dará a devida consideração aos meios e modos de 
aprimorar a capacidade de cada Estado Parte para a implementação da presente Contenção, inclusive mediante 
cooperação internacional. 

Artigo 38 

Relações do Comitê com outros órgãos 

A fim de promover a efetiva Implementação da presente Convenção e de incentivar a cooperação 
internacional na esfera abrangida pela presente Convenção: 

a) As agencias especializadas e outros órgãos das Nações Unidas terão o direito de se fazer representar quando 
da consideração da implementação de disposições da presente Contenção que disserem respeito aos seus 
respectivos mandatos. O Comitê poderá convidar as agências especializadas e outros órgãos competentes, 
segundo julgar apropriado, a oferecer consultoria de peritos sobre a implementação da Convenção em áreas 
pertinentes a seus respectivos mandatos. O Comitê poderá convidar agências especializadas e outros Órgãos 
das Nações Unidas a apresentar relatórios sobre a implementação da Contenção em áreas pertinentes às suas 
respectivas atividades; 

b) No desempenho de seu mandato, o Comité consultará, de maneira apropriada, okos 
pertinentes instituídos ao amparo de tratados internacionais de direitos humanos, a fim de ÀS 
consistência de suas respectivas diretrizes para a elaboração de relatórios, sugestões e recomend 
de evitar duplicação e superposição no desempenho de suas funções. 

Artigo 39 

a 
Relatório do Comité 

9 = 
A cada dois anos, o Comité submeterá à Assembléia Geral e ao Conselho Económico -ë Social 

relatório de suas atividades e poderá fazer sugestões e recomendações gerais baseadas no exame &r relatórtis° 
e nas Informações recebidas dos Estados Partes. Estas sugestões e recomendações gerais serâckincluldas 1/416 .513  
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relatório do Comitê, acompanhadas, se houter, de comentários dos Estados Pad() 

Artigo 40 

Conferência dos Estados Partes 

1.0s Estados Partes reunir-se-ão regularmente em Conferência dos Estados Partes a fim de considerar 
matérias relativas à Implementação da presente Contenção. 

2.0 Secretário-Geral das Nações Unidas comecará, dentro do período de seis meses após a entrada em 
vigor da presente Convenção, a Conferência dos Estados Partes. As reuniões subseqüentes serão convocadas 
pelo Secretário-Geral das Nações Unidas a cada dois anos ou conforme a decisão da Conferência dos Estados 
Partes. 

Artigo 41 

Depositário 

O Secretário-Geral das Nações Unidas será o depositário da presente Contenção. 

Artigo 42 

Assinatura 

A presente Contenção será aberta à assinatura de todos os Estados e organizações de integração 
regional na sede das Nações Unidas em Nova York, a partir de 30 de março de 2007. 

Artigo 43 

Consentimento em comprometer-se 

A presente Contenção será submetida à ratificação pelos Estados signatários e à confirmação formal por 
organizações de integração regional signatárias. Ela estará aberta à adesão de qualquer Estado ou organização 
de Integração regional que não a houter assinado. 

Artigo 44 

Organizações de integração regional 

1."Organização de integração regional" será entendida como organização constituída por Estados 
soberanos de determinada região, à qual seus Estados membros tenham delegado competência sobre matéria 
abrangida pela presente Contenção. Essas organizações declararão, em seus documentos de confirmação 
formal ou adesão, o alcance de sua competência em relação à matéria abrangida pela presente Contenção. 
Subseqüentemente, as organizações Informarão ao depositário qualquer alteração substancial no âmbito de sua 
competência. 

2.As referências a "Estados Partes" na presente Convenção irmão aplicátels a essas organizações, nos 
limites da competência destas. 

3.Para os fins do parágrafo 1 do Artigo 45 e dos parágrafos 2 e 3 do Artigo 47, nenhum Instrumento 
depositado por organização de Integração regional será computado. 

4.As organizações de integração regional, em matérias de sua competência, poderão exercer o direito de 
voto na Conferência dos Estados Partes, tendo direito ao mesmo número de tetos quanto for o número de seus 
Estados membros que forem Partes da presente Contenção. Essas organizações não exercerão seu direito de 
voto, se qualquer de seus Estados membros exercer seu direito de voto, e vice-tersa. 

o 	Artigo 45 

Entrada em vigor 

1.A presente Convenção entrará em vigor no trigésimo dia após o depósito do NÁgésimo instrumento de 
ratificação ou adesão. 

2.Para cada Estado ou organização de integração regional que ratificar ou formalmente confirmar a 
presente Contenção ou a ela aderir após o depósito do referido vigésimo instrumento, a Contenção entrará em 
vigor no trigésimo dia a partir da data em que esse Estado ou organização tenha depositado seu instrumento de 
ratificação, confirmação formal ou adesão. 

Artigo 46 

Reservas 

1.Não serão permitidas reservas incompatíteis com o objeto e o propósito da presente Contenção. 

2.As reservas poderão ser retiradas a qualquer momento. 

Artigo 47 

Emendas 

1.Qualquer Estado Parte poderá propor emendas à presente Contenção e submetê-las ao Secretário-Geral 
das Nações Unidas. O Secretário-Geral comunicará aos Estados Partes quaisquer emendas propostas, 
solicitando-lhes que o notifiquem se são favoráeis a uma Conferência dos Estados Partes para considerar as 
propostas e tomar decisão a respeito delas. Se, até quatro meses após a data da referida comunicação, pelo 
menos um terço dos Estados Partes se manifestar favorável a essa Conferência, oSecretário-Geral das Nações 
Unidas convocará a Conferência, sob os auspícios das Nações Unidas. Qualquer emenda adotada por maioria de 
dois terços dos Estados Partes presentes e totantes será submetida pelo Secretário-Geral à aprovação da 
Assembléia Geral das Nações Unidas e, posteriorrnente, à aceitação de todos os Estados Partes. 

2.Qualquer emenda adotada e aprovada conforme o disposto no parágrafo 1 do presente artigo entrará em 
vigor no trigésimo dia após a data na qual o número de instrumentos de aceitação tenha atingido doisterços do 
número de Estados Partes na data de adoção da emenda. Posteriormente, a emenda entrará em vigor para todo 
Estado Parte no trigésimo dia após o depósito por esse Estado do seu instrumento de aceitação. A emenda será 
irinculante somente para os Estados Partes que a tiverem aceitado. 

3.Se a Conferência dos Estados Partes assim o decidir por consenso, qualquer emenda adotada e 
aprovada em conformidade com o disposto no parágrafo 1 deste Artigo, relacionada exclusivamente com os 
artigos 34, 38, 39 e 40, entrará em vigor para todos os Estados Partes no trigésimo dia a partir da data em que o 
número de instrumentos de aceitação depositados titer atingido dois terços do número de Estadori iPartewl 
data de adoção da emenda. • O o 

z. 

2. g g 
E > 0. 	z 

3 	0). 

Qualquer Estado Parte poderá denunciar a presente Contenção mediante notificação por 
Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia tomar-se-à efetiva um ano após a data de rec 
notificação pelo Secretário-Geral. 

Artigo 48 

Denúncia 

Artigo 49 

Formatos acessheis 
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O texto da presente Convenção será colocado à disposição em formatos acC>eis. 

Artigo 50 

Textos autênticos 

Os textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo da presente Convenção serão igualmente 
autênticos. 

EM FÉ DO QUE os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados para tanto por seus 
respectivos Governos, firmaram a presente Convenção. 

PROTOCOLO FACULTATNO A CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS 

DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

Os Estados Partes do presente Protocolo acordaram o seguinte: 

Artigo 1 

1.Qualquer Estado Parte do presente Protocolo ('Estado Parte") reconhece a competência do Comité 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência ('Comitê ") para receber e considerar comunicações submetidas 
por pessoas ou grupos de pessoas, ou em nome deles, sujeitos a sua jurisdição, alegando serem vftimas de 
violação das disposições da Convenção pelo referido Estado Parte. 

2.0 Comité não receberá comunicação referente a qualquer Estado Parte que não seja signatário do 
presente Protocolo. 

Artigo 2 

O Comitê considerará inadmissível a comunicação quando: 

a) A comunicação for anónima; 

b) A comunicação constituir abuso do direito de submeter tais comunicações ou for Incompatível com as 
disposições da Convenção; 

c) A mesma matéria já tenha sido examinada peloComité ou tenha sido ou estiver sendo examinada sob 
outro procedimento de investigação ou resolução Internacional; 

d) Não tenham sido esgotados todos os recursos internos disponíveis, salso no caso em que a tramitação 
desses recursos se prolongue injustificadamente, ou seja improvável que se obtenha com eles solução efetive; 

e) A comunicação estiver precariamente fundamentada ou não for suficientemente substanciada; ou 

f) Os fatos que motivaram a comunicação tenham ocorrido antes da entrada em vigor do presente 
Protocolo para o Estado Parte em apreço, salve se os fatos continuaram ocorrendo após aquela data. 

Artigo 3 

Sujeito ao disposto no Artigo 2 do presente Protocolo, o Comité levará confidencialmente ao conhecimento 
do Estado Parte concernente qualquer comunicação submetida ao Comité. Dentro do período de seis meses, o 
Estado concernente submetera ao Comité explicações ou declarações por escrito, esclarecendo a matéria e a 
eventual solução adotada pelo referido Estado. 

Artigo 4 

Artigo 5 

O Comité realizará sessões fechadas para examinar comunicações a ele submetidas em conformidade 
com o presente Protocolo. Depois de examinar uma comunicação, o Comité enviará suas sugestões e 
recomendações, se houver, ao Estado Parte concernente e ao requerente. 

Artigo 6 

1.Se receber informação confiam' indicando que um Estado Parte está cometendo violação grave ou 
sistemática de direitos estabelecidos na Convenção, o Comitê convidará o referido Estado Parte a colaborar com 
a verificação da informação e, para tanto, a submeter suas observações a respeito da informação em pauta. 

2.Levando em conta quaisquer observações que tenham sido submetidas pelo Estado Parte concemente, 
bem como quaisquer outras informações confiáveis em poder do Comité, este poderá designar um ou mais de 
seus membros para realizar investigação e apresentar, em caráter de urgência, relatório ao Comité. Caso se 
justifique e o Estado Parte o consinta, a investigação poderá incluir uma visita ao tenitório desse Estado. 

3.Após examinar os resultados da investigação, o Comité os comunicará ao Estado Parte concernente, 
acompanhados de eventuais comentários e recomendações. 

4.Dentro do período de seis meses após o recebimento dos resultados, comentários e recomendações 
transmitidos pelo Comité, o Estado Parte concernente submeterá suas observações ao Comité. 

5.A referida investigação será realizada confidencialmente e a cooperação do Estado Parte será solicitada 
em todas as fases do processo. 

Artigo 7 

1.0 Comitê poderá convidar o Estado Parte concernente a incluir em seu relatório, submetido em 
conformidade com o disposto no Artigo 35 da Convenção, pormenores a respeito das medidas tomadas em 
conseqüência da Investigação realizada em conformidade com o Artigo 6 do presente Protocolo. 

2.Caso necessário, o Comité poderá, encenado o período de seis meses a que se refere o parágrafo 4 do 
Artigo 8, convidar o Estado Parte concernente a informar o Comité a respeito das medidas tomadas em 
conseqüência da referida Investigação. --i O n 

ao 

Artigo 8 	
2 

2 F)  n 2 o 
> 

Qualquer Estado Parte poderá, quando da assinatura ou ratificação do presente Protocol 
adesão a ele, declarar que não reconhece a competência do Comitê, a que se referem os Artigos 6 e 

Artigo 9 

O Secretário-Geral das Nações Unidas será o depositário do presente Protocolo. 

Artigo 10 

1.A qualquer momen o após receber uma comunicação e antes de decidir o mérito dessa comunicação, o 
Comitê poderá transmitir ao Estado Parte concernente, para sua urgente consideração, um pedido para que o 
Estado Parte tome as medidas de natureza cauteiar que forem necessárias para evitar possíveis danos 
irreparáeis à vitima ou as vitimas da violação alegada. 

2.0 exercício pelo Comité de suas faculdades discricionárias em virtude do parágrafo 1 do presente Artigo 
não implicará prejuízo algum sobre a admissibilidade ou sobre o mérito da comunicação. 
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O presente Protocolo será aberto à assinatura dos Estados e organi 	de integração regional 

	

signatários da Convenção, na sede das Nações Unidas em Nova York, a partir de 	e março de 2007. 

Artigo 11 

O presente Protocolo estará sujeito à ratificação pelos Estados signatários do presente Protocolo que 
tiverem ratificado a Convenção ou aderido a ela. Ele estará sujeito à confirmação formal por organizações de 
integração regional signatárias do presente Protocolo que tiverem formalmente confirmado a Convenção ou a ela 
aderido. O Protocolo ficará aberto à adesão de qualquer Estado ou organização de integração regional que tiver 
ratificado ou formalmente confirmado a Convenção ou a ela aderido e que não tiver assinado o Protocolo. 

Artigo 12 

1."Organização de integração regional será entendida como organização constituída por Estados 
soberanos de determinada região, à qual seus Estados membros tenham delegado competência sobre matéria 
abrangida pela Convenção e pelo presente Protocolo. Essas organizações declararão, em seus documentos de 
confirmação formal ou adesão, o alcance de sua competência em relação à matéria abrangida pela Convenção e 
pelo presente Protocolo. Subseqüentemente, as organizações Informarão ao depositário qualquer alteração 
substancial no alcance de sua competência. 

2.As referencias a 'Estados Partes" no presente Protocolo serão aplicáveis a essas organizações, nos 
limites da competência de tais organizações. 

3.Para os fins do parágrafo 1 do Artigo 13 e do parágrafo 2 do Artigo 15, nenhum instrumento depositado 
por organização de integração regional será computado. 

2.Qualquer emenpotada e aprovada conforme o disposto no parágrafo 1 do presente artigo entrará em 
vigor no trigésimo dia a data na qual o número de instrumentos de aceitação tenha atingido doisterços do 
número de Estados Partes na data de adoção da emenda. Posteriorrnente, a emenda entrará em vigor para todo 
Estado Parte no trigésimo dia após o depósito por esse Estado do seu instrumento de aceitação. A emenda será 
vinculante somente para os Estados Partes que a tiverem aceitado. 

Artigo 16 

Qualquer Estado Parte poderá denunciar o presente Protocolo mediante notificação por escrito ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia tomar-se-á efetiva um ano após a data de recebimento da 
notificação pelo Secretário-Geral. 

Artigo 17 

O texto do presente Protocolo será colocado ÈI disposição em formatos acessíveis. 

Artigo 18 

Os textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo e do presente Protocolo serão igualmente 
autênticos. 

EM FÉ DO QUE os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados para tanto por seus 
respectivos governos, firmaram o presente Protocolo. 

4.As organizações de integração regional, em matérias de sua competência, poderão exercer o direito de 
voto na Conferência dos Estados Partes, tendo direito ao mesmo número de votos que seus Estados membros 
que forem Partes do presente Protocolo. Essas organizações não exercerão seu direito de voto se qualquer de 
seus Estados membros exercer seu direito de xoto, e ice-versa. 

Artigo 13 

1.Sujeito à entrada em vigor da Convenção, o presente Protocolo entrará em vigor no trigésimo dia após o 
depósito do décimo Instrumento de ratificação ou adesão. 

2.Para cada Estado ou organização de integração regional que ratificar ou formalmente confirmar o 
presente Protocolo ou a ele aderir depois do depósito do décimo instrumento dessa natureza, o Protocolo entrará 
em vigor no trigésimo dia a partir da data em que esse Estado ou organização tenha depositado seu instrumento 
de ratificação, confirmação formal ou adesão. 

Artigo 14 

1.Não serão pemiitidas reservas incompatíveis com o objeto e o propósito do presente Protocolo. 

2.As reservas poderão ser retiradas a qualquer momento. 

Artigo 15 

1.Qualquer Estado Parte poderá propor emendas ao presente Protocolo e submetê-las ao Secretário-Geral 
das Nações Unidas. O Secretário-Geral comunicará aos Estados Partes quaisquer emendas propostas, 
solicitando-lhes que o notifiquem se são favoráveis a uma Conferência dos Estados Partes para considerar as 
propostas e tomar decisão a respeito delas. Se, até quatro meses após a data da referida comunicação, pelo 
menos um terço dos Estados Partes se manifestar favorável a essa Conferência, oSecretário-Geral das Nações 
Unidas convocará a Conferência, sob os auspícios das Nações Unidas. Qualquer emenda adotada por maioria de 
dois terços dos Estados Partes presentes e votantes será submetida pelo Secretário-Geral á aprovação da 
Assembléia Geral das Nações Unidas e, posteriormente, á aceitação de todos os Estados Partes. 
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o 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI N° 12.907, DE 15 DE ABRIL DE 2008 

(Projeto de lei n° 1063/07, da Deputada Célia Leão - PSDB e do Deputado Rafael Silva 
PDT) 

Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1° - Esta lei consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São 
Paulo. 

• Parágrafo único - Encontram-se consolidados dispositivos das seguintes leis e suas 
alterações posteriores: 
1 - Lei n°2.795, de 15 de abril de 1981; 
2 - Lei n°3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
3 - Lei n°5.869, de 29 de outubro de 1987; 
4 - Lei n°6.374, de 1°de março de 1989; 
5 - Lei n°6.606, de 20 de dezembro de 1989; 
6 - Lei n°7.466, de 1°de agosto de 1991; 
7 - Lei n°7.859, de 26 de maio de 1992; 
8 - Lei n°7.944, de 8 de julho de 1992; 
9 - Lei n°8.894, de 16 de setembro de 1994; 
10 - Lei n°9.086, de 3 de março de 1995; 
11 - Vetado; 
12- Lei n°9.486, de 4 de março de 1997; 
13- Lei n°9.732, de 15 de setembro de 1997; 
14 - Lei n°9.919, de 16 de março de 1998; 
15 -Vetado; 
16- Lei n°10.083, de 23 de setembro de 1998; 
17- Lei re 10.099, de 26 de novembro de 1998; 
18 - Lei n°10.294, de 20 de abril de 1999; 
19 - Lei n°10.313, de 20 de maio de 1999; 
20 - Lei n°10.321, de 8 de junho de 1999; 
21 - Lei n°10.383, de 29 de setembro de 1999; 
22 - Lei n°10.385, de 22 de outubro de 1999; 
23 - Lei n°10.464, de 20 de dezembro de 1999; 
24 - Lei n°10.498, de 5 de janeiro de 2000; 
25 - Lei n°10.689, de 30 de novembro de 2000; 
26 - Lei n°10.778, de 9 de março de 2001; 
27- Lei n°10.779, de 9 de março de 2001; 
28- Lei n°10.784, de 16 de abril de 2001; 

29 - Lei n°10.838,e julho de 2001; 
30 - Lei n°10.844, dle:3de julho de 2001; 
31 - Lei n°10.938, de 19 de outubro de 2001; 
32 - Lei n°10.958, de 27 de novembro de 2001; 
33 - Lei n°11.263, de 12 de novembro de 2002; 
34- Lei n°11.369, de 28 de março de 2003; 
35 - Lei n°11.676, de 13 de janeiro de 2004; 
36- Lei n°11.877, de 19 de janeiro de 2005; 
37 - Lei n°11.887, de 1°de março de 2005; 
38 - Lei n°12.059, de 26 de setembro de 2005; 
39 - Vetado; 
40 - Lei n°12.085, de 5 de outubro de 2005; 
41 - Lei n°12.107, de 11 de outubro de 2005; 
42 - Lei n°12.286, de 22 de fevereiro de 2006; 
43 - Lei n°12.295, de 7 de março de 2006; 
44 - Lei n°12.299, de 15 de março de 2006; 
45 - Lei,n° 12.723, de 9 de outubro de 2007; 
46 - Lei'n° 12.724 de 9 de outubro de 2007. 
Artigo 2° - Vetado. 

Capítulo I 

Da Pessoa com Deficiência 

Seção I 

Disposições Gerais 

Artigo 3° - São direitos da pessoa com deficiência, além daqueles decorrentes do direito 
positivo em geral, que ao Estado incumbe prover: 
I - acesso específico aos serviços de saúde; 
II - reabilitação; 

- inclusão social; 
IV - locomoção e acesso aos bens e serviços públicos. 
Artigo 4° - O direito ao acesso aos serviços de saúde compreende: 
I - assistência médica, clínica e cirúrgica, universal e gratuita, por meio do Sistema Único de 
Saúde e dos demais Órgãos e serviços sanitários em geral do Estado, assegur%12 
atendimento personalizado e prioritário; o o 5 
II - internação em hospitais públicos ou conveniados com o Poder Público;

▪  

. 	
ce 

III - transporte, sempre que indispensável à viabiliza-ção da assistência; 	 50 ▪ " > -2. 
IV - dispensa da espera em filas comuns; 	 o. 
V - fornecimento de medicamentos, na medida da dis-ponibilidade, para 
ambulatorial. 
§ 1° - A pessoa com deficiência é assegurado o acesso a medicações esp 
cuidados especiais de assistência farmacêutica, nos termos da Lei estadual n° 10.913R 
de outubro de 2001, que instituiu a Política Estadual de Medicamentos. 
§ 2° - A pessoa com deficiência será objeto de atenção preferencial por parte da watdilde dtal  
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o 	Da acessibilidade 

Seção I 

Disposições Gerais 

Artigo 13 - Este capítulo estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a 
supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na 
construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação. 
Artigo 14- Para os fins do disposto neste capítulo são estabelecidas as seguintes definições: 
I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos 
transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida; 
II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de 
movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 
a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso 
público; 
b) barreiras arquitetônicas nas edificações: as existentes no interior dos edifícios públicos e 
privados; 
c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transporte; 
d) barreiras nas comunicações: qualquer entreve ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a 
expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de 
comunicação, sejam ou não de massa; 
III - pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida: a que, temporária ou 
permanentemente, tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 
IV - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como oé 
referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia 
elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que 
materializam as indicações do planejamento urbanístico; 
V - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, 
superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que 
sua modificação ou traslado não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais 
como semáforos, postes de sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes públicas, 
lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga; 
VI- ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso 
e o uso do meio físico. 

-4 O z tp. 	o o 
:,' c  .. 	ol.  
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2 

0 
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Artigo 15 - O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e d 
espaços de uso público deverão ser concebidás e executados de forma a tomá-los 
para as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 16 - As vias públicas, os parques, os demais espaços de uso público e as te 
instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendjsp 

o 
co 

o 

saúde. 
§ 3° - É assegurado o direito de entrada e permanência de um accOanhante junto à pessoa 
com deficiência que se encontre internada em unidades de saúde de responsabilidade do 
Estado, inclusive nas dependências de tratamento intensivo ou outras equivalentes. 
Artigo 50  - O direito à reabilitação compreende: 
I - o provimento de ações terapêuticas em favor da pessoa com deficiência, visando suprimir 
ou recuperar a deficiência, sempre que possível, eliminando ou minorando-lhe os efeitos; 
II - a concessão de financiamento para a aquisição de equipamentos de uso pessoal que 
permitam a correção, diminuição e superação de suas limitações, por meio de programas 
próprios do Estado e Municípios. 
Parágrafo único - O financiamento de que trata o inciso II deste artigo e previsto no artigo 
281 da Constituição Estadual será concedido pelo Poder Executivo, por meio de instituição 
financeira oficial estadual, mediante as seguintes condições: 
1 - comprovação do uso exclusivamente pessoal dos equipamentos; 
2 - caráter clínico-médico para fisioterapia ou terapêutico-ocupacional dos equipamentos; 
3 - comprometimento inferior a 10% (dez por cento) da renda mensal familiar no pagamento 
das parcelas e taxa de juros não superior a 12% (doze por cento) ao ano. 
Artigo 6° - Vetado. 
§ 1° - Vetado. 
§ 2° - Vetado. 
§ 3° - Vetado. 
Artigo 7° - A inclusão social também é objeto de programas de convívio social a serem 
desenvolvidos pelo Estado e Municípios. 
Artigo 8° - O direito de acesso aos bens e serviços públicos compreende: 
I - a criação de meios que facilitem a locomoção das pessoas com deficiência nas vias, 
logradouros, estabelecimentos e prédios públicos em geral, observado o disposto no Capítulo 
II desta lei; 
II - o tratamento preferencial das pessoas com deficiência no acesso aos bens e serviços em 
geral. 
Parágrafo único - O Poder Público, em todas as esferas, proverá para que seja assegurado 
às pessoas com deficiência o acesso adequado aos bens indicados no inciso I deste artigo, e 
aos serviços públicos, especialmente, os transportes coletivos. 
Artigo 9° - O Conselho Estadual para Assuntos das Pessoas com Deficiência proporá, aos 
órgãos competentes, regulamentos e medidas administrativas necessárias à viabilização dos 
direitos garantidos nesta lei. 

Seção II 

Das ações de saúde mental 

Artigo 10 -Vetado. 
§ 1° - Vetado. 
§ 2° - Vetado. 
Artigo 11 -Vetado. 
Parágrafo único -Vetado. 
Artigo 12 -Vetado. 

Capítulc; II 

Seção II 

Dos Elementos de Urbanização 
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c 4:i.  de prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no se 'do de promover a mais 
ampla acessibilidade às pessoas com deficiência ou com mobilida duzida. 
Artigo 17 - O projeto e o traçado dos elementos de urbanização pú icos e privados de uso 
comunitário, nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos 
de entrada e de saída de veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros 
estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da NBR 9050 da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 
Artigo 18 - Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins 
e espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e de 
um lavatório que atendam às especificações da NBR 9050 da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas -ABNT. 
Artigo 19 - Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em 
espaços públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de 
pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com deficiência 
que tenham dificuldades de locomoção. 
Parágrafo único - As vagas a que se refere o "caput" deste artigo deverão ser em número 
equivalente a 2% (dois por cento) do total, garantindo-se, no mínimo, uma vaga, devidamente 
sinalizada e com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas 
técnicas vigentes. 
Artigo 20 • Os estacionamentos, públicos e privados, e os fornecedores de serviços de 
manobra e guarda de veículos em geral estão obrigados a conceder, aos veículos 
automotores utilizados por pessoas com deficiência, período mínimo de gratuidade do 
pagamento de tarifa equivalente ao dobro daquele concedido aos demais veículos. 
§ 1° - Os estabelecimentos que não dispuserem de período mínimo de gratuidade do 
pagamento de tarifa deverão conceder quinze minutos aos veículos automotores de que trata 
o "capur deste artigo. 
§ 2° - O detalhamento técnico do disposto no "capur deste artigo é definido em regulamento. 
Artigo 21 - A infração às disposições desta lei acarretará ao responsável infrator a imposição 
de pena de multa no valor de 2.000 (duas mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - 
UFESPs, que será dobrada em caso de reincidência. 

Seção III 

Do Desenho e da Localização do Mobiliário Urbano 

Artigo 22 - Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros 
elementos verticais de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de 
acesso para pedestres deverão ser dispostos de forma a não dificultar ou impedir a 
circulação, e de modo a que possam ser utilizados com a máxima comodidade. 
Artigo 23 • Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar 
equipados com mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou 
com mecanismo alternativo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas com 
'deficiência visual se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade da via assim 
determinarem. 
Artigo 24 • Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais 
que permitam sua utilização pelas pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Seção IV 

Da Acessibilidade nos Edificios Públicos ou de Uso Coletivo 

Artigo 25 - A constr0), ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados 
ao uso coletivo deverão ser executadas de modo a que sejam ou se tomem acessíveis às 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma 
de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo, deverão ser observados, pelo 
menos, os seguintes requisitos de acessibilidade: 
1 - nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas à garagem e ao estacionamento 
de uso público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de 
pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com deficiência 
que tenham dificuldade de locomoção permanente; 
2 - pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras 
arquitetõnicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade da pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 
3 - pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as 
dependências e serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de 
acessibilidade de que trata este Capítulo; 
4 - os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de maneira a que possam ser utilizados por pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 26- Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão • 
ser acessíveis as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e dispor de espaços 
reservados para pessoas que utilizem cadeira de rodas, e de lugares específicos para 
pessoas com deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a NBR 
9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, de modo a facilitar-lhes as 
condições de acesso, circulação e comunicação. 
Artigo 27 - Os órgãos da Administração direta, indireta, autarquias, empresas de economia 
mista, instituições financeiras, bancárias e entidades privadas que prestem atendimento 
diretamente ao público ficam obrigados a implementar modificações físicas nas áreas 
destinadas ao atendimento público, assim como soluções técnicas nos equipamentos de 
auto-atendimento, com vistas à acessibilidade e uso por pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - Para o efetivo cumprimento do disposto no "capur deste artigo, entende-
se como: 
1 - modificações físicas: as adequações necessárias nas áreas destinadas ao atendimento 
ao público para a eliminação de qualquer entrave ou obstáculo que limite e impeça o acesso 
de pessoas com deficiência; 
2- soluções técnicas: as alterações necessárias nos equipamentos e programas para o uso, 
sem restrição, das pessoas com deficiência. 

Seção V 
O n 

Da Acessibilidade nos Edifícios de Uso Privado É.  (5 g 
2. 

Artigo 28 - Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de ele -  01" I o 

deverão, ao serem construklos, ampliados ou reformados, atender aos seguintes re 
mínimos de acessibilidade: 
I - percurso acessível que comunique as unidades habitacionais com o exterior e 
dependências de uso comum; 
II - percurso acessível que una a edificação à via pública, as edificações e aos s 
anexos de uso comum e aos edifícios vizinhos; -n 
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de financiamento, fomentará programas destinados: 
I - à promoção de pereirisas cientificas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 
li - ao desenvolvimenT.45enológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas 
com deficiência; 
III - à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

Seção IX 

Das Medidas Complementares 

Artigo 39 - A ausência da acessibilidade, desde logo, não poderá, em nenhuma hipótese, 
impedira realização do ato que normalmente seria praticado com o acesso normal no edifício 
público ou privado. 
Artigo 40 - O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à 
população em geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à 
acessibilidade e à inclusão social da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 41 - As disposições contidas neste capítulo aplicam-se aos edifícios ou imóveis 
declarados bens de interesse cultural ou de valor histórico, desde que as modificações 
necessárias observem as normas específicas reguladoras destes bens. 
Artigo 42 - As organizações representativas de pessoas com deficiência terão legitimidade 
para acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos neste 
capitulo. • 
Artigo 43 - A Companhia Paulista de Obras e Serviços - CPOS, vinculada à Secretaria de 
Saneamento e Energia, será encarregada, pelos órgãos públicos interessados, das medidas 
destinadas às adequações previstas neste Capitulo. 
Artigo 44 - A CPOS e outros órgãos e entidades públicas do Estado deverão prestar aos 
Municípios cooperação técnica necessária à eliminação de barreiras arquitetõnicas e 
ambientais que dificultem o acesso de pessoas com deficiências. 

Capitu lo III 

Dos Programas 

Seção I 

Artigo 45 -Vetado. 
Parágrafo único -Vetado. 
Artigo 46 -Vetado. 
Artigo 47 -Vetado. 
Artigo 48 -Vetado. 
Parágrafo único -Vetado. 

Do Programa de Educação Especial 

Seção II 

Do Programa de Lazer e Esporte 

III - cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoa com deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 29 - Os edifícios a serem construídos, ampliados ou refoXls, com mais de um 
pavimento, à exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação 
de elevador, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação 
de um elevador adaptado, devendo os demais elementos de uso comum destes edifícios 
atender aos requisitos de acessibilidade. 

Seção VI 

Da Acessibilidade nos Veículos de Transporte Coletivo 

Artigo 30- Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade 
estabelecidos nas normas técnicas especificas. 
Artigo 31 - As empresas permissionárias de transporte coletivo intermunicipal ficam 
obrigadas a permitir o embarque e o desembarque, pela mesma porta, dos usuários com 
deficiência física e mental. 
Parágrafo único - Nos casos em que se fizer necessário, a permissão referida no "caput" 
deste artigo será estendida ao acompanhante do usuário em questão. 
Artigo 32 • Os ônibus das linhas intermunicipais de transporte coletivo do Estado ficam 
autorizados a parar fora dos pontos obrigatórios de parada, para desembarque de 
passageiros com deficiência física. 
Artigo 33 - As pessoas com deficiência física poderão indicar o melhor local para 
desembarque, desde que o itinerário original da linha seja respeitado. 

Seção VII 

Da Acessibilidade nos Sistemas de Comunicação e Sinalização 

Artigo 34 - O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e 
estabelecerá mecanismos e alternativas técnicas que tomem acessíveis os sistemas de 
comunicação e sinalização às pessoas com deficiência sensorial e com dificuldade de 
comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, comunicação, trabalho, 
educação, transporte, cultura, esporte e lazer. 
Artigo 35 - O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita 
Braille, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação 
direta à pessoa com deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. 
Artigo 36 - Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de 
medidas técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra 
subtitulação, para garantir o direito de acesso à informação das pessoas com deficiência 
auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento. 

Seção VIII 

Das Disposições sobre Ajudas Técnicas 

Artigo 37- O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetõnicas, 
de transporte e de comunicação, mediante ajuda técnica. 
Artigo 38 - O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências 
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Artigo 49 - Os próprios esportivos estaduais terão, em seu calendáç hjdatas reservadas para 
a realização dos eventos previstos pelo Programa de Lazer e Esporte para as pessoas com 
deficiência física, sensorial ou mental. 
Artigo 50 - O Estado promoverá a realização dos eventos de que trata o artigo 49 desta lei, 
admitida a participação de entidades não governamentais na sua promoção. 
Parágrafo único - Para a elaboração da programação dos eventos serão ouvidas as 
entidades que tratam das pessoas com deficiências físicas, sensoriais ou mentais. 

Seção III 

Do Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para Profissionais 
das Áreas de Saúde e Educação 

Artigo 51 - O Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para 
Profissionais das Áreas de Saúde e Educação, instituído pela Lei estadual n° 12.059, de 26 
de setembro de 2005, como iniciativa do Poder Público e da sociedade, é voltado para a 
compreensão, apoio, educação, saúde, qualidade de vida, trabalho e combate ao preconceito 
com relação às pessoas com Síndrome de Down, seus familiares, educadores e agentes de 
saúde. 
Parágrafo único - O programa previsto no "caput" deste artigo é constituído das seguintes 
ações: 
1 - orientação técnica ao pessoal das áreas da saúde e educação; 
2 - informações gerais à comunidade a respeito das principais questões envolvidas na 
convivência e trato das pessoas com Síndrome de Dovm; 
3 - interação entre profissionais da saúde, educação, familiares e portadores da síndrome, 
tendente a melhoria da qualidade de vida destes últimos e ao aprimoramento dos 
profissionais e familiares quanto à aplicação de conceitos técnicos na convivência com 
aqueles; 
4 - esclarecimento e coibição de preconceitos relacionados à síndrome e a portadores desta. 

Seção IV 

Do Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, Urbanísticas, de 
Transporte e de Comunicação 

Artigo 52 - O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetõnicas, Urbanísticas, de 
Transporte e de Comunicação, instituído no âmbito da Secretaria da Justiça e da Defesa da 
Cidadania, terá sua execução disciplinada em regulamento específico. 

Capítulo IV 

Da Proteção à Pessoa com Deficiência 

Da Discriminação à Pessoa com Deficiência 

Seção I 

Artigo 53- É vedada Estado qualquer forma de discriminação à pessoa com deficiência. 
Artigo 54- Constitui discriminação à pessoa com deficiência: 
I - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos da 
Administração Direta ou Indireta e das concessionárias de serviços públicos; 
II - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares, restaurantes, 
hotéis, cinemas, teatros, clubes, centros comerciais e similares; 
III - fazer exigências específicas para a obtenção ou manutenção do emprego; 
IV - induzir ou incitar à prática de atos discriminatórios; 
V - veicular pelos meios de comunicação de massa, mídia eletrônica ou publicação de 
qualquer natureza a discriminação ou o preconceito; 
VI- praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause constrangimento; 
VII - ofender a honra ou a integridade física. 
§ 1° - Incide nas discriminações previstas nos incisos I e II deste artigo a alegação da 
existência de barreiras arquitetônicas para negar, dificultar ou restringir atendimento ou 
serviço à pessoa protegida por esta lei. 
§ 2° - A ausência de atendimento preferencial à pessoa com deficiência é forma de prática 
discriminatória prevista nos incisos VI e VII deste artigo. 
Artigo 55 - O descumprimento do disposto no artigo 54 acarretará ao infratora pena de multa. 
Parágrafo único - A multa a ser aplicada na primeira infração correspondera ao valor 
monetário equivalente a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - 
UFESPs. 
Artigo 56 - O Poder Público Estadual desenvolverá ações de cunho educativo e de combate à 
discriminação relativa à pessoa com deficiência, nos serviços públicos e demais atividades 
exercidas no Estado, conforme o disposto no artigo 204, inciso I, da Constituição Federal e 
demais normas da legislação federal pertinente. 

Seção II 

Do Combate aos Maus-tratos 

Artigo 57 - A notificação compulsória de maus-tratos é obrigatória nos casos que envolvam 
pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - A notificação será emitida pelos órgãos públicos das áreas de saúde, 
educação e segurança pública; pelo médico, professor, responsável pelo estabelecimento de 
saúde, de ensino fundamental, pré-escola ou creche e delegacia de polícia. 
Artigo 68 - A notificação será encaminhada por intermédio dos responsáveis pelas unidades 
de educação, saúde e segurança pública ao Conselho Tutelar ou, na falta deste, à Vara da 
Infância e Juventude ou ao Ministério Público. 
Artigo 59 - É de responsabilidade da autoridade policial e dos órgãos de segurança pitrais 
recebida a notícia do desaparecimento de pessoa de qualquer idade com deficncia ice 

ca 
mental ou sensorial, procederá imediata busca e localização. 	 5' z 2  

L 2 

a GT 

9 
Artigo 60 - A prestação de serviços de assistência social no Estado tem COMO2U 
princípios a habilitação, reabilitação e a promoção da integração na vida cornniliitárianda 

Zcn)  

Seção III 

Da Assistência Social 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
0/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 51



pessoa com deficiência, nos termos da Lei rf 10.473, de 20 de dezembro de 1999. 

Seção IV 
	 o 

Do Atendimento Prioritário 

Artigo 61 - O direito à qualidade do serviço público prestado pelo Estado exige, dos agentes 
públicos e prestadores de serviço público, a realização de atendimento prioritário, por ordem 
de chegada, as pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - Os órgãos da Administração Estadual Direta, Indireta e Fundacional 
instituirão, no âmbito de suas repartições, setor especial que priorize o atendimento às 
pessoas com deficiência. 

Seção V 

Da reserva de Vagas no Programa Emergencial de Auxilio-Desemprego 

Artigo 62 - Serão preenchidas por pessoas com deficiência, desde que haja interessados e 
funções compatíveis, 3% (três por cento) das vagas previstas no "Programa Emergencial de 
Auxilio-Desemprego", criado pela Lei n°10.321, de 11 de junho de 1999. • 

Seção VI 

Da reserva de Vagas nos Programas Habitacionais 

Artigo 63 - Serão destinados a pessoas com deficiência ou famílias que as possuam em seu 
seio, 7% (sete por cento) de todos os imóveis populares comercializados pelo Estado, como 
apartamentos, casas e lotes urbanizados, com ou sem cestas básicas de materiais de 
construção. 
§ 1° - Os órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado, as fundações ou instituições 
financeiras instituídas e mantidas pelo Estado, ou da qual ele faça parte como acionista 
majoritário, quando efetuarem venda de casa própria, deverão fazer constar, em campo 
apropriado do documento ou ficha de inscrição, informação sobre se o candidato ou 
interessado na aquisição possui familiar com deficiência física. 
§ 2° - As deficiências, comprovadas por documentos médicos, devem ser graves e 
irreversíveis, de maneira a impossibilitar, dificultar ou diminuir a capacidade de trabalho do 
indivíduo ou criar dependência de seus familiares, exigindo cuidados especiais. 
§ 30  - A entrega dos imóveis objetos da inscrição dar-se-á, sempre que possível, de forma 
adaptada e preferencial aos inscritos, na forma do § 1° deste artigo, permitindo-se a escolha 
das unidades que melhor se prestem à moradia destes em cada lote ofertado, respeitada a 
ordem prévia da inscrição geral. 
§ 4° - Quando da aplicação do percentual previsto no "caput" deste artigo resultar número 
fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior. 
§ 5° - Caso o número de pessoas selecionadas não atinja o percentual previsto no "capur 
deste artigo, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados livremente, respeitadas 
as condições estabelecidas. 

Seção VII 

Do Uso das Cadeiras de Rodas nas Vias Públicas 

Artigo 64 - Aos usuos de cadeiras de rodas será assegurada a melhoria das condições 
para o seu deslocamento, bem como a eliminação de barreiras urbanísticas, na implantação 
da Política de Incentivo ao Uso da Bicicleta no âmbito do Estado. 

Seção VIII 

Do Acesso aos Elevadores 

Artigo 65 - É vedada qualquer forma de discriminação à pessoa com deficiência no acesso 
aos elevadores de todos os edifícios públicos ou particulares, comerciais, industriais e 
residenciais multifamiliares existentes no Estado. 
Parágrafo único - Os responsáveis legais pela administração dos edifícios citados no 
"capur deste artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a esses imóveis, assim como 
a circulação dentro deles e o uso de suas áreas de uso comum e abertas ao uso público, por 
meio de regras gerais e impessoais não discriminatórias. 
Artigo 66 - Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e igualdade entre os 
usuários, o elevador social é o meio normal de transporte de pessoas que utilizem as 
dependências dos edifícios, independentemente do estatuto pelo qual o fazem e desde que 
não estejam deslocando cargas, para as quais podem ser utilizados os elevadores especiais. 
Artigo 67 • Para conferir efetividade e o conhecimento das disposições da presente seção, 
especialmente do teor do artigo 65, fica determinada a obrigatoriedade da colocação de 
avisos no interior dos edifícios. 
§ 10 - Os avisos de que trata o "capur deste artigo devem configurar-se em forma de cartaz, 
placa ou plaqueta com os seguintes dizeres: "É vedada qualquer forma de discriminação em 
virtude de raça, sexo, cor, origem, condição social, idade, deficiência ou doença não 
contagiosa por contato social no acesso aos elevadores deste edifício". 
§ 2° - Fica o responsável pelo edifício, administrador ou síndico, conforme for o caso, obrigado 
a colocar na entrada do edifício e de forma bem visível, o aviso de que trata o "capur deste 
artigo. 

Seção IX 

Da Mobilidade das Pessoas com Deficiência nos Centros Comerciais 

Artigo 68 - É obrigatório o fornecimento de cadeiras de rodas para pessoas com deficiência 
pelos "shopping centers" e estabelecimentos similares em todo o Estado. 
§ 1° - Os equipamentos referidos no "capur deste artigo serão fornecidos sem qualquer ânus 
ao usuário, cabendo aos estabelecimentos comerciais a manutenção dos mesmos enz -n 
perfeitas condições de uso. 

 
o 

§ 2° - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilàtde 
a" g 

suas dependências externas e internas, inclusive nas garagens, cartazes ou placas i 
dos postos de retirada dos equipamentos. 
§ 30  - O estabelecimento que violar o previsto neste artigo incorrerá em multa diári 
de 500 (quinhentas) UFESPs - Unidades Fiscais do Estado de São Paulo. 
Artigo 69 - Os centros comerciais, shopping centers, hiper e supermercados no 
Estado, deverão fornecer, gratuitamente, veículos motorizados para facilitar a loc 
pessoas com deficiência. 
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§ 1° - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em locffikete grande visibilidade, 
nas dependências externas e internas, placas indicativas dos posto b...15  retirada dos veículos 
motorizados. 
§ 2° • O estabelecimento que desobedecer às determinações constantes deste artigo 
incorrerá em multa de 50 (cinqüenta) UFESPs, que será aplicada em dobro no caso de 
reincidência. 
Artigo 70 - A fiscalização do cumprimento do disposto nesta Seção caberá aos órgãos do 
Poder Executivo, nos termos de regulamento. 

Seção X 

Da Instalação de Equipamentos de Lazer e Recreação para Crianças "cadeirantes" 

Artigo 71 - O Poder Executivo está autorizado a instalar nas praças e parques estaduais 
equipamentos especialmente desenvolvidos para o lazer e recreação de crianças 
"cadeirantes", visando a sua integração com outras crianças. 
Artigo 72 - Para os efeitos do disposto nesta Seção, considera-se criança "cadeirante" 
aquela que, em razão de necessidade especial, necessite fazer uso, permanentemente, da 
cadeira de rodas. 
Artigo 73 - Na instalação dos equipamentos referidos no artigo 71, o Poder Executivo 
priorizará as praças e parques que possibilitem o acesso e atendimento do maior número de 
crianças "cadeirantes". 
Artigo 74 - Observado o disposto no artigo 73, os equipamentos serão instalados 
gradativamente nas praças e parques estaduais de acordo com as disponibilidades 
financeiras do Estado. 
Artigo 75 - As praças e parques dotados dos equipamentos referidos no artigo 71 contarão 
com acesso para crianças "cadeirantes" até os brinquedos. 
Parágrafo único - Placas indicativas serão afixadas nas praças e parques a que se refere o 
"caput", com a seguinte informação: "parque infantil adaptado para integração de crianças 
cadeirantes". 

Seção XI 

Do Assento Exclusivo nos Terminais de Transportes 

Artigo 76-O Poder Executivo instalará assentos para pessoas com deficiência nos terminais 
de transportes coletivos rodoviários intermunicipais, do Metrô e nas estações de trens, em 
quantidade determinada pela Secretaria dos Transportes e pela Secretaria dos Transportes 
Metropolitanos. . 

Seção XII 

Das Linguagens LIBRAS e BRAILLE 

Subseção I 

Da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS 

Artigo 77 - É reconWsida oficialmente a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e os demais 
recursos de expres&ja ela associados, como meio de comunicação objetiva e de uso 
corrente da comunidade surda. 
Parágrafo único - Por recursos de expressão associados à LIBRAS entende-se 
comunicação gestual e visual com estrutura gramatical própria, cuja singularidade possa ser 
incorporada ao acervo cultural da Nação. 

Subseção II 

Das Publicações Pedagógicas em Braille 

Artigo 78 - A Secretaria da Educação do Estado está autorizada a atender às solicitações 
dos alunos com deficiência visual, matriculados nas escolas estaduais e particulares, para a 
impressão em Braille dos livros, apostilas e outros materiais pedagógicos. 
Parágrafo único - Os autores estão autorizados a fornecer à Secretaria da Educação cópia 
do texto integral das obras mencionadas no "caput" deste artigo, em meio digital, para o 
atendimento das solicitações. 
Artigo 79 - As editoras, instaladas ou não no Estado, que no território paulista comercializem 
livros, apostilas ou outras obras literárias de quaisquer gêneros, estão autorizadas a atender 
as solicitações dos consumidores com deficiência visual para impressão em Braille das obras 
que editam. 

Seção XIII 

Do Cão-guia 

Artigo 80 - É assegurado à pessoa com deficiência visual acompanhada de cão-guia o 
ingresso e permanência em qualquer local público ou privado, meio de transporte ou em 
qualquer estabelecimento comercial ou industrial, de serviços de promoção, proteção e 
cooperação de saúde, observado o disposto nos artigos 80 a 85. 
Parágrafo único- Entende-se por deficiência visual aquela caracterizada por cegueira ou 
baixa visão. 
Artigo 81 - Todo cão-guia portará identificação, e seu condutor, sempre que solicitado, 
deverá apresentar documento comprobatório de registro expedido por escola de cães-guia 
devidamente vinculada à Federação Internacional de Cães-Guia, acompanhado de atestado 
de sanidade do animal, fornecido pelo órgão competente, ou documento equivalente. 
Parágrafo único - Os requisitos mínimos de identificação e a comprovação do treinamento 
do usuário do cão-guia deverão ser objeto de regulamentação. 
Artigo 82- Considerar-se-á violação aos direitos humanos qualquer tentativa de impedimento 
ou dificuldade de acesso de pessoas com deficiência visual acompanhadas de cães-
locais públicos, quaisquer meios de transportes municipais, estaduais, intenntniciphi . so 
interestaduais ou estabelecimentos aos quais outras pessoas têm direito ou p4rmiss§ 
acesso. e 

Parágrafo único - Nos locais elencados no "capur deste artigo deverá ser all's 	o 
acesso, sem discriminação quanto ao uso de entrada, elevador principal ou de se 
Artigo 83 - Os estabelecimentos, empresas ou órgãos que derem causa á di5 
prevista no disposto nesta Seção, serão punidos com pena de interdição até 
discriminação, podendo cumular com pena de multa. 9 
Artigo 84. É admitida a posse, guarda ou abrigo de cães-guia em zona u4) 
residências ou condomínios utilizados por pessoas com deficiência visual, aíTjam 
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moradores ou visitantes. 
Artigo 85 -Aos instrutores e treinadores reconhecidos pela Federapritemacional de Cães-
Guia e às famílias de acolhimento autorizadas pelas escolas de treinamento filiadas à 
Federação Internacional de Cães-Guia serão garantidos os Mesmos direitos do usuário 
previstos nos artigos 80 a 84 desta lei. 
Parágrafo único - Entende-se por: 
1- treinador: aquela péssoa que ensina comandos ao cão; 
2 - instrutor:, aquele que treina a dupla cão-usuário; 
3- família de acolhimento: aquela que acolhe o cão na fase de socialização. 

Capitulo V 

Das Isenções Fiscais 

Artigo 86 - A saída de veículo automotor com adaptação e características especiais 
indispensáveis ao uso do adquirente paraplégico ou pessoa com deficiência física, 
impossibilitado de utilizar modelos comuns, excluído o acessório opcional que não seja 
equipamento original do veículo, fica isenta do pagamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS. 
Artigo 87 - Os veículos especialmente adaptados, de propriedade de pessoas com 
deficiência física, são isentos do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA. 

§ 1° - Toda pessoa saie deficiência residente e domiciliada no Estado poderá utilizar-se da 
Central de EmpregoMsde que inscrita em cadastro próprio. 
§ 20 - As empresas, indústrias, pessoas físicas e jurídicas, interessadas no concurso desses 
trabalhadores, disporão de cadastro específico. 
Artigo 93 - As empresas sob o controle acionário do Estado adotarão providências para 
possibilitar o aproveitamento, nos seus quadros de pessoal, dos empregados com 
deficiência, das empresas que venham a ser incluídas no Programa Estadual de 
Desestatização. 
Parágrafo único - O aproveitamento de que trata o "caput" deste artigo fica subordinado à 
Manifestação de vontade doempregado. 
Artigo 94- No aproveitamento mencionado no artigo 93 deverão ser observadas as seguintes 
condições: 
I - manutenção, tanto quando possível, do empregado em função equivalente; 
II- utilização, pelo empregado, de equipamentos e materiais especiais próprios para pessoas 
com deficiência, necessários ao adequado desempenho das suas funções; 
III - assunção, pela empresa, das obrigações decorrentes do contrato de trabalho mantido 
com a empresa a ser desestatizada. 
Parágrafo único - Não sendo possível o aproveitamento na forma indicada no inciso I deste 
artigo, a empresa adotará as providências necessárias para promover a adaptação do 
empregado em outras funções. 

Capitulo VII 

Disposições Finais 

Capítulo VI 

Outros Beneficios 

Artigo 88 - O Governo do Estado está autorizado a criar o Centro de Orientação e 
Encaminhamento para Pessoas com Deficiência e Famílias. 
Artigo 89 - O Centro terá como principais finalidades: 
I - disponibilizar, para as pessoas com deficiências auditivas, físicas, mentais, visuais e 
distúrbios de comportamento e suas famílias, informações necessárias sobre recursos para 
atendimento de suas necessidades, contemplando serviços de saúde, de educação, jurídicos 
e sociais; 
II - disponibilizar, para a população em geral, informações que possibilitem a valorização da 
diversidade humane e fortalecimento da aceitação das diferenças individuais, contribuindo, 
assim, para a formação de personalidades saudáveis dos indivíduos, sem qualquer 
discriminação; " 
III - orientação geral aos pais, a partir do período pré-natal, na rede pública de saúde, com 
continuidade nas fases seguintes do desenvoMmento da pessoa. 
Artigo 90 - Para viabilizar a criação do Centro de Orientação e Encaminhamento para 
Pessoas com Deficiência e Famgias, o Poder E)ecutivo poderá celebrar convênios com 
Órgãos Públicos Federais e Municipais. 
Artigo 91 - O Poder Executivo está autorizado a criar, no âmbito da Secretaria do Emprego e 
Relações do Trabalho, uma Central de Empregos para pessoas com deficiências físicas, 
mentais e sensoriais, visando colocá-las no mercado de trabalho. 
Artigo 92 - A Central de Empregos prevista no artigo 91 procederá ao levantamento de 
eventuais vagas para trabalhadores com qualquer tipo de deficiência física, mental e sensorial. 

Artigo 95 - O Dia da Pessoa com Deficiência é comemorado, anualmente, em 11 de outubro. 
Artigo 96 - O Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência é comemorado, 

• anualmente, no dia 21 de setembro. 
Artigo 97 - A Semana da Pessoa com Deficiência, destinada a estudos, exposições e 
participação na respectiva área, será realizada a cada dois anos, em todas as unidades 
escolares existentes no Estado, sempre no mês de setembro, na semana comemorativa do 
Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência, previsto rio artigo 96 desta lei. 
Artigo 98 - O Dia Estadual de Combate às Barreiras às Pessoas com Deficiência é 
celebrado, anualmente, no dia 3 de dezembro. 
Parágrafo único - A celebração prevista no "caput" deste artigo objetiva despertar a 
consciência da população paulista sobre a importância de eliminar as barreiras e o 
preconceito às pessoas com deficiência. 
Artigo 99 - A Semana de Prevenção das Deficiências é comemorada, anualmente, no 
período de 21 a 28 de agosto. 
Artigo 100 - A Semana de Conscientização sobre a Síndrome de Down para proAssionsia 
das áreas da Educação e Saúde, com os objetivos descritos no artigo 51 de@a lei, 

sia 
realizada anualmente. 	 2 o  
Artigo 101 - O Dia das Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais - 
comemorado, anualmente, no dia 25 de março. 
Artigo 102 - O Dia da Pessoa com Deficiência Auditiva é comemorado, anua .  
Estado, no último domingo de setembro. 
Artigo 103 - O Dia do Policial-Militar com Deficiência é comemorado, no Estado, 
outubro. 	 9 

	

ã 	o. 
Artigo 104 - A "Cartilha da Pessoa com Deficiência", publicação oficial do Estado,Com c% o. 
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resumo de todos os direitos da pessoa com de deficiência e modo de seu exercício, servirá 
de manual de orientação geral e será distribuída gratuitamente,termédio de órgãos 
estaduais e organizações não-governamentais de apoio à pessoa Skeficiência. 
Artigo 105 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Artigo 106 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 107 - Ficam formalmente revogadas, por consolidação e sem interrupção da sua força 
normativa, as seguintes leis: 
I - 2.795, de 15 de abril de 1981; 
II -3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
III - 5.500, de 31de dezembro de 1986; 
IV -5.869, de 29 de outubro de 1987; 
V -7.859, de 25 de maio de 1992; 
VI -7.944, de 8 de julho de 1992; 
VII -8.894, de 16 de setembro de 1994; 
VIII - 9.086, de 3 de março de 1995; 
IX - Vetado; 
X - 9.486, de 4 de março de 1997; 
XI -9.732, de 15 de setembro de 1997; 
XII - 9.919, de 16 de março de 1998; 
XIII - Vetado; 
XIV -10.099, de 26 de novembro de 1998; 
XV - 10.383, de 29 de setembro de 1999; 
XVI -10.385, de 22 de outubro de 1999; 
XVII -10.778, de 09 de março de 2001; • 
XVIII - 10.779, de 09 de março de 2001; 
XIX - 10.784, de 16 de abril de 2001; 
XX - 10.838, de 4 de julho de 2001; 
XXI - 10.844, de 5 de julho de 2001; 
XXII - 10.958, de 27 de novembro de 2001; 
XXIII - 11.263, de 12 de novembro de 2002; 
XXIV - 11.676, de 13 de janeiro de 2004; 
XXV- 11.887, de 1°de março de 2005; 
XXVI - 12.059, de 26 de setembro de 2005; 
XXVII -Vetado; 
XXVIII -12.085, de 5 de outubro de 2005; 
XXIX - 12.107, de 11 de outubro de 2005; 
XXX - 12.295, de 7 de março de 2006; 
XXXI - 12299, de 15 de março de 2006; 
XXXII - 12.723, de Õ de outubro de 2007; 
XXXIII - 12.724, de 9 de outubro de 2007. 

Das Disposições Transitórias 

Artigo 1° - Vetado. 
Artigo 2° - A administração pública estadual direta e indireta destinará, anualmente, dotação 
orçamentária para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas 
wdstentes nos edifícios de uso público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua 
administração ou uso. 

Parágrafo único - A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras 
arquitetônicas referi d o "caput" deste artigo será completada no prazo estabelecido na Lei 
estadual n.°11.263, d 

p 
2 de novembro de 2002. 

Artigo 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser regulamentada pelo 
Poder Executivo. 
Palácio dos Bandeirantes, aos 15 de abril de 2008. 
José Serra 
Linamara RiZ7_0 Battistella 
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
Luiz Antônio Guimarães Marrey 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Antônio Ferreira Pinto 
Secretário da Administração Penitenciária 
João de Almeida Sampaio Filho 
Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Rogério Pinto Coelho Amato 
Secretário de Assistência e Desenvolvimento Social 
Bruno Caetano 
Secretário de Comunicação 
João Sayad 
Secretário da Cultura 
Alberto Goldman 
Secretário de Desenvolvimento 
Francisco Vidal Luna 
Secretário de Economia e Planejamento 
Maria Helena Guimarães de Castro 
Secretária da Educação 
Guilherme Afif Domingos 
Secretário de Emprego e Relações do Trabalho 
Carlos Alberto Vogt 
Secretário do Ensino Superior 
Claury Santos Alves da Silva 
Secretáriode Esporte, Lazer e Turismo 
Mauro Ricardo Machado Costa 
Secretário da Fazenda 
Sidney Beraldo 
Secretário de Gestão Pública 
Lair Alberto Soares Krãhenbühl 
Secretário da Habitação 
Francisco Graziano Neto 
Secretário do Meio Ambiente 
José Henrique Reis Lobo 
Secretário de Relações Institucionais 
Dilma Seli Pena 
Secretária de Saneamento e Energia 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Roberto Augusto Bretas Marzagão 
Secretário da Segurança Pública 
Mauro Guilherme Jardim Arce 
Secretário dos Transportes 
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José Luiz Fortelle 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 	 C) 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 15 de abril de 2008. 
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Folha n°  , o dedoopr 
N°  &I -0  
O funcionário 

si— 

	

Ma a J 	011ve ra 

	

Técnico Adm 	o-RF 10.940 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(Atualizada até a Emenda 37/13) 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
Equipe de Documentação do Legislativo 

- Fevereiro de 2014 - 
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Dllve ra 
o-RF 10.940 

Folha n°  6g 	do proc. 
N°  0_ã -007h-o  de 20.2_ 
O funcion 107 ,  

Ma 
Técnico Adm 

Art. 225 - O Município procurará assegurar a integração 
dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem-
estar, na forma da lei, especialmente quanto: 

I - ao acesso a todos os equipamentos, serviços e 
programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos, bem 
como a reserva de áreas em conjuntos habitacionais destinados à 
convivência e lazer; 

II - a assistência médica geral e geriátrica; 
III - a gratuidade do transporte coletivo urbano, para os 

maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, e aposentados de baixa 
renda, vedada a criação de qualquer tipo de dificuldade ou 
embaraço ao beneficiário; 

IV - a criação de núcleos de convivência para idosos; 
V - o atendimento e orientação jurídica, no que se refere 

a seus direitos. 

Art. 226 - O Município buscará garantir à pessoa 
deficiente sua inserção na vida social e econômica, através de 
programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades, 
em especial: 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

I - a assistência, desde o nascimento, através da 
estimulação precoce, da educação gratuita e especializada, 
inclusive profissionalizante, sem limite de idade; 

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas 
culturais, educacionais, esportivos e recreativos; 

III - a assistência médica especializada, bem como o 
direito à prevenção, habilitação e reabilitação, através de 
métodos e equipamentos necessários; 

IV - a formação de recursos humanos especializados no 
tratamento e assistência das pessoas com deficiência; 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
V - o direito à informação e à comunicação, considerando-

se as adaptações necessárias. 

Art. 227 - O Município deverá garantir aos idosos e 
pessoas com deficiência o acesso a logradouros e a edifícios 
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a 
eliminação de barreiras arquitetônicas, garantindo-lhes a livre 
circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, quando da 
aprovação de novas plantas de construção, e a adaptação ou 
eliminação dessas barreiras em veículos coletivos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 228 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos para 
trabalhadores com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 229 - O Município promoverá programas de atenção 
integral à criança, ao adolescente e ao jovem, mediante 
políticas específicas, admitida a participação de entidades não 
governamentais. 

l° O Município estimulará, apoiará e, no que couber, 
fiscalizará as entidades e associações comunitárias que 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
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Folha n°  6-5 	do proc. 
N°  19.a -~ de 041. 
O funcion lo 

,jito  I 
Ira 

Técnico Admi tr vo-RF 10.940 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
I1A 

mantenham programas dedicados às crianças, aos adolescentes, 
aos jovens, aos idosos e às pessoas com deficiência. 

S 2° O Município garantirá o acesso à escola ao 
trabalhador adolescente e jovem. 

3° O Município deverá desenvolver programas de prevenção 
ao consumo de drogas em geral e entorpecentes, e atendimento 
especializado à criança, ao adolescente e ao jovem dependente. 

(Alterado pelas Emendas 29/07 e 37/13) 

Art. 229-A - O Poder Público Municipal assegurará, em 
absoluta prioridade, programas que garantam à criança, ao 
adolescente e ao jovem o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, colocando-os a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão. 

(Acrescentado pela Emenda 37/13) 

Art. 229-B - Lei estabelecerá o Plano Municipal da Criança 
e do Adolescente, e o Plano da Política Municipal da Juventude, 
com duração decenal, visando à ação articulada e integrada 
entre os órgãos do Poder Público para a elaboração e execução 
das Políticas Públicas e estabelecendo cronograma de 
investimentos, prioridades e programas a serem implementados. 

(Acrescentado pela Emenda 37/13) 

CAPÍTULO V 
DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO 

Art. 230 - É dever do Município apoiar e incentivar, com 
base ,  nos fundamentos da educação física, o esporte, a 
recreação, o lazer, a expressão corporal, como formas de 
educação e promoção social e como prática sócio-cultural e de 
preservação da saúde física e mental do cidadão. 

Art. 231 - As unidades esportivas do Município deverão 
estar voltadas ao atendimento esportivo, cultural, da recreação 
e do lazer da população, destinando atendimento específico às 
crianças, aos adolescentes, aos idosos e às pessoas com 
deficiência. 

,(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 232 - O Município, na forma da lei, promoverá 
programas esportivos destinados às pessoas com deficiência, 
cedendo equipamentos fixos em horários que lhes permitam vencer 
as dificuldades do meio, principalmente nas unidades 
esportivas, conforme critérios definidos em lei. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 233 - O Município destinará recursos orçamentários 
para incentivar: 

I - o esporte formação, o esporte participação, o lazer 
comunitário, e, na forma da lei, o esporte de alto rendimento; 

II - a prática da educação física como premissa 
educacional; 
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Câmara Municipal de São Paulo 

FrsOl.cazfha n° 	O 

de 2041/4f 
do pr99. 

O funcion to 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 12078  

Total de referências : 1  

Ma 1. 
Técnico Ad 

os 
tr 

O vetra 
vo-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 12.078 13/06/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria o "Centro de Informaçao e Orientaçao ao Municipe - C.I.O.M.", e da outras 

providencias. 
Projeto: Projeto de Lei N°535/1995 (ver documento) 

Autor(es): Mohamad Said Mourad 
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Folha n° 	 do proo. 

N° 	- O 02-45 	204 "I 
O funcion rio 

Mad 
Técnico Ad 

livelra 
dvo-RF 10.940 

o 

LEI N. 12.078 - DE 13 DE JUNHO DE 1996 

Cria o Centro de Informação e Orientação ao Munícipe - COM, e dá outras 
providências. 

(Projeto de Lei n. 535/95, do Vereador Mohamad Said Mourad) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de maio de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica criado no âmbito da Prefeitura do Município de São Paulo, o Centro de 
Informação e Orientação ao Munícipe (CIOM). 
Art. 20  O Centro de Informação e Orientação ao Munícipe (CIOM) prestará 
esclarecimentos à população paulistana, objetivando: 
I - prestar atendimento pessoal ou telefônico ao munícipe e orientá-lo sobre o serviço 
público municipal adequado à solução do seu problema; 
II - informar o endereço, horário de atendimento, documentação necessária para 
utilização e, se houver, o custo do serviço pretendido. 
Art. 30  O Executivo divulgará amplamente a existência do Centro de Informação e 
Orientação ao Munícipe (COM), bem como seu horário de funcionamento, endereço e 
telefone. 
Art. 40  O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de 
sua publicação. 
Art. 50  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

16/6/2014 
Folha rv,___fa...__c-).., 	do proc. 

12 N°  .,1: O 
75 

de 202._ O tune nA 10  

Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

42- 

Sé 
IS 

Mera J 
Técnico Admi V@ ra 

vo-RF 10.940 
Base de dados : legis 

Pesquisa : 13199  
Total de referências : 1  

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 13.199 30/10/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a obrigatoriedade da afixaçao do numero do telefone da Ouvidoria 
Geral do Munidpio nos locais que especifica, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 183/2001 (ver documento) 
Celso Jatene 
Decreto no 41.631/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA!  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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P-Olha n° 
N° 
õ unc 

do pr.  
204 

	

Maria J 	Oliveira 

	

TtSrn ■ co Adm 	vo-RF 10.940 

LEI N0  13.199, 30 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei n 0  183/01, do Vereador Celso Jatene - PTB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da afixação do número do telefone da Ouvidoria 
Geral do Município nos locais que especifica, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Ficam os órgãos integrantes da Administração Direta e Indireta, obrigados a 
manter afixado, em local visível, o telefone da Ouvidoria Geral do Município, criada pelo 
Decreto n 0  40.248/01. 
Parágrafo único - A obrigação de que trata o "caput", estende-se às concessionárias e 
permissionárias de serviços públicos municipais. 
Art. 20  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados a 
partir da data de sua publicação. 

O Art. 30  - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de outubro de 2001, 448° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : 'Ws 
Pesquisa : 14012 

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI No 14.012 23/06/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria o Disque-Informações para o Deficiente Visual, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 79/2005 (ver documento) 

Autor(es): Jorge Borges 
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;olha n° 	5-  
N°  1^0c2.0 
O funcion 

de 20-1  
do 

Marl 
Técnico Ad 

velra 
tivo-RF 10.940 

o 

LEI No 14.012, DE 23 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 0079/05, do Vereador Jorge Borges - PP) 

Cria o Disque-Informações para o Deficiente Visual, e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  Fica criado o Disque-Informações para o Deficiente Visual, serviço de 
atendimento para a divulgação dos cursos e eventos destinados aos portadores de 
deficiência visual do Município de São Paulo. 
Art. 20  O Executivo deverá zelar para que, através das rádios, os números das linhas 
telefônicas disponibilizadas para o Disque-Informações para Deficientes Visuais 
obtenha uma ampla publicidade junto aos portadores de deficiência visual. 
Art. 30  O Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
a contar da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de junho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
JANUARIO MONTONE, Secretária Municipal de Gestão 
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento 
MARA CRISTINA GABRILLI, Secretária Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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do proc. 
de 20;19_ 

Ma Ia J 
Técnico Admi 

I vera 
o-RF 10.940 

16/6/2014 	 Intranet //Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 14408  

Total de referências : 1  

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI No 14.408 22/05/2007 (ver documento 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui, no Município de São Paulo, serviço de atendimento e informação às pessoas 

com deficiência ou mobilidade reduzida. 
Projeto: Projeto de Lei N°26/2006 (ver documento) 

Autor(es): Gilson Barreto 

[ Ila_cjí ] 
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Folha n°  G 9- 	do proc. 
N°  (2.2 - O w.f. 49 de 2022_ 
O funcion rio 

Cl... 

Mari 
Técnico Ad 

Ira 
tivo-RF 10.940 

o 

LEI No 14.408, DE 22 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 26/06, do Vereador Gilson Barreto - PSDB) 
Institui, no Município de São Paulo, serviço de atendimento e informação às pessoas 
com deficiência ou mobilidade reduzida. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  Institui, no Município de São Paulo, serviço de atendimento e informação às 
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, a seus familiares e aos profissionais 
que atuem no seu atendimento. 
Parágrafo único. Para os fins desta lei, serão instalados núcleos de atendimento e 
informação, preferencialmente nas dependências de equipamentos municipais já 
existentes, contando com o quadro de servidores disponível. 
Art. 20  Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados de sua publicação. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n° 	g 	do proc. 
N°  Ôj t9o2 5O de  
O funcionário 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14659  

Total de referências : 1  

MaFla J sé á ofive ra 
Técnico Admi 	vo-RF 10.940 

1/1 
Titulo: LEI No 14.659 26/12/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria a Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - 

SMPED, bem como dispõe sobre seu quadro de cargos de provimento em comissão. 
Projeto: Projeto de Lei N° 793/2007 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Revogação: Revoga o Decreto n°45.811/2005.; (ver documento) 

Revoga o Decreto n 0 47.477/2006. (ver documento) 
Notas complem.: - Decreto no 54.157/2013 - Altera parcialmente a estrutura organizacional da 

Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - SMPED, 
criada por esta Lei, bem como dispõe sobre seu quadro de cargos de provimento em 
comissão. 
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o 

LEI No 14.659, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 793/2007, do Executivo) 
Cria a Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - SMPED, 
bem como dispõe sobre seu quadro de cargos de provimento em comissão. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10 . Fica criada a Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida - SMPED. 

CAPÍTULO I 
DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
E MOBILIDADE REDUZIDA - SMPED 

Art. 20 . Compete à Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida - SMPED, órgão da Administração Municipal Direta, conduzir ações 
governamentais voltadas à realização das articulações entre os órgãos e entidades da 
Prefeitura do Município de São Paulo e os diversos setores da sociedade, visando à 
Implementação da política municipal para as pessoas com deficiência e mobilidade 
reduzida, cabendo-lhe, em especial: 
I - assessorar o Prefeito na definição e implantação das políticas públicas voltadas às 
pessoas com deficiência e mobilidade reduzida; 
II - atuar na implementação descentralizada da política municipal para pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida, no âmbito das Subprefeituras; 
III - estabelecer e manter relações de parcerias com os órgãos e entidades da 
Prefeitura, de outras esferas de governo e com os demais setores da sociedade civil; 
IV - estabelecer e manter relações e parcerias com a Iniciativa privada, visando à 
inclusão social da pessoa com deficiência e mobilidade reduzida; 
V - buscar o suporte técnico necessário para o desenvolvimento, implantação e 
acompanhamento das políticas propostas pelo Conselho Municipal da Pessoa com 
Deficiência - CMPD. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Art. 30 . A Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida tem a 
seguinte estrutura básica: 
I - Gabinete do Secretário, com Chefia de Gabinete; 
II - Coordenadoria de Relações Institucionais Governamentais - CRIG; 
III - Coordenadoria de Relações com a Sociedade Civil - CRSC; 
IV - Coordenadoria de Projetos de Indusão - CPI; 
V - Coordenadoria de Administração e Finanças - CAF; 
VI - Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência - CMPD; 
VII - Comissão Permanente de Acessibilidade - CPA. 
Art. 40 . A composição e as atribuições do Conselho Municipal da Pessoa com 
Deficiência são as previstas na Lei no 11.315, de 21 de dezembro de 1992, e legislação 
subseqüente. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 

Seção I 

o 

Da Chefia de Gabinete 

Art. 50 . A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições: 
I - examinar e preparar os expedientes encaminhados ao Titular da Pasta; 
II - executar as atividades relacionadas com as audiências e representações do 
Secretário; 
III - coordenar e supervisionar as atividades de administração geral da Pasta. 

Seção II 
Das Unidades Específicas 

Art. 60 . A Coordenadoria de Relações Institucionais Governamentais tem as seguintes 
atribuições: 
I - estruturar, desenvolver, fomentar e acompanhar as parcerias e ações relativas às 
políticas propostas pelo Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência, perante os 
órgãos e entidades da Prefeitura do Município de São Paulo e demais órgãos ou 
entidades públicas pertencentes a outras esferas de governo; 
II - sensibilizar as Secretarias Municipais em relação à importância da implementação 
das políticas públicas de indusão social da pessoa com deficiência e mobilidade 
reduzida; 
III - acompanhar e zelar pela boa aplicação das políticas encaminhadas pela Pasta, 
órgãos e entidades da Prefeitura do Município de São Paulo; 
IV - interagir com os governos estaduais e federal; 
V - buscar indicações de responsáveis pela interlocução com as demais esferas do 
setor público. 
Parágrafo único. A Coordenadoria de Relações Institucionais Governamentais, para o 
pleno desenvolvimento de suas atividades, contará com a colaboração de 
representantes de todas as Secretarias Municipais, indicados pelos respectivos 
Secretários, para responderem pelos assuntos concernentes às suas Pastas. 
Art. 70 . A Coordenadoria de Relações com a Sociedade Civil tem as seguintes 
atribuições: 
I - articular e realizar parcerias com os diversos segmentos da sociedade civil, 
partícipes ou interessados no desenvolvimento de políticas e ações voltadas às pessoas 
com deficiência e mobilidade reduzida; 
II - promover a Interação da Secretaria com as instituições da sociedade civil 
organizada; 
III - respaldar o Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência para garantir o seu bom 
funcionamento; 
IV - receber e encaminhar à Comissão Permanente de Acessibilidade projetos de 
acessibilidade apresentados por segmentos da sociedade civil; 
V - apoiar e participar do desenvolvimento, estruturação e ações realizadas por 
entidades voltadas à temática, tais como organizações não-governamentais, fundações 
e demais entidades compostas ou organizadas pela sociedade civil, fomentando o 
desenvolvimento de novos projetos e parcerias; 
VI - promover, em parceria com o terceiro setor, as campanhas públicas necessárias à 
ampliação da inclusão social e dos direitos das pessoas com deficiência e mobilidadeg 
reduzida, fomentando o acesso à mobilidade urbana, à educação de qualidade, ao c; 
digno tratamento de saúde e demais direitos que assegurem a plena cidadania. 	a. 
Art. 80. A Coordenadoria de Projetos de Inclusão tem as seguintes atribuições: 	o 

I - elaborar e executar projetos em consonância com as políticas públicas da Pasta 
da Prefeitura do Município de São Paulo; 
II - apresentar e divulgar as políticas públicas da Pasta para órgãos e entidades da 
Prefeitura do Município de São Paulo, visando evitar a duplicidade de ações; 
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o 

III - desenvolver métodos de avaliação destinados a monitorar a implementação das 
políticas públicas para as pessoas com deficiência e mobilidade reduzida dos diversos 
órgãos e entidades da Prefeitura do Município de São Paulo; 
IV - subsidiar a Comissão Permanente de Acessibilidade relativamente aos projetos de 
acessibilidade a serem implementados pelo Município; 
V - desenvolver os trabalhos da unidade de forma integrada com os órgãos e entidades 
da Prefeitura do Município de São Paulo, com vistas ao desdobramento das políticas 
estabelecidas para as diferentes realidades regionais. 
Art. 90 . A Coordenadoria de Administração e Finanças tem as seguintes atribuições: 
I - planejar, elaborar e executar programas de capacitação e desenvolvimento de 
pessoas; 
II - coordenar, executar e controlar as atividades relacionadas com pessoal; 
III - promover o levantamento das necessidades de compras de bens e contratações 
de serviços e propor a realização das respectivas modalidades de licitação; 
IV - providenciar a elaboração dos editais de licitação, termos de contratos, bem como 
de prorrogação, rescisão, aditamentos e quitações; 
V - organizar e atualizar o registro cadastrai das empresas individuais, sociedades civis 
e comerciais para participação em licitações; 
VI - elaborar a proposta orçamentária da Secretaria; 
VII - promover a execução orçamentária e a aplicação dos recursos; 
VIII - realizar serviços de natureza contábil e financeira; 
IX - realizar a adequada aquisição, tratamento, armazenamento, recuperação e 
disponibilização dos dados e documentos sob sua guarda; 
X - promover o controle geral dos serviços de expediente, protocolo e tramitação de 
documentos e papéis, arquivo geral, reprografia, aimoxarifado, transporte, apoio 
administrativo e serviços gerais; 
XI - realizar atividades relacionadas a serviços de manutenção de mobiliário e dos 
imóveis ocupados pela Secretaria; 
XII - controlar o uso de bens móveis; 
XIII - cumprir outras atividades afins. 
Art. 10. A Comissão Permanente de Acessibilidade tem como atribuições gerais a 
elaboração de normas e controle que garantam a acessibilidade para pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida a edificações, vias e espaços públicos, transportes, 
mobiliário e equipamentos urbanos, bem como aos meios de divulgação de 
informações e sinalizações relativas à acessibilidade, nos termos da regulamentação 
específica. 

CAPÍTULO IV 
DAS COMPETÊNCIAS 

Seção I 
Do Secretário Municipal da Pessoa com Deficiência 
e Mobilidade Reduzida 

Art. 11. Ao Secretário Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida 
compete planejar, dirigir, coordenar, orientar a execução, acompanhar e avaliar as 
atividades das unidades que integram a Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência 
e Mobilidade Reduzida e exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo 
Prefeito. 

Seção II 
Do Secretário-Adjunto 

o 

Art. 12. Compete ao Secretário-Adjunto: 
I - substituir o Secretário Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida 
em seus impedimentos legais; 
II - representar o Secretário perante autoridades e órgãos; 
III - coordenar, consolidar e submeter ao Secretário o plano de ação global da 
Secretaria; 
IV - assistir ao Secretário Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida 
na supervisão e coordenação das atividades da Pasta e das entidades a ela vinculadas; 
V - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Secretário. 

Seção III 
Do Chefe de Gabinete 

Art. 13. Compete ao Chefe de Gabinete: 
I - assessorar o Secretário da Pasta no desempenho de suas funções; 
II - examinar e preparar o expediente encaminhado ao Titular da Pasta; 
III - supervisionar os serviços gerais do Gabinete; 
IV - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Secretário. 

Seção IV 
Dos Assessores e Assistentes 

Art. 14. Compete aos Assessores e Assistentes da Secretaria Municipal da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida: 
I - da área jurídica: 
a) elaborar estudos, análises e pareceres jurídicos que sirvam de base às decisões, 
determinações e despachos do Secretário; 
b) garantir ao Secretário base jurídica em seu relacionamento com outros órgãos da 
Administração; 
II - da área técnica: 
a) elaborar estudos, análises e pareceres técnicos que sirvam de base às decisões, 
determinações e despachos do Secretário; 
b) desenvolver estudos e atividades relacionadas à área de atuação da Pasta; 
III - de imprensa: 
a) propor o programa de trabalho relativo à divulgação, por meio da imprensa, das 
atividades e iniciativas da Secretaria; 
b) promover contatos do Secretário e de outros dirigentes com representantes da 
Imprensa; 
c) opinar sobre matéria divulgada pela imprensa. 

Seção V 
Dos Demais Dirigentes 

Art. 15. Aos demais dirigentes da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência el 
Mobilidade Reduzida compete planejar, dirigir, coordenar e orientar a execução, g; 
acompanhar e avaliar as atividades de suas respectivas unidades e exercer outra. 
atribuições que lhes forem cometidas, em suas respectivas áreas de competência2 r 

a. — CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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Art. 16. Os cargos de provimento em comissão da Secretaria Municipal da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida passam a ser os constantes do Anexo Único desta 
lei, observadas as seguintes normas: 
I - criado o cargo constante na coluna 'Situação Nova", sem correspondência na 
coluna "Situação Atual"; 
II - mantidos, com as alterações eventualmente ocorridas, os que constam das duas 
situações. 
Parágrafo único. Fica ressalvada a situação dos atuais servidores ocupantes dos cargos 
de provimento em comissão, ainda que não preencham as novas condições de 
provimento estabelecidas por esta lei. 
Art. 17. As atribuições da atual Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida ficam absorvidas pela Secretaria Municipal da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida, ora criada, transferindo-se os cargos na 
conformidade do Anexo Único desta lei, bem como os bens patrimoniais, serviços, 
acervo e pessoal. 
Art. 18. Durante o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da publicação 
desta lei, as Assessorias Jurídica, Técnica e Técnico-Legislativa, bem como a 
Supervisão Geral de Assuntos Administrativos, todas da Secretaria do Govemo 
Municipal, prestarão apoio à Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida, no âmbito de suas respectivas áreas de atuação. 
Parágrafo único. No curso do prazo fixado no "caput", à medida que forem sendo 
providos os pertinentes cargos constantes do Anexo Único desta lei, as unidades da 
Secretaria do Governo Municipal ali referidas deverão, quando for o caso, repassar às 
competentes unidades da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida, de forma gradual, os serviços por elas atualmente executados. 
Art. 19. Fica o Executivo autorizado a realocar, na Secretaria Municipal da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida, o saldo das dotações do orçamento vigente 
destinados à atual Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida. 
Art. 20. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os Decretos no 
45.811, de 10  de abril de 2005, e no 47.477, de 17 de julho de 2006. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SM PAULO, aos 26 de dezembro de 2007, 4540  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de dezembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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o 

Folha n° 	c2J 	do proc. 
N°  0 1 -Ô&'O  de 24_1. 
O funcionário 

velra 

Coordenador de Esportes 
e Lazer 
- Quadro Especifico de 
Cargos de Provimento em 
Comissão 

DAS-12 4 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de Educação 
Física ou Esporte,* 
registro no Conselho 
Regional de Educação 
Fisica 

Assessor Técnico 
- Comissão Permanente de 
Acessibilidade 

DAS-12 4 Ri' 1:Fint jútkiltrWW4fiNrifilênt 1 I. 
pelo PreNierdenteg portadores 
de diplome de curso superior 

Supervisor Técnico II 
- Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Defickincia e 
Mobilidade Reduzida. 

DAS-12 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 

Supervisor Técnico II 
- Gabinete do Secretário (2) 
- Coordenadorle de Relações 
Institucionais Governamentais (1) 

DAS-12 3 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Supervisor Técnico II 
- Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida. 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 

Supervisar Técnico II 
- Coordenadorla de Administração 
e Finanças 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma da curso superior de 
graduação 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida. 

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nivel 
superior. 

Supervisor Técnico II 
- Coordenedorie de Projetos de 
Inclusão 

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida. 

DAS-11 3 PP-I Livre provimento em 
comissão peio Prefeito. 

Assistente Técnico H 
- Gabinete do Secretário 

DAS-11 3 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Assistente Técnico II 
- Quadro Especifico de 
Cargos de Provimento em 
Comissão 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo prefeito, 
dentre portadores de 
curso superior, 
devidamente registrado 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Secretário 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assistente Técnico II 
- Quadro Especifico de 
Cargos de Provimento em 
Comissão 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
entre portadores de 
diploma de nível 
universitário. 

Assistente Técnico H 
- Comissão Permanente de 
Acessibilidade 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

3 

940 

o 

Chefe de Assessoria 
Técnica 
- Quadro Específico de 
Cargos de Provimento em 
Comissão 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento peio 
Prefeito, em comissão, 
dentre titulares da 
carreira de Procurador 
nível II, III ou IV. 

Coordenador Geral 
- Coordenadorie de Administração 
e Finanças 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre servidores 
municipais portadores de diploma 
de curso superior 

Chefe de Assessoria 
Técnica 
- Quadro Especifico de 
Cargos de Provimento em 
Comissão 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de diploma 
de Médico. graduado 
em saúde pública 

Coordenador Geral 
- Coordenadorie de Projetos de 
Inclusão 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de asso superior 

Coordenador de Esportes 
e Lazer 
• Quadro Especifico de 
Cargos de Provimento em 
Comissão 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão peio Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de Educação 
Física ou Esporte, e 
registro no Conselho 
Regional de Educação 
Física 

Assessor Jurídico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Coordenador de Esportes 
e Lazer 
- Quadro Específico de 
Cargos de Provimento em 
Comissão 

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de Educação 
Fisica ou Esporte, e 
registro no Conselho 
Regional de Educação 
Física 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
da diploma de curso superior 

Assessor Técnico 
- Assessoria de imprensa, 
do Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida. 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 
dentre portadores de 
diploma de nivel 
superior. 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida. 

DAS-12 1 PP-1 Livre provimento em 
comissão. 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em comissão 
peio Prefeito 
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Folha n° 	 do pr9p. 
20.11_ 

O funcion rio 

Ma I 
Assistente III 
- Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida. 

DAI-8 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível médio. 

Assistente III 
- Gabinete do Secretário 

DAI4 2 ri194 i CeLlikelarthiregyieplioi 0.$ 
pelo 

Assistente II 
- Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Redunda. 

DAI-5 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 

Assistente II 
- Gabinete do Secretário 

DAI-5 2 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Assistente I 
- Gabinete do Secretário, 
da Secretarie Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida. 

DAI4 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
certificado de 
conclusão do? grau 
ou equivalente. 

Assistente I 
- Gabinete do Secretário 

DAI-4 2 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

o 

5 

Assistente Técnico II 
- Quadro Específico de 
Cargos de Provimento em 
Comissão 

DAS-11 4 PP-I Livre provimento em 
comissão peio Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível 
superior. 

Assistente Técnico II 
- Comissão Permanente de 
Acessibilidade 

DAS-11 4 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assistente Técnico II 
- Quadro Especifico de 
Cargos de Provimento em 
Comissão 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento peio 
Prefeito, dentre 
portadores de diploma 
de nivel superior. 

Assistente Técnico II 
- Comissão Permanente de 
Acessibilidade 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida. 

DAS-11 2 PP-I Lane provimento em 
comissão, dentre 
servidores municipais 
portadores do diploma 
de nível superior, 
reconhecido pelo Órgão 
competente. 

Assistente Técnico II 
- Coordenadoris de 
Administração e Finanças 

DAS-11 2 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diplome de curso superior 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida. 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em 
comissão dentre 
portadores de diplome 
de nível universitádo 
compatível com área 
de atuação. 

Assistente Técnico II 
- Coordenadoria de Relação' 
institucionais Governamentais 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial de 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida, 

DAS-11 6 PP-I Livre provimento, em 
comissão, peio 
Prefeito, dentre 
portadores de diploma 
de nível universitário. 

Assistente Técnico II 
- Coordenadorie de Relação* com 
a Sociedade CM (2) 
- Coordenadoda de Projetos de 
Inclusão (4) 

DAS-11 8 PP-I Livre provimento em comissão 
peio Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assistente Técnico I 
- Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida. 

DAS-9 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 

Assistente Técnico I 
-Gabinete do Secretário 

DAS-9 2 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Assistente Técnico 1 
- Quadro Especifico de 
Cargos de Provimento em 
Comissão 

DAS-9 7 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Assistente Técnico I 
- Gabinete do Secretário (2) 
- Comissão Permanente de 
Acessibilidade (3) 
- Coordenadorla de Administração 
e Finanças (2) 

DAS-9 7 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

O fun ion !2_ 

1/1 
Titulo: DECRETO N°54.157 02/08/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera parcialmente a estrutura organizacional da Secretaria Municipal da Pessoa com 

Deficiência e Mobilidade Reduzida - SMPED, bem como dispõe sobre seu quadro de 
cargos de provimento em comissão. 
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Folha n° No 	
do proc. 

O funcIon rio 

M ri 
Técnico Ad Ira 

tivo-RF 10.940 
PUBLICADO DOC 03/08/2013, p. 1, 3-4 c. todas 

DECRETO No 54.157, DE 2 DE AGOSTO DE 2013 
Altera parcialmente a estrutura organizacional da Secretaria Municipal da Pessoa 
com Deficiência e Mobilidade Reduzida - SMPED, bem como dispõe sobre seu 
quadro de cargos de provimento em comissão. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10  À Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - 
SMPED, criada pela Lei no 14.659, de 26 de dezembro de 2007, órgão da 
Administração Municipal Direta, compete conduzir, executar e articular as ações 
governamentais entre os órgãos e entidades da Prefeitura do Município de São 
Paulo e os diversos setores da sociedade, visando à implementação da política 
municipal para as pessoas com deficiência e mobilidade reduzida. 
Art. 2o Além das competências previstas nos incisos I a V da Lei no 14.659, de 
2007, caberá ainda à Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida, desenvolver projetos destinados à implementação das políticas públicas 
voltadas às pessoas com deficiência e mobilidade reduzida. 
Art. 30  Fica criada, na Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida, a Coordenadoria de Captação e Gestão de Recursos - CGR, com as 
seguintes atribuições: 
I - identificar fontes de recursos externos para subsidiar projetos no âmbito da 
Secretaria; 
II - operar e alimentar sistema de transferências voluntárias de recursos; 
III - acompanhar e supervisionar a execução de projetos viabilizados por meio de 
recursos externos ao orçamento da Secretaria; 
IV - fornecer subsídios para a prestação de contas junto aos entes federativos e 
órgãos de fiscalização internos e externos. 
Art. 40  Além das atribuições previstas no artigo 9 0  da Lei no 14.659, de 2007, 
caberá ainda à Coordenadoria de Administração e Finanças - CAF a instrução de 
processos administrativos solicitando as informações necessárias aos interessados, 
quando for o caso. 
Art. 50  Fica alterada a sigla da Coordenadoria de Projetos de Inclusão - CPI para 
CO P1. 
Art. 60  Ficam suprimidas, da estrutura organizacional da Secretaria Municipal da 
Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, a Supervisão de Relações com a 
Sociedade Civil e a Coordenadoria de Relações Institucionais Governamentais. 
Art. 70  Os cargos de provimento em comissão da Secretaria Municipal da Pessoa 
com Deficiência e Mobilidade Reduzida são os constantes da coluna "Situação Atual" 
do Anexo Único deste decreto, com as alterações previstas na sua coluna "Situação 
Nova". 
Art. 80  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 2 de agosto de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
LEDA MARIA PAULANI, Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
MARIANNE PINOTTI, Secretária Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de agosto de 2013. 
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Anexo Único integrante do Decreto n° 54.157, de 2 de agosto de 2013 
Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - SMPED 

Situação Atual Situação Nova 

Denominação do Cargo / 
Lotação 

Ref/ 
Símbolo 

Qde Parte 
Tabela 

Forma de Provimento Denominação do Cargo / 
Lotação 

RefJ 
Símbolo 

"de  
'" 

Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Secretário Municipal 
- Secretaria Municipal da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida 
Decreto n° 49.114/08 e Lei n° 
15401/11. 

SM 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Secretário Municipal 
- Secretaria Municipal da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida 

SM 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Secretário Adjunto 
- Gabinete do Secretário 
Lei n° 15509/11 

SAD 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Secretário Adjunto 
- Gabinete do Secretário 

SAD 1 PP-I Livre provimento em comissão 
peio Prefeito 

Chefe de Gabinete 
- Gabinete do Secretário 
Lei n° 15509/11 

CHG 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Chefe de Gabinete 
- Gabinete do Secretário 

CHG 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Assessor Especial 
- Gabinete do Secretário 
Decreto n°54.118/13 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Assessor Especial 
- Gabinete do Secretário 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Assessor Especial 
- Gabinete do Secretário 
Decreto n° 50.474/09 

DAS-15 2 PP-I Livre provimento em comissão Assessor Especial 
- Gabinete do Secretário 

DAS-15 2 PP-1 
• 

Livre provimento em comissão 
-I 	0 (... 
2 	c 

Secretário Executivo 
- Comissão Permanente de 
Acessibilidade 
Lei n° 14.659/07 

DAS-14 1 PP-1 Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Secretário Executivo 
- Comissão Permanente de 
Acessibilidade 

DAS-14 1 PP-1 

... __. 
a. 

Livre provimento em co 	..- 	••Ts. 
allr• pelo Prefeito, dentre po ,. ... 

de diploma de curso su 
< 
- 

—s.  
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Coordenador Geral 
- Coordenadoria de 
Administração e Finanças 
Lei n° 15.764/13. 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Coordenador Geral 
- Coordenadoria de 
Administração e Finanças 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Coordenador Geral 
- Coordenadoria de Projetos 
de Inclusão 
Lei n° 14.659/07 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Coordenador Geral 
- Coordenadoria de Projetos 
de Inclusão 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Coordenador Geral 
- Coordenadoria de Relações 
Institucionais 
Governamentais 
Lei n° 14.659/07 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assessor Especial 
- Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assessor Especial 
- Gabinete do Secretário 
Decreto n° 54.118/13 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Coordenador Geral 
- Coordenadoria de 
Captação e Gestão de 
Recursos 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Chefe de Assessoria Jurídica 
- Assessoria Jurídica, do 
Gabinete do Secretário 
Decreto n°49798/08 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Chefe de Assessoria 
Jurídica 
- Assessoria Jurídica, do 
Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assessor Jurídico 
- Assessoria Jurídica, do 
Gabinete do Secretário 
Decreto n° 49798/08 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assessor Técnico II 
- Assessoria Jurídica, do 
Gabinete do Secretário 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

-4 

Assessor Técnico 
- Comissão Permanente de 
Acessibilidade 
Lei n° 14.659/07 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assessor Técnico II 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 1 PP-I 
, 
5-__e• 

Livre provimento em comiségk 
pelo Prefeito, dentre po 	- 
de diploma de curso superr- 
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Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 
Lei n° 14.659/07 

DAS-12 3 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assessor Técnico II 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 3 PP-1 Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Supervisor Técnico II 
- Coordenadoria de 
Administração e Finanças 
Lei n° 14.659/07 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 
de graduação 

Assessor Técnico II 
- Assessoria Jurídica, do 
Gabinete do Secretário 

DAS-12 1 PP-1 Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 
de graduação 

Supervisor Técnico II 
- Coonienadoria de Projetos 
de Inclusão 
Lei n° 14.659/07 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior. 

Assessor Técnico II 
- Assessoria Jurídica, do
Gabinete do Secretário 

DAS-12 1 PP-I 
• 

Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Supervisor Técnico II 
- Coordenadoria de Projetos 
de Inclusão 
Lei n° 14.659/07 

DAS-12 1 PP-1 Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assessor Técnico II 
- Comissão Permanente de 
Acessibilidade 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Supervisor Técnico II 
- Supervisão de Relações 
com a Sociedade Civil 
Decreto n°49798/08 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Assessor Técnico II 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 
_ 

1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Supervisor Técnico II 
- Coordenadoria de Relações 
Institucionais 
Governamentais 
Lei n° 14.659/07 

DAS-12 1 PP-1 Livre provimento em comissão 
peb Prefeito. 

Supervisor Técnico II 
- Coordenadoria de Projetos 
de Inclusão 

DAS-12 1 PP-1 Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

—I 	n 

Supervisor Técnico II 
- Gabinete do Secretário 
Lei n° 14.659/07 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

- Assessor Técnico II 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 1 PP-I 
m. 

Livre provimento em corwskão 3 

pelo Prefeito 
a 	

3 

Supervisor Técnico II 
- Gabinete do Secretário 

Lei n° 14.659/07 

DAS-12 1 PP-1 Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Supervisor Técnico II 
- Comissão Permanente de 
Acessibilidade 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em co 	4? 
Prefeito 	 2- pelo 
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Assistente Técnico II 
- Supervisão de Relações 
com a Sociedade Civil 

Decreto n° 49798108 

DAS-11 2 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assessor Técnico I 
- Gabinete do Secretário 

DAS-11 2 PP-I Livre provimento em comissão 
peb Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assistente Técnico II 
- Comissão Permanente de 
Acessibilidade 
Lei n° 14.659/07 

DAS-11 2 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assessor Técnico I 
- Gabinete do Secretário 

DAS-11 2 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assistente Técnico II 
- Comissão Permanente de 
Acessibilidade 
Lei n° 14.659/07 

DAS-11 2 PP-1 Livre provimento em comissão 
peb Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assessor Técnico I 
- Coordenadoria de 
Administração e Finanças 

DAS-11 2 PP-I Livre provimento em comissão 
peb Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assistente Técnico II 
- Comissão Permanente de 
Acessibilidade 
Lei n° 14.659/07 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assessor Técnico I 
- Coordenadoria de Projetos 
de Inclusão 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assistente Técnico II 
- Comissão Permanente de 
Acessibilidade 
Lei n° 14.659/07 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assessor Técnico I 
- Comissão Permanente de 
Acessibilidade 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assistente Técnico II 
- Coordenadoria de Relações 
Institucionais 
Governamentais 
Lei n° 14.659/07 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assessor Técnico I 
- Coordenadoria de 	. 
Administração e Finanças 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assistente Técnico II 
- Coordenadoria de Projetos 
de Inclusão 
Lei n° 14.659/07 

DAS-11 1 PP-1 Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assessor Técnico I 
- Gabinete do Secretário 

. 

DAS-11 1 PP-I 
--o 

Livre provimento em comisgão 
pelo Prefeito, dentre portac§nts 
de diploma de curso supergre,....< 

R 7"..." 

Assistente Técnico II 
- Coordenadoria de Projetos 
de Inclusão 
Lei n° 14.659/07 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assessor Técnico I 
- Comissão Permanente de 
Acessibilidade 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em com is 
pelo Prefeito, dentre portais. 
de diploma de curso superr  
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Assistente Técnico II 
- Coordenadoria de Projetos 
de Inclusão 
Lei n° 14.659/07 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assessor Técnico I 
- Coordenadoria de 
Captação e Gestão de 
Recursos 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assistente Técnico II 
- Coordenadoria de 
Administração e Finanças 
Lei n° 14.659/07 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assessor Técnico! 
- Coordenadoria de Projetos 
de Inclusão 

DAS-11 1 PP-1 Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assessor Técnico I 
- Coordenadoria de 
Administração e Finanças 
Lei n° 15.764/2013 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em comissão 
peb Prefeito 

Assessor Técnico I 
- Coordenadoria de 
Administração e Finanças 

DAS-11 1 PP-1 Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Assessor Técnico I 
- Coordenadoria de 
Administração e Finanças 
Lei n° 15.764/2013. 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Assessor Técnico I 
- Coordenadoria de 
Administração e Finanças 

DAS-11 1 PP-1 Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Secretário 
Lei n° 14.659/07 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assessor Técnico I 
- Gabinete do Secretário 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assistente Técnico II 
-Assessoria Jurídica 
Decreto n° 49798/08 

DAS-11 1 PP-1 Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Assessor Técnico I 
- Coordenadoria de Projetos 
de Inclusão 

DAS-11 1 PP-1 Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Secretário 
Lei n° 14.659/07 

DAS-11 2 PP-1 Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Assessor Técnico I 
- Gabinete do Secretário 

DAS-11 2 PP-1 Livre provimento em comissão 
peio Prefeito 

Assistente Técnico I 
- Comissão Permanente de 
Acessibilidade 

DAS-9 1 PP-1 Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Lei n° 14.659/07  

Assessor I 
- Coordenadoria de Projetos 

DAS-9 

de Inclusão  

1 PP-I 
-i 	C 

Livre provimento em comissão -, 
2 	C pelo Prefeito 	 -. 	- 

3 	- 

Assistente Técnico I 
- Comissão Permanente de 
Acessibilidade 
Lei n° 14.659/07. 

DAS-9 2 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 
. 

Assessor I 
- Coordenadoria de 
Administração e Finanças 
. 

DAS-9 2 PP-I 
. 	• 

Livre provimento em com ,I. .. 
pelo Prefeito 	_. 
. 	 tr. 

23 	- 
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Assistente Técnico I 
- Coordenadoria de 
Administração e Finanças 

Lei n° 14.659/07 

DAS-9 1 PP-1 Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Assessor I 
- Coordenadoria de Projetos 
de Inclusão 

DAS-9 1 PP-1 Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Assistente Técnico I 
- Coordenadoria de 
Administração e Finanças 

• Lei n° 14.659/07 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Assessor 1 
- Comissão Permanente de 
Acessibilidade 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Assistente Técnico I 
- Gabinete do Secretário 
Lei n° 14.659/07 

DAS-9 1 PP-1 Livre provimento em comissão 
peio Prefeito 

Assessor I 
- Gabinete do Secretário 

DAS-9 1 PP-1 Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Assistente Técnico I 
- Gabinete do Secretário 
Lei n° 14.659/07 

DAS-9 1 PP-1 Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Assessor I 
- Comissão Permanente de 
Acessibilidade 

DAS-9 1 PP-1 Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Assistente Técnico I 
- Gabinete do Secretário 
Lei n° 14.659/07 

DAS-9 2 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Assessor 1 
- Coordenadoria de Projetos 
de Inclusão 

DAS-9 2 PP-1 Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Assistente III 
- Gabinete do Secretário 
Lei n° 14.659/07 

DAI-8 1 PP-1 Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Assistente III 
- Coordenadoria de Projetos 
de Inclusão 

DAI-8 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Assistente III 
- Gabinete do Secretário 

DAI-8 1 PP-1 Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Lei n° 14.659/07  

Assistente III 
- Gabinete do Secretário 

DAI-8 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 	 -I 	C 

RA 

Assistente II 
- Gabinete do Secretário 
Lei n° 14.659/07 

DAI-5 2 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Encarregado de Equipe II 
- Gabinete do Secretário • 

DAI-5 2 PP-I 
5' 	= 
2 	o 

Livre provimento em com 	6 a. pelo Prefeito 

: 	\ 

Assistente 1 
- Gabinete do Secretário 
Lei n° 14.659/07 

DA1-4 2 PP-1 Livre provimento em comissão 
peb Prefeito 

Assistente I 
- Coordenadoria de Projetos 

DAI-4 

de Inclusão  

2 PP-I 
-a;.• 

Livre provimento em com -,: -- 
• 6'4- pelo Prefeito 	 9 	• 
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16/6/2014 	 Intranetll Câmara Municipal de Sào Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

olha n° 	á.17c..../ 	do proc. 
N°  0-1 -0r260 de aiti 
O funcionar, 

Base de dados : !Ws 
Pesquisa : 155" 

Total de referências : 

Ma ia J s d 011ve ra 
Tárniro Admi tr o-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI N°15.507 13/12/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a Ouvidoria da Câmara Municipal de São Paulo, altera as Leis no 13.637 e 

13.638, de 04 de setembro de 2003, com redação dada pela Lei no 14.381, de 07 de 
maio de 2007, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 530/2011 (ver documento) 
Autor(es): Mesa da Câmara 

Legislação explicativa: Lei no 13.637/2003 - Dispõe sobre a reorganização administrativa da Câmara 
Municipal de São Paulo e de seu Quadro de Pessoal, procede às adaptações 
necessárias às normas da EC 19/98 e 20/98, e dá outras providências.; (ver 
documento)  
Lei no 13.638/2003 - Dispõe sobre a organização administrativa direta e institucional 
da Câmara Municipal de São Paulo.; (ver documento) 
Lei no 14.381/2007 - Acresce, revoga e altera dispositivos da Lei no 13.637, de 4 de 
setembro de 2003, da Lei no 13.638, de 4 de setembro de 2003, da Lei no 14.259, 
de 3 de janeiro de 2007, e dá outras providências. (ver documento) 

Alterações: Lei 15.799/2013 - Acresce inciso III e altera o parágrafo único do art. 4 0  desta Lei. 
(ver documento) 
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Ne 	cie  20i 
O funcionar o 

pr -olha n 

Mar 
T(Srn;r0 qrjrnj 

live a 
o-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 15/12/2011, p. 94 c. todas 

LEI No 15.507 DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011 
(PRO)ETO DE LEI No 530/11) 

(MESA DA CÂMARA) 
Institui a Ouvidoria da Câmara Municipal de São Paulo, altera as Leis no 13.637 e 
13.638, de 04 de setembro de 2003, com redação dada pela Lei no 14.381, de 07 
de maio de 2007, e dá outras providências. 
José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituída a Ouvidoria da Câmara Municipal de São Paulo, como meio de 
interlocução com a sociedade, constituindo-se em um canal aberto para o 
recebimento de solicitações, informações, reclamações, sugestões, críticas, elogios 
e quaisquer outros encaminhamentos relacionados às suas atribuições e 
competências. 
Art. 2° Compete à Ouvidoria da Câmara Municipal de São Paulo: 
I - receber, analisar, encaminhar e acompanhar as manifestações da sociedade civil 
dirigidas à Câmara Municipal; 
II - organizar os canais de acesso do cidadão à Câmara Municipal, simplificando 
procedimentos; 
III - orientar os cidadãos sobre os meios de formalização de manifestações dirigidas 
à Ouvidoria; 
IV - fornecer informações, material educativo e orientar os cidadãos quando as 
manifestações não forem de competência da Ouvidoria da Câmara Municipal; 
V - responder aos cidadãos e entidades quanto às providências adotadas em face 
de suas manifestações; 
VI - auxiliar a Câmara Municipal na tomada de medidas necessárias à regularidade 
dos trabalhos ou sanar violações, ilegalidades e abusos constatados; 
VII - auxiliar na divulgação dos trabalhos da Câmara Municipal, dando 
conhecimento dos mecanismos de participação social. 
Art. 30  A Ouvidoria da Câmara Municipal, diretamente vinculada à Mesa Diretora, 
será dirigida por um Ouvidor, designado pelo Presidente da Câmara Municipal, de 
livre provimento em comissão, dentre portadores de diploma com nível superior, 
com notória experiência administrativa no setor público e na área de atuação, com 
mandato de 01 (um) ano, admitida a recondução. 
Art. 40  Para o desempenho das funções da Ouvidoria da Câmara Municipal de São 
Paulo, ficam criados os seguintes cargos: 
I - 01 (um) Ouvidor, designado pelo Presidente da Câmara Municipal, de livre 
provimento em comissão, dentre portadores de diploma com nível superior, com 
notória experiência administrativa no setor público e na área de atuação, referência 
QPLCO - 02, da Escala de Vencimentos Básicos da Tabela A.3 constante do Anexo 
IV, da Lei no 13.637, de 04 de setembro de 2003, com redação dada pelo Anexo I 
da presente lei; 
II - 01 (um) Ouvidor Adjunto, designado pelo Presidente da Câmara Municipal, de 
livre provimento em comissão dentre portadores de diploma com nível superior, 
com notória experiência administrativa no setor público e na área de atuação, para 
responder pela Ouvidoria nos impedimentos do Ouvidor, referência QPLCO - 01, da 
Escala de Vencimentos Básicos da Tabela A.3 constante do Anexo IV, da Lei no 
13.637, de 04 de setembro de 2003, com redação dada pelo Anexo I da presente 
lei. 
Parágrafo único. Para a execução das atividades da Ouvidoria serão designados 
servidores efetivos, preferencialmente integrantes da carreira de Técnico 
Administrativo. 
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Folha n° 	9. deador  
N°  0_1-0 e2b O  
O funcioné lo 

Maria 
Técnico Adra 

Olve ra 
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Art. 50  O Ouvidor, para o exercício de suas funções, terá as seguintes 
prerrogativas: 
I - requisitar informações às unidades e servidores da Câmara Municipal; 
II - solicitar documentos necessários ao desenvolvimento de suas atribuições, por 
intermédio da Presidência da Câmara Municipal. 
§ 10  As unidades e servidores da Câmara Municipal terão prazo de 05 (cinco) dias 
úteis para responder às solicitações encaminhadas pela Ouvidoria, prazo este que 
poderá ser prorrogado em função da complexidade do assunto. 
§ 20 10 descumprimento do prazo ou a ausência de resposta deverá ser comunicado 
ao Presidente da Câmara Municipal. 
Art. 60  São atribuições do Ouvidor: 
I - exercer suas funções com independência e autonomia, visando garantir o direito 
de manifestação dos cidadãos; 
II - recomendar a correção de procedimentos administrativos; 
III - sugerir, quando cabível, a adoção de providências ou apuração de atos 
considerados irregulares ou ilegais; 
IV - determinar, de forma fundamentada, o encerramento de manifestações; 
V - manter sigilo, quando solicitado, sobre os dados dos usuários dos serviços da 
Ouvidoria; 
VI promover estudos e pesquisas objetivando o aprimoramento da prestação de 
serviços da Ouvidoria; 
VII - solicitar à Presidência da Câmara o encaminhamento de procedimentos às 
autoridades competentes; 
VIII - solicitar informações quanto ao andamento de procedimentos iniciados por 
ação da Ouvidoria; 
IX - elaborar relatório mensal e anual das atividades da Ouvidoria para 
encaminhamento à Mesa, disponibilizando-os para conhecimento dos cidadãos; 
X - incentivar e propiciar aos servidores da Ouvidoria oportunidades de capacitação 
e aperfeiçoamento de suas atividades; 
XI - propor ao Presidente da Câmara Municipal a celebração de convênios ou 
parcerias com entidades afins e de interesse da Ouvidoria; 
XII - propor ao Presidente da Câmara Municipal a elaboração de palestras, 
seminários e eventos técnicos com temas relacionados às atividades da Ouvidoria. 
Art. 70  A Ouvidoria encaminhará resposta ao cidadão no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, a contar do recebimento da manifestação, informando as providências e 
encaminhamentos adotados. 
Parágrafo único. O prazo mencionado no "caput" poderá ser prorrogado de acordo 
com. a complexidade do assunto, sendo o cidadão devidamente informado sobre a 
prorrogação. 
Art. 80  A Câmara Municipal garantirá o acesso do cidadão à Ouvidoria por meio de 
canais de comunicação ágeis e eficazes, tais como: 
I - acesso exclusivo à Ouvidoria por meio de página eletrônica da Câmara Municipal 
na rede mundial de computadores, contendo formulário específico para o registro 
de manifestações; 
II - telefone de discagem direta gratuita - 0800; 
III - serviço de atendimento pessoal; 
IV - recebimento de manifestações por meio de correio, fax ou outro meio 
identificado para esse fim. 
Art. 90  A Câmara Municipal de São Paulo dará ampla divulgação da existência da 
Ouvidoria e suas respectivas atividades pelos meios de comunicação utilizados pela 
Casa. 
Art. 10. A Câmara Municipal assegurará recursos humanos, estruturais e financeiros 
necessários ao desempenho das atividades da Ouvidoria. 
Art. 11. Ficam inseridos no Anexo II - Quadro de Pessoal do Legislativo - Cargos em 
Comissão - Situação Nova e no Anexo VIII - Tabela B - Cargos em Comissão, do 
Quadro de Pessoal do Legislativo - Tabela de Atribuições de Cargos, todos da Lei no 
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13.637, de 04 de setembro de 2003, com suas alterações, os cargos e descrições 
de atribuições constantes do Anexo I da presente lei. 
Art. 12. Fica criada e inserida no Anexo IV - Quadro de Pessoal do Legislativo - A - 
Tabela de Vencimentos Básicos, da Lei no 13.637, de 04 de setembro de 2003, com 
suas alterações, a Tabela A.3 - Cargos em Comissão - Ouvidoria, constante do 
Anexo I da presente lei. 
Art. 13. A Gratificação Legislativa de Incentivo à Especialização e Produtividade - 
GLIEP, prevista no art. 29, da Lei no 14.381, de 07 de maio de 2007, será atribuída 
pelo Ouvidor, mediante preenchimento dos requisitos legais. 
Art. 14. Fica incluído o art. 11-D na Lei no 13.638, de 4 de setembro de 2003, com 
a seguinte redação: 
"Art. 11-D. A Ouvidoria da Câmara Municipal de São Paulo, subordinada à Mesa, 
tem como objetivo constituir-se como meio de interlocução com a sociedade e 
canal aberto para o recebimento de solicitações, informações, reclamações, 
sugestões, críticas, elogios e quaisquer outros encaminhamentos relacionados às 
suas atribuições e competências." 
Art. 15. A Mesa da Câmara Municipal baixará atos complementares necessários ao 
desempenho das atividades da Ouvidoria. 
Art. 16. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 17. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 13 de dezembro de 2011. 
JOSÉ POLICE NETO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
13 de dezembro de 2011. 
ADELA DUARTE ALVAREZ, Secretária Geral Parlamentar 
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CAPARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

ANEXO I 

ANEXO II da Lei n° 13.637, de 04 de setembro de 2003 
QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO - CARGOS EM COMISSÃO • 

Situação Nova 

n° de cargos DENOMINAÇÃO REF. FORMA DE PROVIMENTO 

1 Ouvidor QPLCO -02 Designação 	pelo 	Presidente 	da 	Câmara 

Municipal, de livre provimento em comissão, 

dentre portadores de diploma com nível 

superior, com notória experiência administrativa 

no setor público e na área de atuação. 

1 Ouvidor Adjunto 

. 	 - 	• 

. 

QPLCO -01 

• 

Designação 	pelo 	Presidente 	da 	Câmara 

Municipal, de livre provimento em comissão, 

dentre portadores de diploma com nivel 

superior, com notória experiência administrativa 

no setor público e na área de atuação. 

ANEXO IV da Lei n° 13.637, de 04 de setembro de 2003 

QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO 

A .3 - CARGOS EM COMISSÃO- OUVIDORIA 

REF. VALOR 

QPLCO - 01 • • 9.738,88 

QPLCO - 02 10.712,77 

ANEXO VIII da Lei n° 13.637, de 04 de setembro de 2003 

QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO 

TABELA DE ATRIBUIÇÕES DE CARGOS 

B - CARGOS EM COMISSÃO ATRIBUIÇÕES 

Ouvidor Dirigir e coordenar as atividades da Ouvidoria.. 

Ouvidor Adjunto 

• . 

Auxiliar o Ouvidor em 	suas atividades 	de direção e 

coordenação e responder pela Ouvidoria nos impedimentos 

do Ouvidor. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Silo Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3398-4000 wvnv.camara.so.00v.br  

ProyElab 182-11 — Ouvidoria — final -k 	• 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 39651  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: DECRETO N°39.651 27/07/2000 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Institui a Comissao Permanente de Acessibilidade - CPA, e da outras providencias. 

Revogação: Revoga o Decreto n°36.072/1996.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 36.368/1996.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 36.811/1997.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 37.650/1998.; (ver documento) 
Decreto no 46.604/2005 - Revoga o inciso VIII do art. 2o deste Decreto. (ver 
documento) 

Alterações: Dec. 46.138/2005 - Altera os arts. 2 0, 3 0 e 4o deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 46.604/2005 - Altera o "caput" do inciso XX do art. 2 0  deste Decreto.; (y_el 
documento) 
Dec. 50.519/2009 - Altera o "caput" do art. 2 0  deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 51.733/2010 - Acresce o inciso XXIV ao art. 2 0  deste Decreto, com a redação 
dada pelo Decreto no 50.519/2009.; (ver documento) 
Dec. 54.945/2014 - Confere nova redação ao art. 2 0  deste Decreto. (ver documento) 
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• 
DECRETO N °  39.651, 27 DE JULHO DE 2000 	• 

Institui a Comissão Permanente de 
Acessibilidade - CPA, e dá outras 
providências. . • • 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 	 • 
Art. 10  - Fica instituída, diretamente subordinada à Secretaria 
da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, a CO-
MISSÃO PERMANENTE DE ACESSIBILIDADE - CM, 
para a elaboração de normas e controle que garantam a acessi-
bilidade para pessoas portadoras de deficiência ou com mobili-
dade reduzida a edificações, vias è espaços públicos, trans-
portes, mobiliário e equipamentos urbanos, bem como aos 
meios de divulgação de informações e sinalizações relativas à 
acessibilidade. 
Art. 2'- A Comissão ora instituída será integrada por 25 (vinte 
e cinco) membros designados pelo Prefeito, a saber 
I - Um representante do Gabinete do.Prefeito/Secretarii do 
Governo Municipal - SOM; . 
II - Dois representantes da Secretaria da Habitação e Desen-
volvimento Urbano - SEHAB; 
III - Um representante da Secretaria das Administrações Re: 
gionais - SAR; 	 • 
IV - Um representante da Secretaria de Vias Públicas - SVP; 
V - Um representante da Secretaria Municipal de Transportes - 

. SMT; • 
VI - Um representante da Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente - SVMA; ' • 
VII - Um representante da Secretaria Municipal de Assistência 
Social - SAS; 
VIU - Um representante da Secretaria de Serviços e Obras - 
SSO; 	• 	 • 
IX - Um representante da Secretaria dos Negócios Jurídicos - • 
Si; 	 • • 
X - Um representante da Secretaria Municipal de Educação - 
SME; 	 • 
XI - Um representante da Secretaria Municipal de Esportes, 
Lazer e Recreação - SEME; 	 • 	• 	• 
XII - Um representante da Secretaria Municipal de Cultura - 
SMC: 	 • 
XIII - Um representante da Secretaria Municipal de Saúde -. 
SMS; 
XIV - Um representante da Companhia de Engenharia de Trá-
fego - CET; 
XV - Um representante da São Paulo Transporte S.A. - 
SPTrans; 
XVI - Um representante da Empresa Municipal de Urbani-
zação - EMURB; 	 • 
XVII - Um representante do Consellio Municipal da Pessoa 
Deficiente - CMPD; 

XVIII - Um representante do Grande Conselho Municipal do 
Idoso - GCMI; 	 • 
XIX - Um representante do Centro de, Vida Independente de 
São Paulo - CVI/SP; 
XX - Um representante do Centro de Vida Independente Areei 
Nallin - CVI/Na; • 

XXI- Um representante do Instituto de 'Engenharia de São 
Paulo - 1E; 

XXII - Um representante do Instituto de Arquitetos do Brasil - 
1AB; 
XXIII - Um representante do Sindicato da Indústria da Cons-
trução Civil do Estado de São Paulo - SINDUSCON/SP; 
XXIV - Um representante do Sindicato das Empresas de 
Compra, Venda, Locação e Administração de Imóveis Resi-
denciais e Comerciais de São Paulo - SECOV/SP. 
Parágrafo único- Cada representante terá um suplente. 
Art. 30.  A Comissão será presidida por um dos representantes 
da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - 
SEHAB, designado pelo Titular da Pasta: 

• Art. 40.  Constituem atribuições da Comissão: 

lha n° 	g  clo proc. 

•  N° (94 -0 .60 de 20 4i 4  • c2 -   
I - Elaboração de normas relativas à matéritAidisít~lo 
tência, especialmente propondo planos integrados der 

ar ai ra 
'idade, envolvendo a intervenção das várias Se 	 r 	o-RF 10.910 
cipais; 	 . 	. 
II - Controle da acessibilidade para pessoas portadoras de defi-
ciência ou com mobilidade reduzida, a saber: • . 	. • . 

a) exame das irregularidades da edificação, quanto .à acessibili-

dade da pessoa portadora de deficiência; 
b) indicação da situação de infração à norma legal e aciona-
mento das unidades competentes .da Prefeitura.para aplicação 
das penalidades previstas; 	- 
III - Apresentação ou análise de propostas de intervenção nas 
vias públicas, compreendendo sinalização, rebaixamento de 
guias e regularização do pavimento do passeio publico; 

. IV - Apresentação ou análise de propostas para adaptação da 
frota de transporte público, inclusive táxis, de forma a permitir 
o acesso pela pessoa portadora de deficiência; 	. 	. . 

V - Providências objetivando à reserva de locais para estacio-
namento, na área central e -nas áreas de maior concentração de 
comércio e serviços, incluindo áreas de estacionamento con-
trolado - zonas azuis; • • • 
VI - Providências visando à garantia. para uso de vias de 
acesso restrito; 	. . 
VII - Elaboração de programa para cadastrametito unificado da 
pessoa portadora de deficiência; 	. 
VIII - Efetivação ria cobrança de ações do Poder Público e dó 

. 

 
particular, para implementação 'das normas relativas à acessi-
bilidade, inclusive as definidas pela Comissão; 
IX - Análise de proposta de criação de serviços ou programas 
públicos municipais, no que se refere à garantia da acessibili-

dade. 
krt. 50  - Deverão ser objeto de prévio exame da CPA, exclusi-
vamente para verificação do atendimento da sua acessibilidade 
por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade re-
duzida: 	 , 
E- A locação ou a renovação de contratos de locação de imó-
veis destinados a abrigar repartições públicas municipais; 
II - A construção ou a reforma de edificios públicos munici-
pais; 	 • 
III - As obras relativas a vias e espaços públicos municipais; 

IV - Proposta de adaptação, aquisição e concessão de veículos. 

de transporte coletivo. 
Art. 6°- A CM divulgará sua atuação, de fome a maximizar 
o atendimento às normas de acessibilidade. • 
Art. 7° - A Comissão poderá celebrar Termos de Cooperação 
Técnica com entidades nacionais e internacionais de acordo 
'com a legislação vigente, para troca de experiências e divul- • 
gação de matérias relativas a sua área de atuação. . .. • • 

Art. 80  - A Comissão poderá solicitar a colaboração de servi-
dores de unidades da Prefeitura, quando necessário à conse-
cução de seus fins. 	 - • • 

; Art. 90  - Este decreto entrará em vigor na data 'de sua publi-
cação, revogadas as disposições• em contrário, especialmente 
os Decretos rf's 36.072, de 9 de maio de 1996, 36.368, de 6 de 

• setembro de 1996,36.811, de 15 de abril de 1997 e 37.650, de 
25 de setembro de 1998. • 	' 

• PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de 
julho de 2000,447° da fundação de São Paulo.' 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios 

Jurídicos 
• • DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secre

-
tário das Finanças 

ELISABETE FRANÇA, Secretária da Habitação e Desenvol-

vimento Urbano 	 • 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de 

julho de 2000. 
ARNALDO FARIA DE SÁ, Secretário do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 28 de julho de 2000 	• 
DECRETO N° 39.651, DE 27 DE JULHO DE 2000 
No Art. 2'- Leia-se como segue e não como constou: 

XX - Um representante do Centro de Vida Independente Amei 

Nallin - CVI/AN; 	. . 	• 

XXIV - Um representante do Sindicato das Empresas de 
. Compra, Venda, Locação e Administração de Imóveis Resi- 

denciais e Comerciais de São Paulo - SECOVUSP. 
• . 	. M
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

° tra  
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Base de dados : legis 
Pesquisa : 40248  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: DECRETO N°40.248 12/01/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui no Gabinete da Prefeita a Ouvidoria Geral do Município de Sao Paulo, e da 

outras providencias. 
Notas complem.: - Lei no 13.167/2001 - Cria a Ouvidoria Geral do Munidpio de Sao Paulo; absorve as 

atribuiçoes constantes deste Decreto. 
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DECRETO No 40.248, 12 DE JANEIRO DE 2001 
Institui no Gabinete da Prefeita a Ouvidoria Geral do Município de São Paulo, e dá 

outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 

conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10,_  Fica instituída, junto ao Gabinete da Prefeita, a Ouvidoria Geral do Município de 
São Paulo. 
Art. 20  - A Ouvidoria Geral do Município tem as seguintes atribuições: 
I - Receber e apurar denúncias, reclamações e representações sobre atos considerados 
ilegais, arbitrários, desonestos, ou que contrariem o interesse público, praticados por 
servidores públicos do Município de São Paulo, empregados da Administração Indireta, 
agentes políticos, ou por pessoas, físicas ou jurídicas, que exerçam funções paraestatais, 
mantidas com recursos públicos; 
II - Propor aos órgãos da Administração, resguardadas as respectivas competências, a 
instauração de sindicâncias, inquéritos e outras medidas destinadas à apuração das 
responsabilidades administrativas, civis e criminais, fazendo ao Ministério Público a 
devida comunicação, quando houver indício ou suspeita de crime; 

O 	III - Realizar diligências nas unidades da Administração, sempre que necessário para o 
desenvolvimento de seus trabalhos; 
IV - Proceder correições preliminares nos órgãos da Administração, por iniciativa própria 
ou mediante solicitação da Prefeita ou dos Secretários Municipais, sem prejuízo da 
competência legal atribuída ao Conselho da Procuradoria Geral do Município; 
V - Requisitar, diretamente e sem qualquer ônus, de qualquer órgão municipal, 
informações, certidões, cópias de documentos ou volumes de autos relacionados com 
investigações em curso; 
VI - Manter sigilo sobre denúncias e reclamações, bem como sobre sua fonte, 
providenciando proteção aos denunciantes; 
VII - Manter serviço telefônico gratuito, destinado a receber denúncias ou reclamações; 
VIII - Recomendar a adoção de providências que entender pertinentes, necessárias ao 
aperfeiçoamento dos serviços prestados à população pela Administração Pública do 
Município de São Paulo; 
IX - Realizar as investigações de todo e qualquer ato lesivo ao patrimônio público, 
mantendo atualizado arquivo de documentação relativa às reclamações, denúncias e 
representações recebidas; 
X - Recomendar aos órgãos da Administração a adoção de mecanismos que dificultem e 
impeçam a violação do patrimônio público e outras irregularidades comprovadas; 
XI - Encaminhar ao Tribunal de Contas do Município notícias de fatos apurados e sua 
respectiva documentação, nas matérias de sua competência; 
XII - Promover estudos, propostas e gestões, em colaboração com os demais órgãos da 
Administração Municipal, objetivando minimizar a burocracia prejudicial ao bom 
andamento da máquina administrativa; 
XIII - Elaborar e publicar, trimestral e anualmente, relatório de suas atividades; 
XIV - Realizar seminários, pesquisas e cursos versando assuntos de interesse da 
Administração Municipal, no que tange ao controle da coisa pública; 
XV - Elaborar seu Regimento Interno, a ser aprovado pela Prefeita, do qual deverão 
constar as rotinas de procedimentos e fluxo dos expedientes, de forma a acelerar a sua 
tramitação; 
Parágrafo único - A competência especificada neste artigo não exclui o controle 
permanente dos demais órgãos técnicos e administrativos, em matéria de sua 
competência específica. 
Art. 30  - As atribuições da Corregedoria Administrativa, instituída pelo Decreto no 
37.848, de 8 de março de 1999, ficam absorvidas pela Ouvidoria Geral do Município. 
Art. 4o- A Ouvidoria Geral do Município será dirigida pelo Ouvidor Geral, autônomo e 
independente, nomeado pela Prefeita para um mandato de 2 (dois) anos. 
§10  - O Ouvidor Geral poderá ser reconduzido ao cargo uma única vez, por igual 
período. 
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§ 20  - O cargo de Ouvidor Geral será exercido em regime de dedicação exclusiva, 
vedadolo exercício de qualquer outra atividade remunerada, com exceção do magistério. 
§ 30  - O Ouvidor Geral não poderá integrar o quadro permanente da Administração 
Pública Municipal. 
§ 40  - O Ouvidor Geral somente poderá ser destituído, por iniciativa da Prefeita, desde 
que tal ato seja fundamentado, em decorrência de conduta considerada incompatível 
com o exercício das funções do cargo, devidamente comprovada em procedimento 
próprio. 
Art. 50  - A Ouvidoria Geral do Município terá caráter provisório, funcionando até a 
aprovação, pela Câmara Municipal, de Projeto de Lei criando a Ouvidoria Geral do 
Município de São Paulo. 
Art. 60  - Para o cumprimento de suas funções, o Ouvidor Geral poderá contar com a 
colaboração dos demais órgãos municipais, em especial da Procuradoria Geral do 
Município e da Secretária dos Negócios Jurídicos, bem como requisitar, mediante prévia 
autorização da Prefeita, equipamentos e pessoal. 
Art. 70t  Fica denominado Ouvidor Geral 1 (um) cargo de Assessor Especial, constante da 
Lei n 0  10.089, de 26 de junho de 1986, e alterado pela Lei n 0  10.370, de 8 de outubro 
de 1987, e pelos Decretos nos 25.085, de 27 de novembro de 1987, 25.126, de 03 de 

O 

	

	
dezembro de 1987 e 28.601, de 16 de março de 1990, mantidas a referência e a forma 
de provimento. 
Parágrafo único - O Ouvidor Geral responde diretamente à Prefeita. 
Art. 80  - As despesas para execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90  ,- Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, produzindo efeitos a partir de 30 de janeiro de 2001 em 
relação aos incisos I e VII do art. 2 0 . 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de janeiro de 2001, 447 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário das Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de janeiro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
DECRETO N0  40.248, DE 12 DE JANEIRO DE 2001 

RETIFICAÇÃO 
No Art. 20  - Leia-se como segue e não como constou: 

o VI - Manter, quando solicitado, sigilo sobre denúncias e reclamações, bem como sua 
fonte, 	 
DECRETO N 0  40.248, DE 12 DE JANEIRO DE 2001 

RETIFICAÇÃO 
No Art. 20  - Leia-se como segue e não como constou: 

VI - Manter, quando solicitado, sigilo sobre denúncias e reclamações, bem como sua 
fonte, 	 
DECRETO N0  40.248, DE 12 DE JANEIRO DE 2001 

RETIFICAÇÃO 
No Art. 20  - Leia-se como segue e não como constou: 

VI - Manter, quando solicitado, sigilo sobre denúncias e reclamações, bem como sua 
fonte, 	 
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Titulo: DECRETO No 54.655 03/12/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Plano Municipal de Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência - 
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DECRETO No 54.655, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2013 
Institui o Plano Municipal de Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência - Plano São 
Paulo Mais Inclusiva. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído o Plano Municipal de Ações Articuladas para Pessoas com Deficiência - 
Plano São Paulo Mais Inclusiva, com a finalidade de estabelecer programas e ações integradas 
para o exercício pleno e equitativo dos direitos das pessoas com deficiência, nos termos da 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, aprovados por meio do Decreto Federal Legislativo no 186, de 9 de julho de 2008, 
com status de emenda constitucional, e promulgados pelo Decreto Federal no 6.949, de 25 de 
agosto de 2009. 
Art. 20  São consideradas pessoas com deficiência aquelas que têm impedimentos de longo 
prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas 

O 

	

	barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de 
condições com as demais pessoas. 
Art. 30  São diretrizes do Plano São Paulo Mais Inclusiva: 
I - garantia de um sistema educacional inclusivo; 
II - garantia de que os equipamentos públicos de educação sejam acessíveis para as pessoas 
com deficiência, inclusive por meio de transporte adequado; 
III - ampliação da participação das pessoas com deficiência no mercado de trabalho, mediante 
sua capacitação e qualificação profissional; 
IV - ampliação do acesso das pessoas com deficiência às políticas de assistência social e de 
combate à extrema pobreza; 
V - prevenção das causas de deficiência; 
VI - ampliação e qualificação da rede de atenção à saúde da pessoa com deficiência, em 
especial os serviços de habilitação e reabilitação; 
VII - ampliação do acesso das pessoas com deficiência à habitação adaptável e com recursos 
de acessibilidade; 
VIII - promoção do acesso, do desenvolvimento e da inovação em tecnologia assistiva. 
Art. 40  São eixos de atuação do Plano São Paulo Mais Inclusiva: 
I - acessibilidade; 
II - atenção à saúde; 

O 	
III - acesso à educação, cultura e esporte; 
IV - trabalho; 	 • 
V - inclusão social e cidadania. 
Parágrafo único. As ações integrantes do Plano São Paulo Mais Inclusiva serão definidas, 
executadas, monitoradas e avaliadas pelo Grupo Municipal de Articulação e Monitoramento já 
instituído por ato do Executivo. 
Art. 50  O Plano São Paulo Mais Inclusiva será custeado por dotações orçamentárias do 
Município consignadas anualmente nos orçamentos dos órgãos envolvidos em sua 
implementação, bem como por outras fontes de recursos destinadas por órgãos estaduais e 
federais e entidades públicas e privadas. 
Art. 6$0  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de dezembro de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
MARIANNE PINOTTI, Secretária Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de dezembro de 2013. 
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PUBLICADO DOC 08/02/2011, p. 56-57 c. 3-4, 1 

ATO No 1132/11 
Institui a Ouvidoria do Parlamento na Câmara Municipal de São Paulo. 
Considerando o artigo 37 da Constituição Federal, especialmente no que diz 
respeito à manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação 
periódica interna e externa da qualidade dos serviços públicos; 
Considerando que o Poder Legislativo Municipal deve obedecer aos princípios 
norteadores da Administração Pública, orientando sua atuação para o cidadão e 
suas'demandas; 
Considerando que as Ouvidorias são instrumentos do regime democrático que 
fortalecem e incentivam o exercício da cidadania; 
Considerando a necessária contribuição para a melhoria da qualidade dos serviços 
prestados pelo Legislativo, de forma que o cidadão participe do processo de 
elaboração e discussão das leis com vistas ao seu aprimoramento; 
Considerando a necessidade de estabelecer conexões com a sociedade• para a 
defesa dos interesses dos cidadãos e da instituição parlamentar, contribuindo para 
o fortalecimento do Poder Legislativo, divulgando seu papel e o de seus 
integrantes; 
Considerando o papel pedagógico e o caráter educativo a ser realizado pela 
Ouvidoria, uma vez que o contato com o cidadão incentiva o acompanhamento do 
trabalho parlamentar; 
Considerando o compromisso de receber e compartilhar informações com a 
sociedade, colaborando com a ética e a formação de uma cultura que privilegie o 
respeito aos direitos humanos, que promova a cidadania e consolide o processo 
democrático; 
Considerando que a informação e o respeito à cidadania são também formas de 
redução das desigualdades e promoção de justiça social; 
Considerando os incisos II e V do art. 11, da Lei no 13.638, de 04 de setembro de 
2003, que dispõe sobre a organização administrativa da Câmara Municipal, e a 
necessidade de recepcionar o cidadão cuidando para que seja devidamente 
informado, orientado, e que suas manifestações tenham a adequada repercussão; 
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais, RESOLVE: 
Art. '1 0  Fica instituída a Ouvidoria do Parlamento na Câmara Municipal de São 
Paulo, como meio de interlocução com a sociedade, constituindo-se em um canal 
aberto para o recebimento de solicitações, informações, reclamações, sugestões, 
críticas, elogios e quaisquer outros encaminhamentos relacionados às suas 
atribuições e competências. 
Art. 20  Compete a Ouvidoria do Parlamento da Câmara Municipal de São Paulo: 
I - Receber, analisar, encaminhar e acompanhar as manifestações da sociedade 
civil dirigidas à Câmara Municipal; 
II -Organizar os canais de acesso do cidadão à Câmara Municipal, simplificando 
procedimentos; 
III - Orientar os cidadãos sobre os meios de formalização de manifestações 
dirigidas à Ouvidoria do Parlamento; 
IV - Fornecer informações, material educativo e orientar os cidadãos quando as 
manifestações não forem de competência da Ouvidoria do Parlamento da Câmara 
Municipal; 
V - Responder aos cidadãos e entidades quanto às providências adotadas em face 
de suas manifestações; 
VI - Auxiliar a Mesa Diretora na tomada de medidas necessárias à regularidade dos 
trabalhos ou sanar violações, ilegalidades e abusos constatados; 
VII - Auxiliar na divulgação dos trabalhos da Câmara Municipal dando conhecimento 
dos mecanismos de participação social. 
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Art. 30  A Ouvidoria do Parlamento emitirá resposta ao cidadão no prazo máximo de 
10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da manifestação, informando as 
providências e encaminhamentos adotados. 
Parágrafo único. O prazo mencionado no caput poderá ser prorrogado de acordo 
com a complexidade do assunto, sendo o cidadão devidamente informado sobre a 
prorrogação. 
Art. 40  A Ouvidoria do Parlamento será dirigida por um servidor com notória 
experiência administrativa no setor público e na área de atuação, designado pelo 
Presidente da Câmara Municipal, com mandato de 01 ano, sendo admitida a 
recondução. 
Art. 50  O Ouvidor, no exercício de suas funções, poderá: 
I - Requisitar informações a órgãos e servidores da Câmara Municipal; 
II - Solicitar documentos necessários ao desenvolvimento de suas atribuições, por 
intermédio da Presidência da Câmara Municipal. 
§ 10  Os órgãos e servidores da Câmara Municipal terão prazo de 05 (cinco) dias 
úteis para responder às solicitações emitidas pela Ouvidoria do Parlamento, prazo 
este que poderá ser prorrogado em função da complexidade do assunto. 
§ 20  O descumprimento do prazo ou a ausência de resposta deverá ser comunicado 
ao Presidente da Câmara Municipal. 
Art. 60  A Mesa Diretora dará ampla divulgação da existência da Ouvidoria do 
Parlamento e suas respectivas atividades pelos meios de comunicação utilizados 
pela Casa. 
Art. 70  A Mesa Diretora garantirá o acesso do cidadão à Ouvidoria do Parlamento 
por meio de canais de comunicação ágeis e eficazes, tais como: 
I - Acesso exclusivo à Ouvidoria do Parlamento por meio de página eletrônica da 
Câmara Municipal na rede mundial de computadores, contendo formulário 
específico para o registro de manifestações; 
II - Telefone de discagem direta gratuita - 0800; 
III - Serviço de atendimento pessoal; 
IV - Recebimento de manifestações por meio de correio, fax ou outro meio 
identificado para esse fim. 
Parágrafo único. A Mesa Diretora assegurará os recursos necessários ao 
desempenho das atividades da Ouvidoria do Parlamento. 
Art. 80  São atribuições do Ouvidor: 
I - Exercer suas funções com independência e autonomia, visando garantir o direito 
de manifestação dos cidadãos; 
II - Recomendar a correção de procedimentos administrativos; 
III - Sugerir, quando cabível, a adoção de providências ou apuração de atos 
considerados irregulares ou ilegais; 
IV - Determinar, de forma fundamentada, o encerramento de manifestações; 
V - Manter sigilo, quando solicitado, sobre os dados dos usuários dos serviços da 
Ouvidoria do Parlamento; 
VI - Promover estudos e pesquisas objetivando o aprimoramento da prestação de 
serviços da Ouvidoria do Parlamento; 
VII - Solicitar à Presidência da Câmara o encaminhamento de procedimentos às 
autoridades competentes; 
VIII - Solicitar informações quanto ao andamento de procedimentos iniciados por 
ação da Ouvidoria do Parlamento; 
IX - Elaborar relatório mensal e anual das atividades da Ouvidoria do Parlamento 
para encaminhamento à Mesa Diretora, disponibilizando-os para conhecimento dos 
cidadãos; 
X - Incentivar e propiciar aos servidores da Ouvidoria do Parlamento oportunidades 
de capacitação e aperfeiçoamento de suas atividades; 
XI - Propor ao Presidente da Câmara Municipal a celebração de convênios ou 
parcerias com entidades afins e de interesse da Ouvidoria do Parlamento; 
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XII - Propor ao Presidente da Câmara Municipal a elaboração de palestras, 
seminários e eventos técnicos com temas relacionados às atividades da Ouvidoria 
do Parlamento. 
Art. 90  A ouvidoria do Parlamento da Câmara Municipal estará vinculada ao Centro 
de Comunicação Institucional - CCI sob a supervisão da Mesa Diretora que também 
designará servidores para nela atuar, fixando suas respectivas atribuições. 
Art. 10. A Mesa Diretora da Câmara Municipal baixará atos complementares 
necessários ao desempenho das atividades da Ouvidoria do Parlamento. 
Art. 11. As despesas decorrentes da execução deste Ato correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 12. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
São Paulo, 07 de fevereiro de 2011. 
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PROJETO DE LEI 01-0766/2005 do Vereador Chico Macena (PT) 
"Dispõe sobre a Política de Mobilidade e Acessibilidade de Pessoas Portadoras de 

Deficiência em conformidade com a lei federal 10.098/200 e o decreto federal 
5.296/2004 e dá outras providências. 

Artigo 1 0  - Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Políticas 
Públicas de Mobilidade e Acessibilidade das Pessoas Portadoras de Deficiência, 
objetivando a inclusão social da pessoa portadora de deficiência, de forma que todo 
cidadão, independentemente de suas limitações motoras, sensoriais ou mentais, 
conforme o disposto no artigo 5 0  do decreto federal 5.296 de 2 de dezembro de 2004, 
possa usufruir, com segurança, seguridade e conforto, da rede viária municipal e do 
sistema de transporte público. 

Parágrafo único: E parâmetro básico da Política de Mobilidade e Acessibilidade 
das Pessoas Portadoras de deficiência o conceito de desenho universal, com objetivo 
de democratizar a circulação e o acesso de todas as pessoas. 

Artigo 2o - Entende-se como suporte da mobilidade das pessoas portadoras de 
deficiência o corpo humano, auxiliado ou não por elementos específicos para seu 
deslocamento. Entende-se como pessoa portadora de deficiência aquelas definidas na 
legislação federal específica, complementada pela legislação municipal. 

Artigo 30  - Cabe à Prefeitura do Município de São Paulo assegurar aos 
portadores de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos de mobilidade, 
acessibilidade e transporte público em conformidade com a Lei Federal no 10.098/2000 
e o Decreto Federal 5.296/2004. 

Artigo 40  - Fica sujeito ao cumprimento das disposições desta lei, sempre que 
houver interação com matéria nela regulamentada: 

I - A aprovação de projetos de natureza arquitetônica urbanística, de transporte 
coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação 
pública ou coletiva; 

II - A outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer 
natureza; 

, III - A aprovação de financiamentos de projetos com a utilização de recursos 
públicos. 

Artigo 50  - Cabe à Secretaria Municipal de Transportes, no âmbito da sua 
competência, coordenar, fiscalizar, formular normas e legislação específica, orientar e 
controlar as intervenções físicas e reguladoras relativas à mobilidade e acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiência na rede viária e no sistema de transporte. 

Parágrafo único. As organizações representativas das pessoas portadoras de 
deficiência terão legitimidade para acompanhar o cumprimento de requisitos definidos 
pela Secretaria Municipal de Transportes. Devem ser utilizadas, como referência para a 
elaboração do cumprimento das ações orientadas à mobilidade e acesso das pessoas 
portadoras de deficiência, as legislações: federal, estadual e municipal vigentes. 

Artigo 60  - A Prefeitura Municipal de São Paulo deve, através de projeto de lei de 
execução orçamentária a ser encaminhado à Câmara Municipal, propor anualmente um 
Programa de Investimentos Específico prevendo a destinação de dotação orçamentária 
e metas para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas e 
urbanísticas na rede viária e no sistema de transporte. 

Parágrafo único. O programa e as metas que visam acessibilidade e mobilidade 
das pessoas portadoras de deficiência na rede viária e no sistema de transporte 
deverão ser propostas pelos órgãos envolvidos, com a coordenação da Secretaria 
Municipal de Transportes. 

Artigo 70  - A Secretaria Municipal de Transportes deverá definir a priorização das 
ações estratégicas a serem adotadas na rede viária e no sistema de transporte, para a 
mobilidade e acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência. 
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Artigo 80  - Como forma de garantir acessibilidade, ocupação física, e a circulação 
de pessoas portadoras de deficiência na rede viária e no sistema de transporte, ficam 
instituídas, para definição das ações estratégicas, as seguintes diretrizes: 

; I - Garantia da acessibilidade, ocupação física e circulação nas edificações e nos 
equipamentos públicos e privados, novos ou existentes da rede viária e do sistema de 
transporte público; 

II - Garantia da mobilidade, acessibilidade e circulação autônoma no Sistema 
Integrado de Transportes Públicos. 

III - Adequação gradativamente do acesso aos veículos de transporte coletivo 
público municipal conforme estabelecido no artigo 38 do decreto federal 5.296/2004, 
demais leis federais complementadas por leis municipais. 

IV - Viabilização dos serviços adequados de transporte público para atendimento 
com segurança e conforto das necessidades desses usuários; 

V - Instituição de programas de implantação e fiscalização da aplicação de 
normas de construção, recuperação e ocupação da rede viária para o deslocamento a 
pé, que garantam as condições de acessibilidade, ocupação física e circulação com 
segurança, seguridade e conforto; 

r VI - Estabelecer, implantar e fiscalizar a aplicação de normas de remoção de 
barreiras e de obstáculos nas vias públicas e no acesso ao transporte público; 

VII - Participar da elaboração, revisão e aprovação de normas de instalação de 
equipamentos e mobiliário urbano que sejam afetos à rede viária e ao sistema de 
transporte. 

' VIII - Estabelecer a regulamentação para circulação, parada e estacionamento 
de veículos e implantar a respectiva sinalização de trânsito, compatível com a 
segurança e as necessidades da circulação e acessibilidade desses usuários; 

IX - Garantir nos espaços públicos e privados dos pólos geradores de viagens de 
médio e grande porte, analisados pela Secretaria Municipal de Transportes, medidas e 
dispositivos de acesso, ocupação física e circulação; 

X - Ampliar os canais de informação, comunicação e de participação da 
comunidade, devidamente adequados a todos os tipos de deficiência. 

Artigo 90  - Os serviços de transporte público poderão ser prestados diretamente 
pelo poder público ou por terceiros, através de concessão ou contratação segundo 
legislação específica. 

Artigo 10 0  - A Política de Mobilidade e Acessibilidade das Pessoas Portadoras de 
Deficiência deve prever também as atividades de capacitação dos trabalhadores que 
têm contato com o público e dos servidores públicos que exercem atividades de 
planejamento, projetos e operações dos sistemas viário e de transportes, com o 
objetivo de permitir melhor entendimento das especificidades dos Portadores de 
deficiência, bem como adquirir instrumental que permita a comunicação e o melhor 
atendimento a esses usuários. 

Artigo 11 0  - A Secretaria Municipal de Transportes deverá desenvolver 
atividades educativas relativas à mobilidade e à acessibilidade das pessoas portadoras 
de deficiência na rede viária e ao sistema de transporte. 

Da Adequação do Transporte Público para Pessoas Portadoras de Deficiência 
Artigo 12 0  - A Prefeitura Municipal de São Paulo deverá estabelecer estratégia 

que torne, progressivamente, os diferentes serviços de transportes públicos acessíveis 
e disponíveis também para os portadores de deficiência, podendo criar e manter 
serviços diferenciados de táxis, com veículos equipados e condutores capacitados a 
atender às pessoas portadoras de diferentes deficiências ou com mobilidade reduzida, 
permanentes ou temporárias. 

lArtigo 130  - A Prefeitura Municipal de São Paulo deve manter serviço de 
atendimento especial, como modo de transporte "porta-a-porta", gratuito, voltado ao 
portador de deficiência com alto grau de dependência. 
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Artigo 140  - A frota de transporte coletivo público operante no Município, deve sr 
gradativamente substituída ou adaptada de forma a permitir o acesso e transporte, 
com segurança, seguridade e conforto dos Portadores de deficiência, conforme 
legislação federal. 

Artigo 150  - Os veículos do transporte público coletivo municipal que atendem, 
exclusivamente ou não, aos usuários com deficiência devem ser adequados com: 

I - Reserva de assento preferencial, através de sinalização específica para 
portadores de deficiência; 

II - Espaço para acomodação de cadeiras de rodas, durante as viagens das 
pessoas com deficiência; 

III - Equipamento próprio ou com elevador ou plataforma ou, ainda, com 
sistema de abaixamento de suspensão do veículo para o embarque ou desembarque 
destas pessoas, podendo ser também dotados de ajuda técnica do prestador de 
serviços para que não seja necessária a ajuda de terceiros; 

IV - Catracas, portas e corredores largos; 
V - Barras verticais de apoio em número suficiente; 
VI - Sistema de comunicação adequado aos usuários. 
Artigo 160  - Toda a sinalização de interesse do usuário deve ser prestada 

também às pessoas portadoras de deficiência, na forma adequada ao seu 
entendimento. A sinalização dos Terminais de Integração, das Estações de 
Transferência e dos Pontos de embarque ou desembarque de passageiros, bem como 
da parte interna e externa dos ônibus, deverão possuir sua versão em caracteres da 
linguagem Braille, com o mesmo conteúdo. No interior dos Terminais de Integração 
deve haver sistema de sonorização e sistema de sinalização que prestem informações 
de interesse do usuário e da operação do Sistema Integrado de Transporte Público. 

Artigo 17 0  - As edificações, novas ou existentes, que compõem o Sistema 
Integrado de Transporte Público, como terminais de integração, estações de 
transferência, plataformas de embarque ou desembarque e pontos de parada deverão 
proporcionar, através da viabilização das condições exigíveis, bem como dos padrões e 
das dimensões mínimas que visam propiciar às pessoas portadoras de deficiência, 
melhor e mais adequado acesso, ocupação física e circulação, conforme as 
especificações das normas de acessibilidade definidas pela Secretaria Municipal de 
Transportes e complementadas pelas demais normas vigentes. 

Artigo 180  - As condições estabelecidas pelas normas devem ser aplicadas nas 
edificações do sistema de transporte municipal existentes, através de adaptações das 
construções, se necessárias. O mesmo se aplica às edificações congêneres dos 
sistemas de transporte metropolitanos localizadas no Município de São Paulo. 

Parágrafo único: Durante a realização de obras e atividades de manutenção e 
conservação, devem ser adotadas medidas que preservem as condições de 
acessibilidade, ocupação física e circulação das pessoas portadoras de deficiência. Os 
acessos a essas edificações devem ser sinalizados conforme normas definidas pela 
Secretaria Municipal de Transportes, respeitando as demais normas vigentes. 

Da Adequação do Sistema Viário para Pessoas Portadoras de Deficiência 
Artigo 19 0  - As calçadas, passeios e vias para circulação de pedestres devem ser 

projetados e construídos com pisos adequados à circulação da pessoa portadora de 
deficiência. Os equipamentos, mobiliário urbano e outros elementos de utilidade 
pública, como também outros obstáculos à circulação devem ser posicionados de 
forma que não comprometam a passagem das pessoas com deficiência de locomoção. 
A sinalização e dispositivos viários não devem constituir num bloqueio à passagem, 
devendo a colocação de colunas nas calçadas e junto das travessias manter as larguras 
mínimas para o deslocamento destes usuários. Deve haver manutenção e conservação 
freqüente do piso do passeio e da vegetação existente. 
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Artigo 200  - O rebaixamento de calçadas, junto às travessias de pedestres, 
canteiros centrais, ilhas e refúgios ou demais locais deve garantir às pessoas 
portadoras de deficiência condições adequadas de utilização. O rebaixamento de 
calçada deve seguir padrão de construção e locação conforme definido pela Secretaria 
Municipal de Transportes em consonância com as normas da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas. 

Artigo 21 0  - Nas rotas para pedestres com deficiência visual e demais locais e 
áreas aprovados pela Secretaria Municipal de Transportes, o rebaixamento de calçada 
deve ser sinalizado com uma faixa de piso de podotátil com textura diferenciada para 
indicar as descidas e subidas e sinalizar que aquele é um local seguro para a travessia. 

Artigo 220  - A Secretaria Municipal de Transportes, em conjunto com os demais 
órgãos envolvidos, deve estabelecer programa integrado de adaptação das calçadas e 
passeios de forma a criar condições adequadas para circulação da pessoa portadora de 
deficiência. 

Artigo 23 0  - Deverão ser definidos os locais que terão prioridade na adaptação, 
levando-se em consideração as proximidades de localidades onde há concentração de 
pessoas portadoras de deficiência. Devem ser definidas rotas específicas para este 
grupo, dotadas de todas condições exigíveis pela Norma Associação Brasileira de 
Normas Técnicas, para possibilitar a acessibilidade, ocupação física e circulação com 
conforto e segurança. Estas rotas devem consolidar ligações entre estes locais que 
reúnem os portadores de deficiência até os pontos onde estão localizados os terminais 
e estações do transporte coletivo, os locais de estacionamentos de seus veículos, ou 
até outras edificações de interesse. 

Artigo 240  - Na elaboração do projeto de rotas para pessoas com deficiência. 
devem ser consideradas as características próprias de cada tipo de sinalização: 

I - A largura adequada das vagas de estacionamento; 
II - Os tempos necessários à travessia, uma vez que a velocidade média da 

pessoa com necessidade especial é inferior à do pedestre comum; 
III - A altura da colocação da "botoeira" nos semáforos. 
IV - A utilização, em rotas, com presença de deficientes visuais, de sinalização 

sennafórica com dispositivo sonoro que permite ao usuário identificar o momento a 
partir do qual a travessia pode ser realizada. 

Artigo 25 0  - O pavimento da pista de rolamento, junto às travessias de 
pedestres, deve oferecer condições favoráveis ao deslocamento das pessoas 
portadoras de deficiência. Qualquer obstáculo deverá ser eliminado, tais como tampas 
de poços de visita elevadas, irregularidades no pavimento, existência de buracos, 
dentre outros. 

Artigo 260  - Nos locais onde forem utilizados os canteiros centrais, ilhas e 
refúgios para auxiliar a travessia de pedestres, devem ter dimensões compatíveis para 
usuários de cadeiras de rodas. 

Artigo 270  - A inclinação transversal dos passeios, resultantes do desnível do 
lote em relação à pista de rolamento, que visa permitir o acesso de veículos, não deve 
constituir-se em obstáculo ao trânsito de pessoas portadoras de deficiência. A 
compensação da diferença entre os níveis deve ser feita internamente ao lote, 
conforme especificações do Código de Obras e Edificações do Município. 

Artigo 280  - A circulação, o estacionamento e a parada de veículos, assim como 
as travessias adaptadas ao uso da pessoa portadora de deficiência devem ser 
sinalizadas, utilizando os padrões especificados no Código de Trânsito Brasileiro e em 
normas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Transportes, como: 

I- Sinalização vertical de regulamentação de estacionamento própria para vagas 
destes usuários; 

II- Sinalização vertical específica indicativa de serviços auxiliares; 
III- Sinalização vertical específica indicativa educativa; 
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IV- Sinalização horizontal - símbolo internacional de deficiente físico, para ser 
utilizado nas vagas de estacionamento, destinadas aos condutores ou passageiros 
portadores de deficiência que apresentam problemas de locomoção; 

V- Dispositivos e sinalização auxiliares - travessias elevadas, no caso específico 
para deficiente visual, o piso podotátil; 

VI- Sinalização semafórica complementada por dispositivo sonoro, dirigida aos 
pedestres com deficiência visual. 

Artigo 290  - A utilização das vagas estacionamento, destinadas aos condutores 
ou passageiros Portadores de deficiência que apresentam problemas de locomoção 
deve observar o princípio da impessoalidade, devendo a SMT regulamentar a forma de 
cadastramento dos interesses, bem como a forma de identificação dos seus veículos. 

Artigo 300  - Deverão ser exigidos, nos espaços públicos e privados dos pólos 
geradores de viagens, dispositivos de acesso, ocupação física e circulação das pessoas 
portadoras de deficiência. Nos estacionamentos desses pólos devem ser reservadas 
vagas para veículos de transporte de pessoa portadora de dificuldades de locomoção, 
devidamente localizadas e sinalizadas conforme as normas estabelecidas pela 
Secretaria Municipal de Transportes, em consonância com o Código de Trânsito 
Brasileiro, normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas e Código de Obras. 

' Artigo 31°- Em situações de obras sobre a calçada, devem ser observados 
cuidados especiais apara manter a continuidade da circulação, acesso e ocupação física 
da pessoa portadora de deficiência, de forma a garantir segurança, conforto e 
seguridade. 

Artigo 320  - As despesas para cumprimento desta lei decorrerão de despesas 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 33 0  - Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias a contar da data de sua 
publicação. 

Sala das Sessões, Às comissões competentes 

o 
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PUBLICADO DOC 09/02/2008, PÁG. 01 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 766/05 
Ofício ATL no 42, de 8 de fevereiro de 2008 
Ref. Ofício SGP-23 n 0  0048/2008 

Senhor Presidente 
Reporto-me ao oficio em epígrafe, por meio do qual Vossa Excelência encaminhou à sanção 
cópia autêntica de lei decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 18 de dezembro de 
2007, relativa ao Projeto de Lei no 766/05, de autoria do Vereador Chico Macena, que 
dispõe sobre a Política de Mobilidade e Acessibilidade de Pessoas Portadoras de Deficiência, 
em conformidade com a Lei Federal no 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e o Decreto 
Federal no 5.296, de 2 de dezembro de 2004. 

O 	
Não obstante os meritórios propósitos que inspiraram seu autor, a medida não reúne 
condições de ser convertida em lei, impondo-se seu veto total, com fundamento no artigo 
42, § 1 0, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, nos termos das considerações a seguir 
aduzidas. 
O projeto institui Programa de Políticas Públicas de Mobilidade e Acessibilidade das Pessoas 
Portadoras de Deficiência, objetivando a inclusão social desses indivíduos, a fim de que 
possam usufruir, com segurança e conforto, da rede viária municipal e do sistema de 
transporte público. Adota como parâmetro básico o conceito de desenho universal, com o 
intuito de democratizar a circulação e o acesso de todos os cidadãos, e atribui à Secretaria 
Municipal de Transportes a coordenação, fiscalização, formulação de normas e legislação 
específica, orientação e controle das intervenções físicas e reguladoras aplicáveis ao 
assunto, bem como as definições das ações estratégicas a serem promovidas, 
estabelecendo, ainda, diretrizes, regras e medidas administrativas a serem observadas pelo 
Executivo, em cumprimento à legislação federal. 
A propositura trata de temática que, por sua inquestionável importância, tem recebido 
merecida atenção por parte dos legisladores, tanto no âmbito da União, quanto do Estado e 
do Município de São Paulo, cuja expressiva atividade legiferante tem produzido, ao longo dos 
últimos anos, significativo número de leis e decretos, sempre com o objetivo de garantir a 
acessibilidade e a inclusão social das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida. 
O projeto, porém, ao instituir o mencionado programa, não apenas limita-se a transcrever, 

O 	em grande parte, diversas disposições já estipuladas pela Lei Federal no 10.098, de 2000, e 
pelo Decreto Federal no 5.296, de 2004, como autoriza a realização de serviços, ações e 
programas já implantados e devidamente disciplinados por leis e decretos, na esfera 
municipal, dispondo, portanto, sobre questões inteiramente reguladas pela legislação local, 
além de interferir nas competências de órgãos municipais. 
Assim é que, à luz da normatização federal supracitada, a Lei Municipal no 13.241, de 12 de 
dezembro de 2001, que organiza os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo, enuncia, em seus artigos 3 0, inciso III, e 8 0 , inciso III, 
alínea "h", dentre as diretrizes e atribuições a serem desenvolvidas, a boa qualidade do 
serviço, envolvendo a acessibilidade, particularmente das pessoas com deficiência, tal qual 
repetem tantos dispositivos do texto aprovado, a exemplo de seus artigos 10  e 80 . 
Prosseguindo, seu artigo 12 faculta a criação e manutenção de serviços de táxi, os quais já 
foram instituídos e disciplinados pela Lei no 14.401, de 21 de maio de 2007, regulamentada 
pelo Decreto no 48.695, de 5 de setembro de 2007. 
Também seu artigo 13, que determina o oferecimento de serviço de atendimento especial, 
nada cria de novo, haja vista que esse serviço foi instituído pelo Decreto no 36.071, de 9 de 
maio de 1996, sendo amplamente conhecido como "Atende"; o mesmo ocorre com a reserva 
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de vagas para estacionamento, veiculada em seu artigo 29, criada pelo Decreto no 36.073, 
de 9 de maio de 1996, sendo emitido, para tanto, o Cartão DeFIS-DSV. 
Por sua vez, a reserva de assentos, estipulada no inciso I de seu artigo 15, já é obrigatória 
por força da Lei Municipal no 10.012, de 13 de dezembro de 1985, os quais são 
posicionados, em toda a frota de veículos do Sistema de Transporte Coletivo, junto à porta 
de acesso; o mesmo se observa relativamente ao espaço para acomodação de cadeira de 
rodas e cão-guia que acompanha a pessoa com deficiência visual, a que se refere seu inciso 
II, vez que assim preconiza a Lei Federal no 11.126, de 26 de junho de 2005, que dispõe 
sobre o assunto. 
Seus artigos 17, 18, 27 e 30 versam sobre matéria objeto de regramento pelo Código de 
Obras e Edificações, afigurando-se despiciendos, vez que se reportam, de modo vago e 
impreciso, à legislação edilícia, cuja observância é obrigatória, independentemente de sua 
referência pelo projeto ora vetado. 
Igualmente, seus artigos 19, 20, 21, 22, 23 e 24 versam sobre matéria objeto de 
normatização específica, posto que o Decreto Municipal no 45.904, de 19 de maio de 2005, 
contempla todo o regramento aplicável à execução, manutenção e conservação dos passeios 

O 

	

	
públicos, assim como à instalação de mobiliário urbano, equipamentos, infra-estrutura, 
vegetação e sinalização nos respectivos espaços, contemplando também a acessibilidade; a 
Lei Municipal no 12.117, de 28 de junho de 1996, disciplina o rebaixamento de guias e 
sarjetas em esquinas e faixas de pedestres para possibilitar a travessia de pedestres com 
deficiência física; já a Lei no 14.675, de 23 de janeiro de 2008, instituiu o Plano Emergencial 
de Calçadas, com o objetivo de promover a recuperação de passeios públicos situados nas 
vias integrantes das rotas indicadas como prioritárias para acessibilidade dessas pessoas. 
Por outro lado, o texto vindo à sanção atribui à Secretaria Municipal de Transportes 
competências que incumbem a outros órgãos municipais, exclusiva ou conjuntamente, como 
se vê de seus artigos 50 , 70, 17, 18, parágrafo único, 19, 20, 21, 22, 23, 28 e 29, dentre 
outros. 
De fato, cabe à Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - 
SMPED, instituída pela Lei no 14.659, de 26 de dezembro de 2007, a função específica de 
conduzir ações governamentais direcionadas à implementação da política municipal voltada 
a esse segmento da população, assessorando o Prefeito na definição e implantação da 
respectiva política, de sorte que grande parte das atribuições previstas no projeto aprovado 
insere-se em seu campo de ação, isolada ou juntamente com outras Pastas. 
Releva destacar, a propósito, que a Comissão Permanente de Acessibilidade, que a integra, 
"tem como atribuições gerais a elaboração de normas e controle que garantam a 
acessibilidade para pessoas com deficiência e mobilidade reduzida a edificações, vias e 
espaços públicos, transportes, mobiliário e equipamentos urbanos, bem como aos meios de 
divulgação de informações e sinalizações relativas à acessibilidade, nos termos da 
regulamentação específica", de acordo com o artigo 10 da lei acima mencionada. 
Já a matéria versada em seus artigos 19 a 24 acha-se sob a responsabilidade da Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras, conforme determinam o artigo 3 0  do Decreto 
Municipal no 37.031, de 27 de agosto de 1997, que regulamenta a Lei no 12.117, de 1996, e 
o § 10  do artigo 1 0  da Lei no 14.675, de 2008, com o assessoramento de SMPED e da CPA, 
observadas as normas técnicas fixadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - 
ABNT. 
Acresça-se, ademais, que seu artigo 6 0, ao determinar ao Executivo o encaminhamento de 
projeto de lei de execução orçamentária, propondo anualmente um Programa de 
Investimentos Específicos para adaptação, eliminação e supressão de barreiras 
arquitetônicas e urbanísticas na rede viária e no sistema de transporte, versa sobre questão 
de natureza orçamentária. 
No tocante a esses aspectos, as disposições estampadas nos artigos supra apontados, além 
de implicarem dispêndio de verbas, incorrem em nítida interferência nas atividades e 
funções da Administração Municipal, desconsiderando as competências técnicas e legais de 
seus órgãos especializados. Invadem, portanto, a esfera de atribuições privativas do 
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Executivo, conflitando com o princípio constitucional da independência e harmonia entre os 
Poderes, consagrado no artigo 2 0  da Constituição Federal e reproduzido no artigo 6 0  da Lei 
Maior Local. 
A par da desconformidade do texto aprovado com a legislação municipal pertinente, seu 
artigo 16, que estipula a complementação da comunicação visual interna e externa dos 
ônibus pela linguagem Braille, cria condição técnica e operacionalmente inviável, além de 
comprometer a segurança da pessoa com deficiência visual, desatendendo, pois, ao 
interesse público. 
Isso porque o usuário teria que se deslocar do ponto de parada até o ônibus e tatear a 
lateral do veículo para ter acesso à informação, colocando-se em situação de risco. Some-se 
também a impossibilidade de manter os caracteres intactos, tanto na parte interna quanto 
externa, não só em virtude do vandalismo que, não raro, atinge tais veículos, como também 
pela ação das escovas de lavagem dos ônibus que podem afetar a informação e, ainda, por 
não haver espaço em seu interior com acesso fácil e seguro para que tais passageiros 
possam se utilizar dessa configuração, não obstante saiba-se que grande número de 
pessoas com deficiência visual não conhece ou domina essa linguagem, evidenciando a 

O 	
inadequação da medida. 
Por conseguinte, verifica-se que as questões abordadas no projeto já se acham devidamente 
reguladas tanto pela legislação federal quanto municipal, que lhe conferem tratamento 
normativo próprio, com o qual não se coaduna a propositura, incidindo em 
inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público. 
Ante todo o exposto, vejo-me na contingência de não acolher o texto aprovado, vetando-o 
na sua totalidade, com amparo nas razões acima explicitadas. 
Assim sendo, devolvo o assunto à apreciação dessa Egrégia Câmara que, com seu elevado 
critério, se dignará a reexaminá-lo, renovando, na oportunidade, a Vossa Excelência meus 
protestos de apreço e consideração. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

o 
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1 

PROJETO DE LEI 01-0708/2007 do Vereador Paulo Fiorilo (PT) 
Destina cinco por cento das despesas com publicidade para campanhas educativas, 

informativas ou de orientação social sobre a acessibilidade e mobilidade das pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO APROVA: 
Art. 1°. As administrações direta, indireta e fundacional do Município de São Paulo 

destinarão o montante de cinco por cento, no mínimo, das despesas anuais com publicidade 
para campanhas educativas, informativas ou de orientação social, que versem sobre o 
direito de acessibilidade das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida e os deveres 
impostos pela legislação municipal a todos para garantir esse direito. 

Art. 2°. As despesas, decorrentes da execução desta lei, serão suportadas pelas 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 30• Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 

o 

o 
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PROJETO DE LEI 01-0700/2009 do Vereador Atilio Francisco (PRB) 
"Dispõe sobre a política municipal relativa aos direitos das pessoas com 

deficiência intelectual ou com autismo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  O Poder Público Municipal, em sua política de garantia e ampliação dos 

direitos das pessoas com deficiência intelectual ou com autismo, observará os 
princípios da Declaração de Montreal sobre Deficiência Intelectual, de 06 de outubro de 
2004, especialmente: 

I - o reconhecimento de que as pessoas com deficiência intelectual e com 
autismo nascem livres e iguais como todos os demais seres humanos; 

II - a obrigação do Poder Público de proteger, respeitar e garantir os direitos 
civis, políticos, econômicos, sociais e culturais das pessoas com deficiência intelectual 
ou autistas, inclusive contra a discriminação, a segregação, a estigmatização, a 
exploração e formas abusivas de experimentações científicas e médicas; 

III - o reconhecimento dos direitos das pessoas com deficiência intelectual ou 
autistas à sua inclusão social com acesso ao trabalho remunerado, sempre que 
possível, à saúde, à educação e aos serviços públicos, inclusive com equiparação de 
oportunidades com adaptações, apoios e ações afirmativas; 

IV - o respeito, sempre que possível, às decisões significativas tomadas pelas 
pessoas com deficiências intelectuais ou autistas relativas a suas próprias vidas. 

Art.20  O Poder Público Municipal, em sua política de garantia e ampliação dos 
direitos das pessoas com deficiência intelectual ou autistas, também envidará esforços 
para atingir os seguintes objetivos: 

I - respeito à igualdade de direitos entre todos os cidadãos, ainda que com 
deficiências intelectuais ou autistas; 

II - tratamento isonômico entre deficientes físicos e deficientes intelectuais ou 
autistas nas ações afirmativas de âmbito municipal; 

III - realização de campanha permanente de conscientização da sociedade e dos 
próprios integrantes da esfera pública sobre os direitos dos deficientes intelectuais e 
dos autistas, inclusive de sensibilização social de suas necessidades específicas 
diversas, ainda que assemelhadas em alguns casos, com as dos deficientes físicos; 

IV - reconhecimento da existência de diferentes graus de deficiência intelectual e 
de autismo e de que uma parcela significativa de seus portadores necessita do auxílio 
permanente de alguém que os acompanhe para realização de suas atividades 
quotidianas e exercício de seus direitos; 

V - atenção dos profissionais das redes públicas municipais de saúde e de 
educação para detecção de pessoas com deficiência intelectual e autismo com 
atendimento não discriminatório voltado para a satisfação de suas necessidades 
específicas; 

VI - combate permanente ao preconceito contra deficientes intelectuais e 
autistas e comunicação ao Ministério Público de toda e qualquer forma de preconceito, 
abuso ou violência contra eles; 

VII - extensão aos deficientes intelectuais e aos autistas, com direito a um 
acompanhante nos casos definidos por médico regularmente inscrito no seu órgão de 
classe como de alto grau de dependência, dos serviços integrantes do Sistema de 
Transporte Coletivo de Passageiros do Município de São Paulo destinados a atender 
pessoas com deficiência e mobilidade reduzida. 

Art. 30  Para os fins desta lei, define-se: 
I - deficiência intelectual: é um estado de redução notável do funcionamento 

intelectual, inferior à média, associado a limitações de pelo menos dois aspectos do 
funcionamento adaptativo da pessoa: comunicação, cuidados pessoais, competência 
doméstica, habilidades sociais, utilização dos recursos comunitários, autonomia, saúde 
e segurança, aptidões escolares, lazer e trabalho; 
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II - autismo: é um distúrbio do desenvolvimento humano caracterizado por um 
quadro peculiar que afeta as áreas da sociabilidade, da linguagem e comunicação e do 
comportamento, sendo que alguns autistas tem prejudicada, com maior ou menor 
severidade, sua interação com as demais pessoas, agindo de modo compulsivo e 
ritualístico, geralmente não desenvolvendo a inteligência normal, mas dentro de um 
quadro que não se confunde com a deficiência intelectual, as lesões cerebrais e as 
doenças mentais, embora alguns autistas possam apresentar também esses 
problemas. 

Art. 40  Fica determinado que, no âmbito da legislação municipal, os termos 
"deficiente mental" e deficiência mental" serão substituídos por "deficiente intelectual" 
e "deficiência intelectual", respectivamente, para que se evite qualquer confusão com 
termos com conteúdo diverso, tais como "doente mental" e "doença mental". 

Art. 50  Instituições públicas e privadas poderão celebrar parceria, acordo ou 
convênio com o Poder Público municipal para a consecução dos objetivos por ele 
visados nesta lei, dentro do respeito aos princípios nela elencados. 

Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 70  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 80  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00740/2013 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
""Autoriza o Poder Executivo a instituir a Ouvidoria Municipal da Pessoa com 
Deficiência e/ou Mobilidade Reduzida, na forma que especifica.". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir a ouvidoria municipal da 
pessoa com deficiência e/ou mobilidade reduzida, através de uma central de 
atendimento telefônico, para recebimento de denúncias e reclamações contra 
preconceito e intolerância às pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida, 
bem como o desrespeito às normas que garantem sua acessibilidade, nos termos 
da legislação em vigor. 
§ 1° - O atendimento da central de atendimento telefônico, deverá 
necessariamente ser realizado por funcionários que sejam pessoas com deficiência 
e/ou mobilidade reduzida. 
§ 2° - As denúncias e reclamações a que se refere este artigo gerarão protocolos 
processados e numerados, para seu acompanhamento. 
Art. 2° - A Ouvidoria a que se refere o artigo 1° ficará sob a coordenação da 
Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, a qual se 
responsabilizará pelos devidos encaminhamentos das denúncias e reclamações 
formuladas. 
Art. 30  - As denúncias consubstanciadas em crimes de ódio causado por 
preconceito ou intolerância contra a pessoa com deficiência e/ou _ mobilidade 
reduzida, nos termos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, da 
Constituição Federal e do Código Penal, serão imediatamente encaminhadas -à 
Delegacia de Crimes Raciais e Delitos de Intolerância - DECRADI, para o devido 
registro e apuração de responsabilidades. 
Art. 40  - As denúncias e reclamações quanto ao desrespeito ou infringência das 
normas que garantem acessibilidade às pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida, especialmente aquelas caracterizadas pelo uso de espaço reservado a 
elas, em vagas de veículos, serão apuradas com urgência e rigor, em caráter 
prioritário, com a identificação dos responsáveis' e ' , o encaminhamento,, às. 
autoridades competentes para a lavratura de infração e imposição de; multa, ,nos 
termos da legislação de trânsito, assim como as responsabilidades do condutor 
infrator. 
Art. 5° - O Poder Executivo, através de Decreto, regulamentará Os procedimentos . 
desta lei. 	 - 	 _ 
Art. 60  - As despesas com a execução desta lei corres rão .  por , _dotações . 
orçamentárias próprias e suplementares se necessário. 	 ..P 
Art. 7° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões 01 de outubro de 2013. Às Comissões competentes." 
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16- PAR 
16- 01297/2014 	

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0250/14. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Adilson Amadeu, que autoriza o 
Poder Executivo a criar junto à Secretaria da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida do Município uma central de Atendimento telefônico. 

A propositura reúne condições de prosseguimento. 

Sob o aspecto formal, o projeto encontra fundamento no artigo 37, caput, da Lei Orgânica 
Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão 
Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Ademais, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal, compete 
aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação 
no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica do Município. 

A Constituição Federal corrobora a competência municipal para versar sobre o tema, com 
respaldo na competência suplementar para legislar sobre a proteção e integração social das 
pessoas com deficiência (art. 30, inciso II, combinado com art. 24, inciso XIV). 

No mérito, importa destacar a sintonia do projeto com a Lei Federal n° 7.853, de 24 de 
outubro de 1989, que disciplina o apoio às pessoas com deficiência, sua integração social, e 

O dá outras providências, em especial o caput do seu artigo 2°: 

Art. 20  Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas 
portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, 
inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à 
previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, 
decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, 
social e econômico. 

Já o Município de São Paulo, em sua Lei Orgânica, trata especificamente da inserção da 
pessoa com deficiência à vida social e econômica, como se pode depreender da redação do 
art. 226: 

Art. 226. O Município buscará garantir à pessoa deficiente sua inserção na 
vida social e econômica, através de programas que visem o 
desenvolvimento de suas potencialidades, em especial: 

17 - RELCOM 
• 17- 01327/20 14  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319 -900 fone (11) 3396 -4000 www.camara.sp.gov.br  
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/ - a assistência, desde o nascimento, através da estimulação precoce, da 
educação gratuita e especializada, inclusive profissionalizante, sem limite 
de idade; 
II - o acesso a equipamentos, serviços e programas culturais, 
educacionais, esportivos e recreativos; 
III - a assistência médica especializada, bem como o direito à prevenção, 
habilitação e reabilitação, através de métodos e equipamentos 
necessários; 
IV - a formação de recursos humanos especializados no tratamento e 
assistência das pessoas com deficiência; 
(Alterado pela Emenda 29/07) 
V - o direito à informação e à comunicação, considerando-se as 
adaptações necessárias. 

Vê-se, portanto, que o projeto, ao pretender instituir a Ouvidoria Municipal da pessoa com 
deficiência e/ou mobilidade reduzida, encontra vasto amparo em nosso ordenamento 
jurídico. 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, conforme disposto no art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica Paulistana. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em alio) 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396 -4000 www.camara.sagovár 
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‘ 1 2 	dp 

P10250-14 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0250/14. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, que autoriza o Poder 
Executivo a criar junto à Secretaria da Pessoa com Deficiência e Mobilidade reduzida do 
Município uma central de Atendimento na forma que especifica. 

Em que pesem os elevados propósitos que nortearam seu autor, o projeto não reúne condições 

O
de prosseguimento, posto que caracteriza norma autorizativa imprópria, além de configurar 
usurpação de competência privativa do Sr. Prefeito, a quem caberia a iniciativa relativamente a tal 
matéria. 

Com efeito, o Precedente Regimental n° 02/93 dispõe que "Leis autorizativas impróprias, isto é, 
autorizações por lei que o Legislativo concede ao Executivo, sem que este as tenha pedido, são 
INCONSTITUCIONAIS, ferindo o princípio da separação dos Poderes" 

De fato, a função precípua do Poder Legislativo é a elaboração de normas de conduta de caráter 
genérico e abstrato, não podendo impor ao Poder Executivo, que é quem exerce a função 
administrativa, a execução de ato concreto, sob pena de violar o princípio constitucional da 
independência e harmonia entre os Poderes, previsto no art. 2° da Constituição Federal, no art. 5° 
da Constituição do Estado e reproduzido no art. 6° da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

A propositura institui medida típica de organização administrativa, que segundo Odete Medauar, 

O engloba, exemplificativamente, preceitos relativos à "divisão em órgãos, vínculo entre órgãos,  
distribuição de competências entre os órgãos, administração direta, administração indireta etc.  " 
(in "Direito Administrativo Moderno", Ed. RT, 2a  ed., pág. 31), assuntos que a Lei Orgânica 
reserva à iniciativa legislativa privativa do Sr. Prefeito, nos termos do art. 37, parágrafo 2 °, inciso 
IV c/c art. 69, XVI, c/c art. 2° e art. 84, ambos da Constituição Federal. 

Nas palavras do ilustre jurista Hely Lopes Meirelles (in "Estudos e Pareceres de Direito Público", 
Ed. RT, 1984, pág. 24) encontra-se precisa distinção acerca dos âmbitos de atuação dos Poderes 
Executivo e Legislativo: 

"3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a atribuição 
primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a administração do Município e a 
conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais, ao passo que a do Prefeito é 
a Executiva, compreendendo a função governamental, exercida através de atos políticos, 
e a administrativa, mediante atos administrativos aqueles e estes concretos e 

específicos... 4. Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o 
/ 

17- RELCOM 
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FE:dna n° 
Processo n° 	P-5° 

Carmen Cristina Ma+av 
RF. 11.197 -SGP.12 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
P10250-14 

Município, mas apenas estabelece normas de administração, reguladoras da atuação 
administrativa do Prefeito. É nisso exatamente que reside a marca distintiva entre a 
função normativa da Câmara e a atividade executiva do Prefeito: o Legislativo atua como 
poder regulatório, genérico e abstrato. O Executivo transforma os mandamentos da 
norma legislativa em atos específicos e concretos de administração." (grifamos) 

Nesse sentido, a jurisprudência do E. Tribunal de Justiça de São Paulo: 

Destarte, não pode o legislativo, sob o enfoque de criar programas, benefícios, 
execuções de serviços, vincular órgãos ou entidades da administração pública, criando-
lhes atribuições, funções e encargos, o que implica em intervir nas atividades e 
providências da Chefia do Poder Executivo, a quem cabe gerir as atividades municipais 
que, através de seu poder discricionário, poderá avaliar a conveniência e oportunidade 
administrativa para dar inicio ao processo legislativo.  (ADI n° 164.772-0/O, Relator Des. 
Penteado Navarro - grifamos) 

Esse entendimento harmoniza-se com o do STF: 

"...É firme nesta Corte o entendimento de que compete exclusivamente ao Chefe do 
Executivo a iniciativa das leis que disponham sobre remuneração de pessoal, 
organização e funcionamento da Administração. O desrespeito a esta reserva, de 
observância obrigatória pelos Estados-membros por encerrar corolário ao principio da 
independência dos Poderes, viola o art. 61, § 1°, II, a e e da Constituição Federal. 
Precedentes: ADI 2.646, Mauricio Correa, ADI 805, Sepúlveda Pertence, ADI 774, Celso 
de Mello, ADI 821, Octavio Gallotti e ADI 2186-MC, Mauricio Corrêa". (ADI 2.840-5/ES 
grifamos) 

Desta forma, o projeto, ao imiscuir-se em matéria de competência privativa do Poder Executivo, 
violou o princípio da harmonia e independência entre os Poderes, contemplado na Constituição 
Federal (art. 2°), na Constituição Estadual (art. 5°) e contemplado também na Lei Orgânica do 
Município (art. 6°). 

Nesse sentido tem sido o entendimento da jurisprudência, como se pode depreender do acórdão 
citado: 

"Medidas especificas relativas à execução dos serviços de transporte coletivo são de 
alçada exclusiva do Poder Executivo Municipal. Permitindo o transporte gratuito, obriga o 
texto legal a municipalidade a subsidiar as tarifas ou a indenizar as empresas. Trata-se, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.smoov.br  
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P10250-14 

como é evidente, de ingerência na atuação do Executivo Municipal" (Plenário do Tribunal 
de Justiça de São Paulo, ADIN 12.904-0, j. 16.10.91)." 

Por fim, ao facultar a celebração de acordos e convênios a proposta configura norma 
autorizativa imprópria que viola o Precedente Regimental 02/93 urna vez que, conforme já 
decidido pelo Supremo Tribunal Federal trata-se de matéria atribuída única e tão-somente ao 
Poder Executivo (ADIn n° 342/PR, DJ 11/04/2003). 

Pelo exposto, somos 
O 

PELA ILEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em p% ?to 

o 

ARSELINO TATUO 

CONTE LOPES 

EDUARDO TUMA 

FLORIANO PESARO 

GEORGE HATO 

JULIAN 	DOSO 

ROBE TO IPOLI 

N$ cbL  c7' 
. ANDRA TADEU 
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16 - P A R CÂMARA MUNICIPAL DE 

16 01496 2014 S Ã O PAULO / 
PARECER N° DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 250/14 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu 

"autoriza o Poder Executivo a criar junto à Secretaria da Pessoa com Deficiência e 

Mobilidade Reduzida do Município, uma central de atendimento na forma que especifica." 

Dispõe a iniciativa que o Poder Executivo ficará autorizado a criar uma central 

de atendimento telefônico - call center, com a finalidade de propiciar o recebimento de 

denúncias e reclamações contra o desrespeito às normas que garantem a acessibilidade 

da pessoa com deficiência, ou mobilidade reduzida, nos termos da legislação em vigor, 

bem como qualquer forma de preconceito, intolerância ou violência a estas pessoas. 

Estabelece que as referidas denúncias e reclamações deverão gerar 

protocolos, para que seu acompanhamento possa ser feito pelo denunciante. 

Dispõe que a central de atendimento ficará sob a coordenação da Secretaria 

Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, a qual se 

responsabilizará pelo devido encaminhamento das denúncias e reclamações formuladas 

aos órgãos competentes para a solução da reclamação, sendo que quando se tratar de 

crimes de ódio causado por preconceito e intolerância tais denúncias serão imediatamente 

encaminhadas à Delegacia de Crimes Raciais e Delitos de Intolerância - DECRADI, para o 

devido registro e apuração de responsabilidades, nos termos da Declaração Universal dos 

Direitos Humanos, da Constituição Federal e do Código Penal. 

Estabelece também, que quando a denúncia e/ou reclamação tratar de 

desrespeito ou infringência das normas quanto ao uso de vagas exclusivas destinadas às 

pessoas com deficiência em estacionamento de veículos de locais públicos, ou privados de 

uso coletivo, será apurada com urgência e rigor, em caráter prioritário, com a identificação 

dos responsáveis pelo uso indevido da vaga, e o encaminhamento às autoridades 

competentes para a lavratura de infração e imposição de multa, nos termos da legislação 

de trânsito, assim como as responsabilidades do condutor infrator. 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br 

Fl. 1/2 M
at

ér
ia

 P
L 

25
0/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 118

http://www.camara.sp.gov.br


JfJpffL PL 250/14 

m Folha tí0 

•^jp Processo n» 0 / .áS(Hi |_ 
CÂMARA MUNICIPAL DE / i 

SAO PAULO RF. 100.G23 - 3QP ÍÍL 
Justifica o autor, que diariamente vemos o direito das pessoas com 

deficiência e mobilidade reduzida ser negado nesta cidade, quanto ao pleno acesso aos 

equipamentos públicos e privados de uso coletivo, sem que o cidadão paulistano tenha os 

meios necessários para fazer uma denuncia urgente, e que possa surtir efeitos, assim o 

presente projeto de lei visa autorizar o Poder Executivo a ter um efetivo sistema de 

recebimento de reclamações contra o desrespeito aos direitos das pessoas com deficiência 

e/ou mobilidade reduzida, dando plena celeridade e real apuração de responsabilidades 

quanto às irregularidades e abusos praticados contra elas, principalmente, a ocupação 

irregular das vagas exclusivas de veículos em estacionamentos de prédios públicos, e 

privados de uso coletivo, acessibilidade em restaurantes, universidades, hotéis, shoppings 

centers, rampas, passarelas, banheiros adaptados. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela legalidade da propositura. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta 

Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 

AMI LO 

MARIO COVAS NETO 

MAROUITO 

PASTOR EDEMILSON CHAVES 

17 - RELCOM 
17- 01542/2014 

GILSONVB SOUZA SANTOS 
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Processo neg. aso Át  

ikr3 lúclac OMIM 
RF. 100.023 • 30P. 

o 

Justifica o autor, que diariamente vemos o •direito das pessoas com 

deficiência e mobilidade reduzida ser negado nesta cidade, quanto ao pleno acesso aos 

equipamentos públicos e privados de uso coletivo, sem que o cidadão paulistano tenha os 

meios necessários para fazer uma denuncia urgente, e que possa surtir efeitos, assim o 

presente projeto de lei visa autorizar o Poder Executivo a ter um efetivo sistema de 

recebimento de reclamações contra o desrespeito aos direitos das pessoas com deficiência 

e/ou mobilidade reduzida, dando plena celeridade e real apuração de responsabilidades 

quanto às irregularidades e abusos praticados contra elas, principalmente, a ocupação 

irregular das vagas exclusivas de veículos em estacionamentos de prédios públicos, e 

privados de uso coletivo, acessibilidade em restaurantes, universidades, hotéis, shoppings 

centers, rampas, passarelas, banheiros adaptados. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela legalidade da propositura. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta 

Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação. 
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1.1  10 PAULO 
PARECEN 365/2015 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 250/2014. 

O presente projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Adilson Amadeu autoriza o 
Poder Executivo a criar, junto à Secretaria da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida (SEPED) do Município, uma central de atendimento na forma que 
especifica. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa (CCJLP) exarou 
parecer pela legalidade. 

A Comissão de Administração Pública exarou parecer favorável, considerando que 
a propositura revelava alto interesse público e grande relevância do ponto d vista da 
garantia dos direitos de cidadania das pessoas com deficiência e mobilidade 
reduzida. 

Esta douta Comissão de Saúde, promoção Social, Trabalho e Mulher entende que a 
propositura é meritória e deve prosperar, pois visa contribuir efetivamente para a 
promoção, defesa e garantia de direitos de cidadania para as pessoas com 
deficiência e pode ampliar a qualidade da ação fiscalizadora e reguladora do Poder 
Executivo e funcionar como mecanismo educativo das posturas sociais adotadas 
pelos cidadãos da cidade em relação a essa população em específico. 

Diante do exposto, favorável é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher le/08/6" .  
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P.L. 250/2014 
t-otha 

  

 

CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

PARECER N° 	1124/2015 
	

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 250/2014 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adilson 

Amadeu, visa autorizar o Poder Executivo a criar uma central de atendimento 

telefônico - call center, com a finalidade de propiciar o recebimento de denúncias e 

reclamações contra o desrespeito às normas que garantem a acessibilidade da 

pessoa com deficiência, ou mobilidade reduzida, nos termos da legislação em vigor, 

bem como qualquer forma de preconceito, intolerância ou violência a essas pessoas, 

sendo que as denúncias e reclamações deverão gerar protocolos, para que seu 

acompanhamento possa ser feito pelo denunciante. 

Prevê a propositura que a central de atendimento ficará sob a 

coordenação da Secretaria Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência e 

Mobilidade Reduzida, a qual se responsabilizará pelo devido encaminhamento das 

denúncias e reclamações formuladas aos órgãos competentes para a solução da 

reclamação, sendo que, quando se tratar de crimes de ódio causado por preconceito 

e intolerância, tais denúncias serão imediatamente encaminhadas à Delegacia de 

Crimes Raciais e Delitos de Intolerância - DECRADI, para o devido registro e 

apuração de responsabilidades, nos termos da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, da Constituição Federal e do Código Penal. 

Determina o projeto também que, quando a denúncia e/ou reclamação 

tratar de desrespeito ou infringência das normas quanto ao uso de vagas exclusivas 

destinadas às pessoas com deficiência em estacionamento de veículos de locais 

públicos, ou privados de uso coletivo, será apurada com urgência e rigor, em caráter 
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prioritário, com a identificação dos responsáveis pelo uso indevido da vaga, e o 

encaminhamento às autoridades competentes para a lavratura de infração e 

imposição de multa, nos termos da legislação de trânsito, assim como as 

responsabilidades do condutor infrator. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que 

as despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em ati I o6/c2_Oiiç 
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